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Introdução 


Quando, há alguns anos, cursávamos História da América, 
na Fac. de FU. Ciências e Letras, da Univ. de São Paulo, veio-nos 
à mente a idéia de que o tráfico negreiro deveria andar nas mãos 
de judeus portugueses, graças a certas evidências que possuía- 
mos. O assunto talvez comportasse uma tese de doutoramento, 
conforme desejávamos, e para a qual nos incentivou o mestre da 
disciplina acima, professor Rozendo Sampaio Garcia. 

Iniciamos, então, na qualidade de aluno ainda, as primeiras 
leituras e as pesquisas em demanda do nosso objetivo. Eis po- 
rém que, ao nos defrontarmos com determinado documento ori- 
ginário do Conselho das índias, mas baseado em denúncias re- 
metidas ao rei da Espanha, tivemos que abrir um hiato a fim de 
buscar luzes acerca do problema sugerido pelo texto. Dizia este 
que os sertanistas de São Paulo quando se apossavam dos índios 
paraguaios, aldeados nas “reduções” jesuíticas, lhes punham no- 
mes do Antigo Testamento. O que, noutras palavras, significava 
que muitos dentre os preadores seriam da estirpe judaica, e que, 
além do escravismo africano, havia uma segunda corrente ali- 
mentada por cativos indígenas, e conduzida por aqueles bandei- 
rantes. 

Sendo, pois, assim, como identificar tais indivíduos? 

A tarefa se afigurava gigantesca! As barreiras pareciam ina- 
movíveis à luz do condicionamento gerado por preconceitos e 
por fatores de natureza político-religiosa. Os velhos cronistas na- 
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século e meio, pelo menos, a monocultura canavieira do Brasil- 
animou a imigração para o Novo Mundo em virtude das alvissa- 
reiras condições que ia propiciando. Ouro, prata, açúcar, plan- 
tas tintoriais, marfim, e outras espécies, influíram eficazmente 

desde essa ocasião no comércio mundial. O Atlântico Sul se agi- 
gantou. & 

Nossa preocupação concentrou-se nos dois primeiros séculos 
dos tempos modernos, mas, de maneira particular, no XVII, em que 
o assunto e pouco ventilado ainda hoje. Quase nada se escreveu, 
por exemplo, acerca da transferência dos direitos peculiares à Co- 
roa lusitana para as mãos dos escravistas e nem sobre a forma pela 
qual o tráfico era conduzido, limitando-se os autores a narrar o que 
se passava entre a África e a América. Muitos jamais trouxeram 
a lume o fato de que a política monopolista do Governo também 
abrangia o setor negreiro desde as fontes de suprimento até às 
áreas de importação. 

É preciso, outrossim, levar em conta, que o escravismo assu- 
miu diferentes aspectos no decorrer dos anos. Foi um até fins 
da Idade Média, mas depois, os descobrimentos marítimos e a con 
seqüente ocupação de novas terras, nas margens opostas do Atlân 
tico ~ " 


o seu regime peculiar 


fico negreiro em sua totalidade, devemos buscá-la no século XVI, 
ao término das últimas décadas. A partir daí ela pouco se inovou 

Mim 4- ^ J 1 . T . • J » 1 i A 



o tráfico guarda certa semelhança com o destinado ao Brasil du- 
rante a união das duas Coroas ibéricas ( 1580 - 1640 ), dadas as afi- 
nidades políticas entre ambas, à contigüidade geográfica e aos 
respectivos interesses econômicos. Mas as diferenças também 
existiram, conforme viremos a demonstrar trazendo à cena os 
contratos afro-brasileiros e os “asientos” afro-indianos. A do- 
cumentação sobre esta matéria é abundante, o que, todavia, de 

par com o es 
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à 
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explorados. Os escritores têm-se preocupado mais com os dois 
últimos séculos da escravidão, olvidando, talvez, que os anterio- 
res são bastante significativos para a História, para a Sociologia, 
para a Economia e para a Ciência Política, e deveras necessários 
à boa compreensão do assunto. 

Em nosso estudo demos preferência às fontes originais, e 
em especial àquelas ainda mal conhecidas, a exemplo dos con- 
tratos de arrendamento, os quais, via de regra, incluíam outros 
monopólios de menor importância conforme as áreas abrangi- 
das. É o caso relativo aos estanques do ferro, do marfim e da 
urzela. 

Nessa trama toda, como não poderia deixar de ser, foi no- 
tável o papel desempenhado pelos hebreus portugueses. Afeitos 
às atividades econômicas na Ibéria medieval, integraram-se tam- 
bém nos empreendimentos de ultramar, sem excluir o tráfico de 
escravos, a produção e o comércio do açúcar, a cobrança dos dí- 
zimos e das taxas alfandegárias, e assim por diante. 

Tivemos, por conseguinte, de efetuar o levantamento nomi- 
nal dos principais traficantes e de estabelecer-lhes a identifica- 
ção sangüínea, isto é, se arianos ou semitas, cristãos da velha 
etnia ou judeus sefardins, E, para tanto, recorremos aos arqui- 
vos do Santo Ofício, às chancelarias reais, aos documentos alusi- 
vos às Companhias de Comércio, às fontes de origem colonial, e, 
por fim, às genealogias, procurando deslindar os laços familiares, 
esgalhados não raro em direitura à França, à Itália, aos Países- 
Baixos, à Inglaterra, à África e aos demais continentes. Tal re- 
lacionamento explicaria o seu predomínio nos intercâmbios co- 
merciais da Península com o exterior, e isso os colocava a cava- 
leiro no tráfico de escravos graças às mercadorias que recebiam 
de fora e que destinavam aos escambos onde fosse aconselhável. 
Como ninguém, os judeus ibéricos dispunham de créditos lá fo- 
ra, só possíveis a reduzido número de negociantes da velha etnia 
cristã. 

Longe de nós a pretensão de originalidade no tratamento 
dispensado ao tema proposto. Queremos apenas esclarecer me- 
lhor certos aspectos da matéria em apreço e também mostrar 
alguns pontos olvidados até agora. Chamamos a atenção espe- 
cialmente para a maneira controvertida acerca do procedimento 
para com os escravos a bordo; o problema dos transportes entre 
a África, Brasil e índias de Castela; a questão dos lucros aufe- 
ridos pelos traficantes negreiros. Além de outros considerandos. 

Agora, conheçamos bem de perto os grandes escravistas do 
tráfico negreiro nos seus primórdios. 


XVI 
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i Joel Serrão, Dicionário de História de Portugal, voL II, p. 244 e segs. “ Finan- 
ças Públicas e Estrutura do Estado", escrito pelo Dr. Vitorino Magalhães Gor- 
dinho. 

t Nas Ordenações Afonsinas a matéria estava prescrita no livro 2 
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Srnnma de Tratos y Contratos, impressa em 1571, elogia os mercadores, mas 
lhes reprova a usura. 

5 Alex. Herculano, Hist. da Inquisição, tomo I, pp. 125, 126. 

6 costa Lobo, Hist. da Sociedade em Portugal no século XV, p. 591. 

7 Arch. Hist. Português, vol. IV, ano 1906, p. 239, doc. 440. 

— À sombra da Corte viverám o médico e astrólogo, Abraão Zacuto; os Lu~ 
cena; os dois irmãos Noronha, Fernão e Francisco; o dr. Pedro Nunes, cosmó- 
grafo-mor e mestre dos infantes D. Luís e D. Henrique; o tesoureiro da prin- 
cesa, Antônio Fernandes d ’Elvas, e o mordomo Francisco de Gusmão; além de 
tantos mais. 
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tante para atender _à administração em geral, caso tivesse que 
utilizar apenas cristãos arianos, pois estes careciam de condições 
para o exercício de certas atividades, a exemplo das estritamente 
comerciais. A grande maioria do povo era constituída por analfa- 
betos e sem experiência do trato mercantil. Empregá-los equiva- 
leria a aumentar o onus ainda mais, a reduzir a produção e, 
consequentemente, também os lucros. Lembre-se que a base eco- 
nômica estribara-se durante séculos no amanho do solo. 

Outro fator ponderável derivava das crises intermitentes com 
que o Erário se deba.tia. O Estado, por seu espírito mercantilista, 
sujeitara-se às contingências do mercado internacional, e isso 
pesava na~ balança. Mas, além de tudo, os gastos com o império, 
manutenção e funcionalismo, absorviam considerável soma da 
receita. As tenças e os juros abocanhavam o restante. E os im- 
previstos ? Os vedores da Fazenda viviam embaraçados. O dese- 
quilíbrio nos orçamentos anuais era cada vez maior® . E, então à 
falta de numerário, lançavam-se fintas, pediam-se donativos e 
empréstimos, ao passo que os arrendamentos continuavam sempre 

ha ordem do dia, sob a forma de monopólios ou de simules 
privilégios. ^ 

Este negócio convinha à Coroa por diversas razões. Primeiro 
porque os bens e os direitos deixavam de ser estáticos e se toma- 
vam dinâmicos, geradores de receita e de trabalho. Segundo, 
porque movimentavam o comércio e ofereciam recursos à Fa- 
zenda. Em terceiro lugar, porque a Coroa, embora tivesse que 
efetuar gastos com a manutenção de feitorias, no caso da África 
ou com a administração oficial no Brasil, os dispêndios eram 
mínimos, relativamente ao que devia receber dos contratos. 
Noutras palavras, explorava o patrimônio com o desembolso de 
parcas quantias. Os créditos prefixados a favor da Coroa rever- 
tiam aos cofres públicos em prestações ou de uma vez. O sistema 
tmnbém lhe facultava conservar a supremacia original, fisca- 
lizar a execução dos contratos e manter a autoridade sobre os 
territórios dominados. 

No caso das possessões ultramarinas, servia de instrumento 
para suprir os colonos daqueles artigos que lhes eram indispen- 
sáveis, pois o contratador ocupava-se necessariamente da mer- 
cancia. Sucedia, ainda, por seu intermédio, o pagamento de 1 % 
para as chamadas “obras pias’*, tais como igrejas, capelas, con- 
ventos, manutenção de órfãos, etc., em cera, dinheiro, ou por 
outra forma 9 . * 

O arrendatário, por sua vez, beneficiava-se de uma série de 
vantagens, dentre as quais a de representar a Coroa no negócio 


s O quadro está esboçado muito bem por Rebelo da Silva na Hist. ãe Portugal 
tomo III, p. 243 e segs. 

9 Damião de Góis, Crônica do Felicíssimo Rei D. Manuel, pte. IV, pp. 235, 236. 
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em apreço e de usufruir a proteção da mesma enquanto vigisse 
o acordo. 

O monopólio é dele em termos de “fideiComisso”. Pertence- 
lhe temporariamente, podendo explorá-lo e tirar lucros vanta- 
josos. Não precisa temer concorrentes. Outros interessados no 
ramo terão que aceitar as condições que impuser, segundo as 
demandas do mercado. 

O privilegiado deve, contudo, oferecer os seus próprios bens 
em garantia, assim como os de fiadores idôneos. Se falhar nos 
pagamentos à Fazenda, todos sofrerão penhora ou também o 
encarceramento, a começar pelo contratador. 

Indivíduos da estirpe hebréia prosseguiram em escala ascen- 
dente após a Idade Média a monopolizar os tratos da Coroa. Os 
descobrimentos marítimos apanharam-nos já envolvidos no mer- 
cantilismo e, então, aproveitaram-se das oportunidades que se 
entreabriram. Os novos arrendamentos lhe aguçaram a ambição, 
mais do que os antigos. 

Houve ainda ao tempo do Venturoso tentativas no sentido de 
abolir tal sistema, de modo a que tudo corresse em benefício 
exclusivo da Fazenda. Inexistindo, porém, as desejadas condi- 
ções, voltou-se atrás no ano de 1516. e aos cristãos-novos se 
facultou o privilégio que vinham usufruindo. E mais: D. Manuel 
fez o possível para retê-los no País, visto considerá-los úteis à 
nação. 

2. Os Arrendamentos no Século XVI 

De fato, já no início do reinado manuelino os hebreus deti- 
nham uma boa soma de contratos 10 . Entre estes, os das alfânde- 
gas, o do suprimento de cereais, os das sisas do pescado e os da 
madeira. A figura central a destacar-se na ocasião, tem por alvo 
o rico mercador João Rodrigues Mascarenhas, traficante de 
negros e cobrador de diversos impostos. É tempo de crise! Fal- 
tam comestíveis e os preços gritam alto. O povo se revolta, 
desconhecendo as causas intrincadas do problema. O clamor se 
alastra! Lisboa, foco do trato comercial, é atingida gravemente. 
Centenas perecem no conflito, e um deles é o referido Mascare- 
nhasw. Mas, não obstante, D. Mánuel entrega o arrendamento 
de Santa Cruz (Brasil) a um consórcio de cristãos-novos enca- 


10 O batismo favoreceu nisto os cristãos-novos. As portas de acesso a determi- 
nados arrendamentos lhes foram abertas assim, conforme o testemunho de 
Damião de Góis na Crônica do Felicíssimo Rei D. Manuel, pte. I, p. 14. 

11 J. L. Azevedo, História dos Cristãos-Novos Portugueses, p. 39. 

Kayserling, História dos Judeus em Portugal, p. 130. 



beçado por Femão de Noronha 12 , diversos dos quais também 
exploram no momento o tráfico negreiro. 

Esse mesmo soberano, a fim de proporcionar recursos ao 
Erário e levar adiante os negócios em que o Estado se achava 
metido, introduziu em 1500 os malfadados “padrões de juros” 
que nada mais eram do que empréstimos de particulares à Co- 
roa 13 . Aliás, outros governos se utilizavam de semelhante alve- 
drio. Sucede, todavia, que, segundo o critério manuelino, os juros, 
quando não também a dívida total, deviam ser amortizados ou 
pagos em definitivo através do produto das rendas já estabeleci- 
das 14 . O expediente virou costume dali por diante. D. João III, 

o cardeal-rei, D. Sebastião e os sucessores seguiram-lhe, todos, nas 
pegadas. 


O Qu© Isso Significa? 


, simplesmente, parte da receita deixava de ingressar nos 

debihtadbs' cofres da Fazenda. O gravame financeiro se desenvolve 
a medida que os juros ficam acumulados e novos “padrões” são 
oferecidos ao público, ou melhor, a burgueses da etnia hebréia. 

O Estado transformara-se em cliente obrigatório dos sefardins 
portugueses. 


Assim, pelo visto, D. João III (1521-1557) herdou um ônus 
pesado demais, que as riquezas da Índia não conseguiam supe- 

+ rar ‘wx° S com P r ? míssos > aliás, aumentaram porque as colônias 
também requenam atenções, o Brasil notadamente, cobiçado 
pelos franceses. Por sua vez, as letras de câmbio, a juros, reco- 
bram impulso a partir de 1522 em virtude de transações com o 
exterior, e quem manobra ambas as coisas são os sefardins 
coadjuvados por colegas residentes nos Países-Baixos, Alemanha’ 
França, Espanha, Itália e outras partes. „ A dívida flutuante 
como, de igual modo, a consolidada, crescem. De 1545 a 1551 a 
naçao sofre os impactos da crise internacional. Surgem novas 
fontes de receita, mas desprezam-se outras 15 . No entanto a 
instituição do Santo Ofício em Portugal (1534), por obra de D. 
Joao III, constrangera numerosos judeus a emigrar, de sorte que 


12 

13 


14 


15 


J. G. Salvador, Os Cristãos-Novos e o Comércio pp. 8, 38 98 186 

° P rfí?5 r0 “P ad / áo ” correu a 20 de fevereiro de 1500, e veneia o juro anual 
a e 7,14% — Destinava-se ás despesas da guerra em África — Corrêa, História 
Económica, I, 273. 

££L 1528 °? comentes eram de 7% ao ano. A seguir baixaram para 

• íoao j Francisco Afaitati, nos anos de 1508 a 1510, pagou diversos 

f^ Pr0ml ^ S0S da Coroa ’ re ssarcindo-se depois com a pimenta proveniente da 
xnaia. — J. L. Azevedo, Épocas,.., p. 127. 

mais j 1 ^ vez ao excelente estudo de Victorino Magalhães Godi- 
nho no Dic. de História, vol. II, p. 244 e segs. 
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comerciais redobrarem os esforços. A classe e 
menos, Afonso III (1248-1279). Desfrutam eles 
to e da proteção do Governo. Na qualidade de 
vem de intermediários nos negócios civis, com 
Coroa. Assim, oferecem mercadorias a partico 
vios, legalizam papéis nas repartições, ajusta» 


contudo, 


cursos extraordinários, sim, esses se iam perpetuando. Os cris- 
tãos-novos prosseguiam à frente dos mesmos e a dominar os 
contratos, incluindo os das Ilhas Adjacentes. Em 1558 o alusivo 
às rendas dos Açores estava em poder de Miguel Gomes Bravo, 
membro de uma família que se projetou nos negócios de Portu- 
gal a partir de então 20 . 

D. Sebastião e o Cardeal-rei não foram mais felizes que os 
anteriores. Ao contrário: a depressão financeira se acentuou du- 


16 j. G. Salvador, Os Cristãos -Novos e o Comércio, pp. 10 e 11. 

17 Ordenações Afonsinas, III, 64, 17. 

Gama Barros, HiSt da Admin, Publ., l.a ed., t. IV, pp, 180- 191. 

18 idem, ibidem. 

19 Em 1627, quando se pôs em concorrência a pimenta recém-chegada, oferece- 
ram lanços, distintamente, os cristãos- novos Gaspar Dias Franco e Perq de 
Baeça. A Fazenda, porém, quis ouvir a opinião dos homens de negócio lisboe- 
tas. Vieram cinco. Dois, pelo menos, eram da mesma estirpe: Diogo Roiz de 
Lisboa e Jorge da Paz da Silveira. — - A, H. U. f Coâ. 37, p. 135. 

20 J. G. Salvador, Os Cristãos -Novos: Povoamento e Conquista, ,, , p. 112. 
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rante o governo de ambos. O primeiro esvaziou os cofres públicos 
e os de particulares para a campanha em África. O segundo 
precisou arcar com as dívidas já acumuladas, além de se preo- 
cppar com os prisioneiros de Alcácer Quibir. A venda de títulos 
oficiais, quer antigos como novos, tornou-se o recurso ordinário 
da Fazenda. As obrigações do Tesouro perderam o valor em até 
45%. Quem dispunha de pecúnia, tirou bons lucros da situação 21 . 

Ninguém, contudo, igualou os Filipes quanto ao recolhimento 
de verbas por meios extraordinários. Eles indultaram burgueses 
ricos, a troco dos “padrões” que lhes tomaram, conforme sucedeu 
a Jorge Fernandes d’Elvas e associados, praticantes de negócios 
ilícitos 22 . A custa de vultosas quantias os Habsburgos madrile- 
nos obtiveram o perdão dos chefes da Igreja para os judeus con- 
denados pelo Santo Ofício. Venderam prodigamente títulos da 
Fazenda com validade hereditária. Aos da etnia hebréia permi- 
tiram, de igual modo, o monopólio quase absoluto dos contratos 
portugueses 23 . 

No referente aos “padrões”, o domínio pertence a sefardins 
do porte de Antônio Fernandes d’Elvas, o velho, aparentado com 
os Gomes d’Elvas, com os Coronel e os Ximenes. Quando faleceu, 
os créditos passaram aos descendentes, incluindo o genro Tomás 
Ximenes, mais poderoso, aliás, do que ele. 

No rol dos possuidores de títulos da Fazenda Real na época, 
contam-se Heitor Mendes de Brito, Jorge Roiz Solis, Luís Gomes 
Angel, Francisco Lagarto, Diogo Roiz de Lisboa, João Soeiro, 
Duarte Dias Henriques, André Rodrigues de Estremós, os Castro 
do Rio, e tantos mais 24 . O Erário, por conseguinte, dependia 
substancialmente deles, diversos dos quais andavam identificados 
com o tráfico negreiro. 


3 . Â Situação no Século XVII 

O quadro impressiona, outrossim, quanto aos demais arren- 
damentos da Coroa no alvorecer do século XVII. Por exemplo, 
as alfândegas, compreendendo os portos marítimos e os secos, 
já vinham sendo explorados por judeus desde a Idade Média. As 
mercadorias pagavam taxas à entrada e a saída. Com os desço- 


21 J. L. Azevedo, Épocas..., pp. 133, 137 e segs.; 144 — Arq. do Trib. de Contas, 
Lisboa — Coleção de Cartas de Padrão de Tenças. . . Século XVI, maço 1, 
n ? 6, a Maria Gomes, mulher de Luís Gomes d 'Eivas. Junho de 1579 

22 Chanc. de Filipe II , Liv. 19, fl. 35 v. 

23 Nas Cortes de Tomar, em 1581, foi solicitado a Filipe I suspender os monopó- 
li°s e contratos referentes ao ultramar, mas ele decidiu seguir a tradição, mes- 
mo porque os cofres da Fazenda navegavàm contra os maus ventos. 

24 B. N. L., Chancs. dos Filipes l, II e III, passim. 
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brimentos, o comércio se expandiu, facultando maiores negócios. 
Apesar das isenções e das fraudes, os contratadores obtinham 
bons lucros, parte dos quais iam beneficiar a Fazenda Real. As 
rendas marítimas andavam pela casa dos 186.500$000 rs. nos anos 
de 1.602 - 1.603, conjuntamente. Eram as maiores do Reino e se 
achavam a cargo de Manuel Gomes da Costa, Jorge Roiz Solis e 
Pero de Boeça 25 . Em 1605, este concorreu sozinho à de Lisboa, 
tendo sido antes o agente do consórcio no Algarve 26 . 

Manuel Gomes da Costa deveria reembolsar através das ver- 
bas que fossem entrando, os créditos feitos com o provimento de 
doze navios da armada. Na ocasião, era contratador, também, 
das rendas do Consulado. 

Por sua vez, a cidade de Lisboa, centro principal do comér- 
cio português, costumava negociar os direitos de el-rei. Nos anos 
de 1603 a 1613 o empreendimento pertencia a Femão Lopes 
Lopes, pelo valor de 76.100$000 rs. Vê-lo-emos, depois a explorar 
os tributos do Consulado, e a partir de 1626 os do pau-brasil 27 . 

As terças, que, igualmente, constituíam valiosa fonte da re- 
ceita, andavam trespassadas a judeus. Assim, em 1590, coíno a 
seguir. Em 1603 detinham-nas Luís Fernandes Monsanto e Fran- 
cisco de Oliveira Paredes, à razão de 24.040$000 réis por ano. 
Depois, arrendou-as em nova fase, Manuel Moreno Chaves, por 
21 . 000 $ 000 28 . 

O Consulado, instituído em 1592, com vistas à formação de 
um comboio de navios, sofreu o mesmo destino 29 . Tomou o ar- 
rendamento, de 1600 a 1608, o já conhecido Manuel Gomes da 
Costa, por 55.000$000 rs. ao ano. Tiveram-no, depois, Pero de Baeça 
e outros 30 . 

O apresto para as naus da índia também andou em arren- 
damento. Elas deviam ser entregues nos estaleiros em condições 


25 B. N. L„ Cód. 266. 

B. Ajuda, 51-VIII, 7, pp. 33, 151. 

B. N. L., Col. Pombalina, Ms. 249, fl. 151 v. 168 e 168 v. 

26 pero de Baeça foi destacado mercador e financista. Explorou diversos contra- 
te. Desempenhou o cargo de tesoureiro da alfândega no governo de Filipe 
III. Esteve preso por Judaísmo 

B. N.L. Cód. 863. 

J. L. Azevedo, História . . ., p. 240. 

27 Em 1633 cumpriu penalidade nos catres do Santo Ofício, com Pero de Baeça, 
Diogo Roiz de Lisboa e outros da progénie. 

Manuel Gomes da Costa aparece como cristão-novo, viúvo e administrador 
do tabaco numa denúncia à Inquisição em março de 1658. Tem duas filhas 
solteiras e um filho casado. — Cad. do Promotor , ii.9 35, p. 331. 

28 B. N. L., Cód. 265, fl. 7. 

29 Cobrava-se 3% sobre o valor da carga a transportar. Cada nau que voltasse 
da índia pagaria cinco contos de réis. 

30 Rebelo da Silva, op. cit 5.9, pp. 62, 63. 

B. N. L., Col . Pombalina, Ms. 249, fl. 168 e 168 y. 

B. N. Lu, Col 265 , fls. 7 e 8. 



de singrar os oceanos. O ressarcimento ao contratador se pro- 
cessava em quotas, e às vezes sob a forma de “padrões de juros” 
Fato semelhante se passou com Jorge Roiz Solis, o qual, para 
atender àquele fim, se associou a Cosmo Dias. O compromisso 
abrangia o's anos de 1604 a 1609 31 . Sabe-se que, postei ormente 
a Fazenda não encontrou facilidade para equipar as naus. 

Cerca de 1619 surgem como fornecedores de pregaduras e 
âncoras à Coroa, os cristãos-novos Francisco Dias de Brito e Dioeo 

No caso dos socorros ao Brasil üsou-se o mesmo processo 
sem excluir em tais emergências os donativos e os empréstimos 83 ! 

Havia outras rendas no Reino, a exemplo das jazidas mine- 
. ralogicas 34 . As do estanho gozavam de evidência, devido ao seu 
emprego no fabrico de louças. De 1602 a 1606 o contrato perten- 
ceu a Miguel Roiz de Leão, por 250S000 rs. ao ano 35 . 

Na verdade, eram tão numçrosos os aprazamentos em poder 
dos . hebreus sefardins no lustro de 1600, a ponto de Causarem 
queixas em todo o Reino por parte das classes menos favorecidas, 
ao passo que, em contrapartida, a nobreza era beneficiada pela 
Casa Real através da redistribuição das verbas adentradas nos 
cofres da Nação. Alegava-se contra eles a exorbitância nos pre- 
ços dos. víveres, na taxação das sisas e nos tributos novos. O San- 
to Ofício, obviamente, referendava o clamor, de sorte aue, diri- 
gindo-se a S. Maj., solicitou-lhe rejeitasse os donativos dòs referi- 
dos súditos “ porque senão eles os detentores de todo o comércio 
e dos contratos do Reino... fariam subir os preços para forrar 
o dinheiro oferecido”™ . Entretanto, em abril e junho de 1601 os 
súditos hebreus obtiveram dois alvarás permitindo-lhes sair do 
Reino com as famílias e bens para qualquer parte sem pedir li- 
cença e dar fianças. Pelo benefício ofertaram a el-rei 470.000 
cruzados por intermédio de Jorge Rodrigues Lobo e de Rodrigo 
de Andrade 3 ' 1 , 

Mas, fora da Metrópole, eles também dominavam os contra™ 
tos da Fazenda Real, assim como o tráfico de mercadorias e de 
escravos. Senão, vejamos em resumo. 


31 B. N. L., Col 265 , fl. 14 v. 

J. L. Azevedo, Épocas..., p. 148 e nota 1. 

32 A. H. U, Cód. 172, liv. 19, fl. 26. 

33 j G. Salvador, Os Cristãos -Novos: Povoamento..., p. 343 e segs. 

34 Para estudos mais amplos, consulte-se o Dicionário de História de Portugal 
vol. II, p. 261 e segs. 

35 B.N.L., Cóã. 265 , fl. 1 v. 

36 B.N.L., Cód. 1506, conf. J, L. Azevedo, Hist. dos Cristãos -Novos, p. 159, nota, 
e p. 454 e segs. 

J. L. Azevedo, Épocas . . . , p. 158. 

Sena Barcelos, Subsídios para a História de Cabo Verde, p. 187 e segs. 



No mesmo qüinqüênio de 1600, auferiam os direitos dos se- 
guintes monopólios: da África, o consórcio de Manuel Gomes 
d’Elvas (1599-1605) 38 ; o provimento das forças em Ceuta e 
Tânger corria através de Jorge Roiz da Costa 39 ; as rendas dos 
Açores estavam em mãos do contratador Gabriel Ribeiro por 
40.000$000 ao ano, e depois sob as de Antônio Caldeira, filho do 
traficante negreiro Manuel Caldeira 40 ; as da Madeira, de 1602 
a 1608, foram cedidas a Francisco Roiz Vitória, ao preço de 
21.400$000 por ano; as de Barlavento, a Simão Roiz Mantua, de 
1602 a 1606« . 

O Brasil não escapou. O arrendamento dos dízimos foi sem- 
pre o mais cobiçado. Tomou-o, primeiro, Bento Dias de Santiago, 
seguido por Gabriel Ribeiro da Costa. E assim, durante todo o 
século XVII, correu quase sempre pelas mãos de indivíduos da 
estirpe hebréia. 

O pau-brasil abrira o precedente 40 . O tabaco deu continui- 
dade à rotina, o qual, do uso terapêutico, converteu-se em vício, 
e participou largamente no escambo de escravos. O primeiro 
contrato valeu 40$0Q0 por um ano, mas foi subindo sempre. 
Em 1640 passou a 10.000 cruzados. Em 1698 alcançou 1.600.000. 
Nesta mesma data os seus dízimos andavam em poder de Josef 
Gomes da Silva, residente no Rio de Janeiro. Os juros do “pa- 
drão” que possuía o cristão-novo Antônio da Gama Nunes eram- 
lhe pagos e aos herdeiros, depois, através desse monopólio 44 . 

Quanto, porém, às reclamações do povo acerca das carestias, 
devemos levar em conta que os judeus não eram culpados por 
tudo. A desenvoltura nos preços dependia de muitos fatores. Di- 
versos contratos, ao invés de lucros, por isso mesmo, deram pre- 
juízos aos rendeiros. 

Um pouco mais, ou seja em 1612 e de novo em 1616, ordena- 
va Filipe" III à Mesa da Consciência e Ordens que não se conce- 
dessem por forma alguma os hábitos nobilitantes aos cristãos- 
novos, pois quantos os recebiam deixavam de ser contratadores, 
e isto constituía um mal para a Fazenda 45 . De fato, a nação 
carecia deles e também dos restantes mercadores, conforme a 
decisão sugerida em 1627, pedindo o banimento dos hebreus, sal- 
vo os do referido grupo 46 . Duarte Gomes Solis aventurou ir mais 


38 B. Ajuda, 51 — VIII — 7. 

39 B.N.L., Cód. 265. 

40 Ibidem. 

B. Ajuda, 51 — VIII — 7, fls. 15 e 15 v. 

41 B.N.L., Cód. 265, fl. 20. 

42 j. g. Salvador, Os Cristãos-Novos e o Comércio, conforme índice onomástico. 

43 Ibiãem, p. 163, Corrêa, História Econômica de Portugal , I. 284. 

J. L. Azevedo, Novas Epanã foras, p. 141. 

44 Chane. de Afonso VI, liv9 2, fl. 153. 

45 B.N.L., Consultas da Mesa da Consciência, liy9 1, pp. 221, 251 v. e 252. 

46 Col. Chron. 49, 7 de setembro de 1627. 
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longe, dizendo que o rei deveria favorecê-los com honrarias e 
imunidades. E o apologista tinha sobejas razões. Faltava gente 
para o trato; os negócios com a fndia declinavam; o perdão geral 
em 1627 possibilitara a fuga de bons elementos para as Províncias 
Unidas 47 , Se o Santo Ofício persistisse com as suas praxes, ale- 
gavam, outrossim, os da grei sefardita, o Reino iria de mal a 
pior 48 . 

Finda a vigência filipina com a ascensão ao trono, em 1640, 
do duque de Bragança, viu-se o novo governante em péssimas 
condições. Só os hebreus portugueses lhe poderiam dar ajuda, 
conforme os fatos demonstraram a seguir. Nas embaixadas ao 
estrangeiro, destacaram-se Jerônimo Nunes Santarém, Manuel da 
Gama de Pádua e Diogo Lopes Ulhoa; como representante da 
Coroa na França, Manuel Fernandes Vila Real, e na Inglaterra 
Manuel Rodrigues Lamego. Agentes e financistas: na Holanda, 
Jerônimo Nunes da Costa e Baltazar Roiz de Matos; em Ham- 
burgo, Duarte Nunes da Costa. Os do primeiro grupo lutaram a 
favor do reconhecimento da novel monarquia, ao passo que os 
do ultimo adquiriram armas e navios para o Governo, o qual 
enfrentava os ataques de holandeses e de espanhóis. Ós supri- 
mentos de recursos ao Algarve e à Bahia de Salvador estiveram 
a cargo por mais de uma vez de Duarte da Silva e de outros con- 
gêneres, Entre os financistas salientaram-se também Francisco 
Botelho Chacon e Manuel Garcia Franco. Como fornecedor de 
trigo lembramos o nome de Simão Mendes Chacon. Contratadores 
das terças, Diogo Fernandes Penso e Simão Locano. Fundidor da 
Casa da Moeda de prata, o rico negociante Gaspar Pacheco. O 
tesoureiro da alfândega de Lisboa foi então Luís Mendes d’Elvas. 
O estanco do vinho para o Brasil e a compra de munições para 
todo o Reino estava sob o cargo de Diogo Roiz de Lisboa. A lista 
se alonga sobretudo após as garantias obtidas a favor dos judeus 
pelo padre Antônio Vieira e â eonseqüente formação da Compa- 
nhia Geral de Comércio do Brasil, muito embora os esforços em 
contrário pelo Santo Ofício. 

Os inconformados católicos, obviamente, reagiram sem nada 
conseguir enquanto viveu o monarca. A situação só se altera a 
partir da Regência de D. Luísa de Gusmão. Todavia os hebreus 
ainda dispõem de influências na Corte. Empréstimos, “padrões 
de juros” e contratos de arrendamento por gente sua figuram nos 
livros da Fazenda Real e nos das Chancelarias até fins do século 
XVII. Numerosos possuíam créditos nas tesourarias da Coroa. 
Uma decisão em 1672 fora inócua em pretender vedar-lhes o 


47 Duarte Gomes Solis, Alegación en favor De La Compaüia de La índia Orien- 
tal } p. 209. 

48 A. N. T. Tombo, Códs., 1506, 1507. 
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acesso aos contratos, assim como, anteriormente (1668), querer 
expulsá-los do País 49 . 


4. Os Cristãos-Novos e o Escravismo Africano 

Ora ! Se os hebreus portugueses haviam dominado os arren- 
damentos nas duas últimas centúrias, que razão teriam para se 
desinteressar dos alusivos ao tráfico de escravos? Nenhuma! 
Basta lembrar que a instituição servil vicejou no Mundo Antigo 
e se manteve durante o Império Romano. A Igreja Cristã acei- 
tou-a como fato normal. Õs germanos e os árabes também a 
praticavam. Durante a reconquista ibérica fizeram-se escravos 
de ambos os lados. 

Este momento histórico coincide com o avanço dos portu- 
gueses rumo à África Ocidental. Sucedera antes a tomada de 
Arzila por Afonso V, quando 250 judeus foram levados a Portugal 
como escravos 50 . Na verdade, em 1444 chegaram os primeiros 
escravos negros, com os quais se iniciou o tráfico. Em 1472 já se 
resgatavam para fora do Reino. De 1486 a 1493 entraram 3.589 
da Coroa, sem enumerar os de particulares. Milhares ficaram 
retidos no País, dada a carência de braços para a agricultura e 
demais afazeres. Outros mais foram destinados às Ilhas. Aos 
poucos Lisboa se transformou em mercado exportador de “peças” 
para a Espanha e Antilhas. Depois sucedeu a indústria açuca- 
reira no Brasil. 

Portugal, evidentemente, não inventou o escravismo, mas é 
inegável que lhe deu vigoroso impulso, por se assenhorear das 
fontes supridoras e por se haver entregue ao colonialismo mer- 
cantilista. 

A instituição juguladora acabou triunfando ! Raríssimas 
pessoas a condenaram. Ela já estava prescrita no Direito Romano 
e no Código Visigótico. Entrou, a seguir, nas Ordenações do Reino. 
A Igreja fez-lhe vistas largas. O clero passou a depender do sis- 
tema. A Ordem de Cristo, por seu tumo, tinha o direito de receber 
a vintena dos escravos procedentes da Guiné, conforme autorização 
subscrita por D. Manuel a 22 de fevereiro de 1502 51 . 

Os judeus ibéricos nenhum motivo acharam para menospre- 
zar o escravismo face ao ambiente e à mentalidade em vigência 
na época. Os próprios ancestrais viveram sob sujeição em diversas 


49 Andrade e Silva, Col. Cronol, da Legisl. Portuguesa (1640-1683), pp. 115, 116. 

50 Kayserling, História dos Judeus em Portugal, p. 68. 

51 B.N.L., F, G. Ms, 737 . 
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épocas 52 . Ainda ao tempo de D. João II e de D. Manuel muitos o 
foram. Além do mais, o tráfico negreiro era um negócio como 
outro qualquer, e que, evidentemente, também deviam abraçar. 
Acrescente-se, por fim, que o comércio do açúcar corria por suas 
mãos em grande parte. Mas, sem escravos, como se fariam cana- 
viais ou trabalhariam os engenhos? Quanto maior fosse a conju- 
gação de ambos, maior soma havería de negócios e maiores os 
lucros. 

Os sefardins, por conseguinte, aliaram-se ao tráfico negreiro 
e o monopolizaram durante o ciclo do açúcar brasileiro, conju- 
gando-o oütrossim com a mineração hispano-americana. 

Vale a pena esclarecer que o governo português correu ao 
encontro das aspirações alimentadas por aqueles mercadores 
Entregando-lhes os contratos, mantinha abertas as rotas para o 
Atlântico Sul e para o Oriente, conservava as fontes supridoras de 
escra varia para o Reino e Colônias e de tudo obteria vantagens. 

Em .última análise: o escravismo era um negócio de natureza 
capitalista, ao alcance da burguesia sefardita. E daí, só interessar 
sob a forma de monopólio. Diga-se também que ele se ligava es- 
tritamente ao sistema latifundiário, representado pela sesmaria e 
o seu respectivo engenho de açúcar. 

O ultramar estava proibido aos estrangeiros, salvo excecões 
consentidas pelos monarcas. Os Filipes fecharam-no mesmo 5 de 
todo aos alienígenas. Mas os cristãos-novos, por virtníe S te! 
txsmo e da sua condição de súditos legítimos, podiam adentrá-lo 
sobretudo se fossem detentores dos contratos. 

Os riscos a enfrentar no oceano e nas praças européias, tanto 
quanto nas áreas do escambo, eram de vulto. Podiam os rendeiros 
ganhar muito ou arruinar-se. Mas estavam dispostos a aceitá-los 
O trato exigia vocação, e eles a possuíam. 

Que os detentores do comércio escravista pertenciam à etnia 
hebréia, não resta a menor dúvida, conforme veremos ao exami- 
nar os contratos firmados com a Fazenda Real. À sua testa sur- 
girão nomes como os de Femão de Noronha no século XVI, e o de 
Diogo da Fonseca Henriques, no fim do XVII. 

Tomaremos por base, então, o texto dos referidos documentos 
mal conhecidos até agora. Isto, quiçá, em razão de andarem dis- 
persos em arquivos de Portugal e Espanha. Felizmente coube-nos 
a oportunidade de encontrar quase todas essas valiosas relíquias 


52 José, filho do patriarca Jacó, fora vendido para o Egito como escravo. Os des- 
cendentes também viveram lá nessas condições. Nümerosos outros foram le- 
vados em cativeiro para a Mesopotâmia e Império Romano. Por sua vez o 

código judaico Chosehen Hamischpot, 227, 26, declara que é permitido explo- 
rar um não judeu. 

Apud, Sombart, Le Bourgeois, p, 323. 






Os Detetentores do 
Monopólio Escravista 


O arrendamento dos bens da Coroa por meio de contratos já 
constituía uma praxe em fins da Idade Média e logo se aplicou à 
África Ocidental e ao Brasjl 1 . O primeiro dentre estes foi cedido 
ao burguês lisboeta, Femão Gomes, em 1469, para o comércio 
exclusivo da Guiné, por cinco anos. Embora na forma de mono- 
pólio vedava-lhe a pimenta malagueta, certas especiarias, animais 
e minérios preciosos, os quais ficavam reservados para a Fazenda 
Real. Em bases mais ou menos semelhantes se arrendou o terri- 
tório de Santa Cruz (Brasil) , em 1501, ao consórcio de cristão- 
novos representado por Femão de Loronha, Bartolomeu Marchio- 
ni e outros 2 . 

Para a exploração do tráfico de escravos negros a Coroa ado- 
tou igualmente o processo de contratos monopolistas, a encargo 
e supervisão do Conselho da Fazenda e da Casa da índia, órgão 
a que estavam afetas também a Mina e a Guiné; todos, porém, 
sujeitos à expressa vontade de el-rei. 

Assim, ao iniciar-se um novo ajuste, ou quando estivesse para 
findar-se o antigo, deviam os Vedores anunciar ao público a na- 
tureza do arrendamento e as condições estipuladas pelo executivo 


1 V. Magalhães Godinho, A Economia dos Descobrimentos Henriquinos. 

Gama Bar r os, Hist. da Adm. Públ. em Portugal nos Séculos XII a XV, 2^ ed., t. 
X, pp. 150 e segs, 

2 J. G. Salvador, Os Cristãos-Novos e o Comércio,,,, pp. 8 e 9, 
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fazendário. Era a vez de atuarem os corretores à procura de in- 
teressados, oferecendo-lhes as informações cabíveis Não raro 

i~£S as entre 05 postlüantes dadas - «pà**™ ™ 

aos inteíísís bilateral e, por isso, moldável também 

v í traficante, que aceita ou inova as condições. É 
impossível rejeitar a exigencia de fiadores. Estes precisam ofere- 

deLr^a^nnr^nt^T’/ 1 ®™ das a P resent adas pelo próprio ren- 
ns dirpitoa ’ P lado, importam sobremodo ao contratador 

oriS pni^r?% a « aber: ,° exc l usivo d» trato, desde a 
ígem a colocaçao final das peças ’ no espaço e no tempo pres- 

cão°de nrocnradnr mer ^ ad ^f s objetivadas pelo acordo; a nomea- 
is 10 de procuradores e de feitores; a transferência para terceiros 

de acessão de escravofpelo S™ 

av ^nças . Enfim, a proteção da vida para si, para a família p 
para os encarregados do negócio. Direito, igualmente ao li?re 
transito e, por alvará especial, a isenção do serviço militar 3 . 

„ Ato continuo os conselheiros da Fazenda procediam a sin- 

eSegaram a re s° ZÍ5” 0 6 respectivos fia dores, de modo a 
regaram a S. Majestade um parecer abalizado. Todavia el- 

Ç aut elosamente a ntes de formalizar o contrato ê de 
^ iS 1V « ra / de corr . er > „ cas .° algo de suspeito lhe chegasse 
final de tSdas ^S^rigaçõfí SUMstia até ao cumprimento 
Os rendeiros, no geral, pertenciam à grei sefardita consoante 

SSSL-to tototo Eles não sá se valiam das aperS 
F a ” 5 ras do E ^a?°> mas > se preciso, agraciavam os oficiais da 
f a anda . ° Q U se utilizavam de conluios e de artimanhas, as quais 
eram coisas vedadas pelos regimentos da Coroa. Os abusos 4 não 
tinham conta e se praticavam em todo o Reino e nas conquistas 5 
Outras vezes bastavam simplesmente as aini^qStti 
as cortes de Lisboa e de Madri, ou as uniões matrimoniais com 
elementos de prebtigio. E isso significa, outrossim, que os lanços 

3 eXÍStÍam H0S f écUlOS passados e confirmados pelos reis 

nem sempre as autoridades os respeitavam. Mesmo achando-se re- 

I2eí Sm Z/ n T^ d0 * eÍn °- Uvr0 V - tít -° CXL IV e nos Rectos 7 a 

da alfândeea T U 7 , dezembro de I 571 a favor dos contratadores 

- A.G^tív 5; ;í° CalV0 6 Manuel Caldeira - é incisivo a respeito 

4 Reai ema 71 C °\ eç&0 d °r Re « imentos Reo-is, pertencentes à Adm. da Fazenda 

As fiancas aiim 2 ™ f bp " t0 LÍsboa > M - de C. e Soisa, 1783. - 

f contratos eram registrados em livros próprios, hoje 
esparsos nos arquivos portugueses. ^ 

teis - a r.°% a ^ reprimendas e Penalidades sobre 

pes houve devassas em Cabo Verde SaTSSf D íoáoTvT 
lSím a «“ar ° Ut d Ubr0 ^ 1649 condenand ° essas mesmas inf rJões^Data T 
Ss 11“ l ", m. m 1Cante DOmÍngOS de Abr6U de Brit0 sobre Angola e 



nem sempre correspondiam ao justo valor ensejado pelo arren- 

nesravelmente os hebreus 


portugueses exerciam notável influência sobre a sociedade e 
Governo por causa dessas alianças, atuação profissional e domí- 
nio financeiro. 

As áreas do tráfico negreiro compreendiam dois pontos ex- 
tremos. Um, situado na África Ocidental, que era a fonte da 
escravaria; o outro achava-se no lado oposto, assim que se trans- 
punha o Atlântico Sul e em adrede se alcançavam as índias de 
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utilização do braço servil, nao foram as mesmas sempre. A prin 


a. 

cialmente pelas naus dos descobrimentos, em Arguim e mais 

a o arquipélago do Cabo Verde e as 
costas da Guiné, ambos ligados por igual destino administrativo, 


a 

voltado para Portugal, Ilhas Adjacentes, Espanha e índias Oci- 
dentais. Estas, então, passaram a absorver levas contínuas de 
escravos durante os séculos XVI e XVII, de par com algumas 
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Ao passo que a Guiné e Cabo Verde fizeram parte ininter- 
ruptamente dos mesmos contratos, as suas congênerés abaixo 
andaram arrendadas em separado a um ou mais sujeitos, e in- 
clusive, às vezes, confera 

Uma lei, em 1601, obtida pelos cristãos-novos a peso de di- 
nheiro, facultou-lhes a livre saída e o retomo a Portugal quando 









quisessem. De sorte que, por essa maneira, muitos se passaram 
às ilhas do médio Atlântico, ao litoral desde Guiné a Angola, ao 
Brasil e partes da América. O oceano se animou graças ao’ in- 
tercâmbio comercial. O rumo das finanças no Ocidente envere- 
dou por novos caminhos. 

Seria fastidioso mostrar que os hebreus sefarditas muito 
contribuiram nesse sentido, visto dedicarem-se especialmente à 
atividade mercantil, serem donos de numerosas embarcações e 
possuírem notável porção de engenhos no Brasil* . 


1 Os Monopolistas de Guiné — Cabo Verde 


° arquipélago de Cabo Verde 7 situa-se defronte ao continente 
e a curta distancia da Guiné. A costa abrange 450 milhas. A 

en ^ re and:)OS > aliada à ocupação portuguesa, concorre 
para dar-lhes, na época, certa interdependência. Os seus desti- 

àTnri^ 11 ? a M — d ° a _ lad0 - Por^ali cruzam as naus em direção 
a índia e a America. O governo e um só 

nor Sí P h OSS ^Í h0a t terras : ° fato de se caracterizar 
o da , llha 1 f’ lhe ense Jam diversificadas produções. 

Vfíí cultivado sobretudo nas terras do Fogo. , Maio e Boa 

si íadnTr^T s , al ^. ema - Em algumas das Barlavento encontra- 
rá, Aqui e al1 se , extrai a cobiçada urzela tintorial. 
Cultiva-se feijão e cana-de-açucar. Da Madeira e de outras partes 

chegam a Santiago, capital portuária e administrativa, artigos 

rSí^f' A , lem d0 governador e de representantes da Fazenda, 
reside na vila o bispo. ’ 


Jp centro comercial da Guine acha-se instalado na feitoria 
de Cacheu, a razoável distância do oceano, é para lá que os 
cabo-verdianos enviam as suas mercadorias, as quais, por sua 
vez, entram nos escambos com o sertão 8 . Os moradores logo se 
familiarizam com a língua e os costumes dos nativos, e podiam 
entender-se mutuamente. Do “hinterland” vinham escravos ne- 
gros, marfim, cera, minérios e outra sespécies. 

Bem cedo, ou seja, em 1466, os referidos ilhéus recebem o 
privilegio de somente eles transacionarem com a Guiné. Toda- 
v * a »._ ern ^ arca ções estrangeiras também passam a resgatar na 
região, muito embora os senhores reis lhes procurem atalhar a 
ousadia. A façanha aumentou ao tempo de Filipe I, porque 


J. G. Salvador, Os Cristãos-Novos e o Comércio no Atlântico Meridional, passlm. 
Compreendia os dois grupos de Barlavento e de Sotavento. 

Ao todo mais do que treze ilhas, incluindo algumas bem menores. 

area dos escambos acabou limitando-se aós rios da Guiné e não à costa toda 
por causa da intromissão estrangeira. E daí a importância de Cacheu. 
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A sucessão de concorrentes hebreus ãos contr&tos de Cãbo 
Verde prossegue de maneira quase ininterrupta até à separação 
das coroas ibéricas. Em 1580 estava em vigência o arrendamento 
cedido ao consórcio de Manuel Caldeira, Pedro de Noronha Fran- 
cisco Nunes de Beja e Antônio Nunes Caldeira, parente de Ma- 
nuel. Mas, finalizado o prazo, tomaram-no em semelhantes con- 
dições Álvaro Mendes de Crasto 15 e Diogo Fernandes ao preço de 
16.400$000 rs. por ano. Porém, devido a esterilidades ocorridas na 
região, a Fazenda lhes prorrogou o acordo até 1590 e lhes des- 
contou certa quantia, pois os corsários lhes haviam tomado al- 
guns navios do tráfico 14 . 


, Em 1590, novo consórcio formado por Vicente Pereira Am- 
brosio de Ataide, Pedro Ferreira e Diogo Henriques, toma o con- 
trato para si. Cinco anos depois é a vez de Diogo Nunes Caldeira 
o qual, entretanto, consegue anexar Angola também 15 . 

Os contratos do monopólio escravista se apresentam agora 
bem definidos, declinando com objetividade a área, o prazo da 
vigência, o preço, as condições de pagamento, e assim por diante. 

todos° m ^ r0mÍSSOS 6 ° S ^ re ^ os s ^° re P e tidos, praticamente, em 


. adentrarmos o novo século evidencia-se o predomínio dos 
cnstaos-novos a frente dos negócios da Guiné e de diversos con- 
tratos do Reino, üm documento de 1602 os acusa pela maneta 
seguinte . Ouvevão os da nciç&o ttuvís o cqtiívüíq dos neovos da 
Guine, Sancto Domingo , Rio Grande e estão per senhores destas 
pitaes e feitores de suas conquistas o tenro e gentio que, por este 
respeito, Deus os fez tam grandes senhores: foi tam pouco ditoso 
o gentio que por nossos pecados vierão cair debaixo de feitores 
x paos novos, que tem arrendado o comércio da província da 
Gume, Sancto Domingo ^ Rio Grande e estão per senhores destas 
partes, aonde contractão com os negros, e averá nestes ãous 
portos e terra de gente perto de mil vizinhos que resgatarão negros 
pera mandarem às Antilhas . . .”. Reza o mesmo documento logo 
adiante. e na fazenda se melhorarão tanto que sâo sós os 

que tem o dinheiro, os contratos, as mercadorias e o maior voder 
do Reino ” 16 . y 


O arrendamento de Barlavento acha-se, sob o poderio de 
Simão Roiz Mantua por quatro anos (1602-1606), ao passo que 


E. C. Lopes, Op. àit, I, p. 4 . 

Manuel Caldeira foi tesoureiro- mor do Reino. Teve descendentes de projeção 
na Corte e na sociedade. A filha, Brites, casou com Luís Mendes de Vasconce- 
los, governador de Angola no triénio de 1616, 1617 e 1618. 

13 f iV x r ? deVÍa perteDCer à linhagem dos Mendes de Crasto arrolados no livro 
do tabel. Sebastião Machado, de Lisboa. Fág, 195 da publicação. Era parente 
dos Lopes da Costa ou Roiz da Costa. 

14 B.N.L., Cód. 637 , fl. 5 e 6 v. 
is Scelle, op. cit., I, p. 336. 

16 A.N.T.T., Inquisição , Cód. 1507. 
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21 . 

2 v. a 35 v. 

eiro e de Beatriz Lopes, reside] 
distrito de Coimbra. — B.N.L., Index das notas de vários tabeliães , t. 3?, p. 189 
— Lisboa, 1944. 

19 Cláusulas desta natureza existem em todos os contratos escravistas. Vemos, 
assim, o clero e confrarias na dependência de recursos do escravismo. Tam- 
bém nas áreas de S. Tomé e Angola. 

20 Quarto e vintena eram os impostos alusivos aos escravos, ao marfim, à cera 
e tudo mais que fosse dali para o Reino. 












gates, às Antilhas e as outras partes* ter procurador e colocar 
feitores onde lhe conviesse 21 ; receber, em aluguel, casas de alo- 
jamento para estes e para a armazenagem. Se houvesse devassa 
no futuro, ela far-se-ia por mandado do Conselho da Fazenda 22 ! 

Poderia cobrar os débitos ate um ano após o vencimento do 
contrato. 

E como procedeu João Soeiro ? 

Pôs feitores judeus de sua absoluta confiança em Cacheu e 
Cabo Verde, revezando-as conforme o andamento dos negócios 
Por algum tempo, representou-o ali o cunhado Afonso Martins 
de Leão, e depois Simao Roiz Mantua, ex-contratado r de Barla- 
vento, e pelos donos de navios Baltazar Lopes de Setúbal e Diogo 
Taborda, os quais faziam viagens à Flandres. E, por último, 
certo Hector Cardoso. Eles se sobrepunham aos agentes da Coroa 
em benefício do patrão. O contrabando processava-se às largas, 
inclusive no desvio de escravos para as Antilhas e Canárias. Em- 
barcações que ^ deviam ir a Santiago, agiam de modo contrário, 
esquivando-se às taxas alfandegárias e deixando os cabo-verdianos 
sem mercadorias para os escambos da Guiné. Houve muitas fal- 
catruas. Soeiro, por fim, deixou de satisfazer importantes cláu- 
sulas do contrato. Seguiu-se uma devassa, de que resultou sua 
prisão em 1614, por seis anos. 

, Também pesavam sobre Soeiro muitas queixas no Santo 
Oficio, porquanto além de suas aleivosias mercantis, incentivou 
a pequena comunidade judaica que se estabelecera na Guiné. E 
nao só isso, mas protegeu-a também. Os membros se reuniam 
sob a direção de Jacó Peregrino, rabi de todos. Além dos feitores 
ao contrato, faziam parte do grupo, dentre os mais notáveis, Luís 
Fernandes Duarte, Gaspar Nunes e o irmão P° Roiz da Veiga, 
ambos de Faro, o medico dr. J eronimo Nunes, de Porto Alegre * 
Simão Roiz Pinei, de Lisboa; Diogo Martins Bondia, de Mertola: 
Felipe de Souza Corcovado e o irmão Diogo Vaz de Souza ; Estêvão 
Roiz Penso, natural de Eivas e outros. Houve ordem para pren- 
dê-los, mas ignoramos se alguém teve coragem de colocar o 
guiso no pescoço do gato 23 . 

Em documento de 1622, o ex-govemador D. Francisco de 
Moura, referindo-se aos judeus sefarditas, relata que especial- 
mente na Guiné existe muita “gente da nação 9 ’, a qual vive como 
se fosse senhora do território, sem temor algum às autoridades 
e sem respeito à santíssima fé católica. Culpa-os pelos contra- 
bandos de peças e dá a entender que as naus de registro, espa- 


21 ° feitoi \ escolhido para Cacheu exercia conjuntamente o posto de capitão de 
infantaria, e como tal desfrutava de alçada acima do governador nos casos 
de justiça, ordem e negócios. Poderia haver apelo ao ouvidor em Santiago 

22 Liv ™ Q uart0 dos Contratos da Mina , fl. 155, conf. A.G.A.L., liv<? 54/1, pp. 29 
a 32. 

23 Sena Barcelos, op. cit., I, pp. 223 e 224. 
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nholas, andavam a serviço dos judeus 24 . Para maior desenvol- 
tura dos judaizantes a região esteve sem bispo desde 1593 a 1622. 

No ínterim surge um novo traficante no cenário escravista. 
É Antônio Fernandes cTElvas (ou Delvas) , membro de tradicional 
família de cristãos-novos radicada no Alentejo. O avô, seu ho- 
mônimo, fora riquíssimo mercador, tesoureiro da infanta D. 
Maria, filha do Venturoso, e fidalgo da casa de el-rei ; tivera 
“padrões”, “tenças” e dois morgados, os quais deixou por herança 
aos filhos 25 . 

O certo é que o referido neto decidiu-se a ingressar no trá- 
fico para as índias* por volta de 1611. Os “stoks” de negros pre- 
cisavam de ser renovados anualmente. Os escravos da Guiné 
tinham preferência, pois a distância era menor. Antônio e Nuno 
Dias Carlos 26 , genro de Hector Mendes, concorrem à pretensão, 
além de outros. O primeiro conta a seu favor com o prestígio da 
parentela, mas oferece 180.000 ducados a menos que o conten- 
dor. Ademais conhece pouco a vida comercial. O sogro, Jorge 
Roiz Solis, poderia valer-lhe, porém está velho e cansado. En- 
tretanto, mesmo assim, Antônio granjeia o beneplácito do vice- 
rei marquês de Costel Rodrigo Eduque de Lerma) , e por fim 
a do Soberano, após uma série de embaraços 27 . A concessão 
vigoraria a partir de maio de 1615, por oito anos. O rendei- 
ro teve, para tanto, que vender alguns dos seus “padrões de 
juros” 28 . 

Sucede, em concomitância, que os contratos da Guiné e de 
Angola tinham chegado ao fim e foram levados ao pregão. Para 
Antônio Fernandes d’Elvas a oportunidade era por demais alvis- 
sareira. Não dependeria de quem quer que fosse para retirar as 
“peças” destinadas às Índias. Com isso, alargaria os negócios ao 
Brasil e ao Rio da Prata. Mas, também desta vez, apresentaram- 


24 Inq. de Lisboa, Cad. do Promotor, n? 4, p. 116 e segs. 

A.H.U., Cabo Verde, cx. 1, does. de 1609 a 1616. 

25 Chane. de Filipe I, Liv ç 15, fl. 183 e segs.; Liu? 31, fl. 338 v.; além de outros 
livros. 

Veja o quadro genealógico no Apêndice. — N.’ 1. — Os Fernandes d’Elvas. 

26 Nuno Dias Carlos foi denunciado à Inquisição por mais de uma vez. No escri- 
tório, em Lisboa, tinha um mapa da Judéia. — Inq. de Lisboa, Cad. do Pro- 
motor, 3, p. 322 e segs. 

27 Entre os embaraços: a reação dos mercadores espanhóis e as garantias ofere- 
cidas pelo concorrente, inclusive quanto aos bens. — A.G.I., C. 2767, L. I., pp. 
1 a 20. O cunhado, D. Hernandes Solis, era homem de influência na Casa de 
Contratacion, e lhe teria facilitado as coisas. 

Georges Scelles (Vol. I, 405 a 407, 827) equivocou-se ao escrever que o segun- 
do pretendente dispunha de condiçõ-s financeiras mais sólidas. Um relatório 
sigiloso ao Monarca nega isso. Data 21-IV-1611, por D. Melchior de Torres. 
A.G.I., L. 2795. Enganou-se, outrossim, quanto à data da arrematação, que 
foi em 1615 e não em 1610, pois ficou suspenso. Leia-se Nuno Dias Carlos, e 
não Coelho. 

28 Chanc. de Filipe II, em diversos livros. 
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se fortes disputantes, e todos, aliás, da progénie sefardita 29 Um 
deles, Joao Soeiro, quer sair da prisão e, através de novo arren- 
damento, sanar a dívida com a Fazenda. Outro é Francisco 

nní-pnnri 1 ,SÍ Va ’ mercado f burguês dos mais ativos 30 , guindado 
postenormente ao cargo de tesoureiro da Junta do Comércio. O 

ffco^ndiano 3 ^ 6 Pint ° d Elvas ’ & estava identificado com o trá- 

^ Ante as dificuldades surgidas, Fernandes d’Elvas segue para 
Madn - °? de se escuda em pessoas influentes e de lá envia uma 

Man “ e í Hnt» a fim de que o mesmo arremate o 
contrato. As condiçoes sao semelhantes às de Soeiro salvo o 
preço, que e de 14..700$000 em cada um dos oito anos.’ O prazo 

deTfiST^o em f de | aneiro de 1616 e findar a 31 de dezembro 
junho de i6i°733 aJUSte S ° bre 0 de An S^ só se efetivou a 26 de 


À falta de feitor para Cacheu, Fernandes d^EIvas designa o 
capitao local, Baltasar Pereira de Castelo Branco, como seu agen- 
e interino, e este dá início ao tráfico, recebendo e re expedindo 
os navios oriundos de Lisboa e de Castela. A 6 de abril de 1617 
escreve ao contratador, presta informes e oferece sugestões. É 
preciso agraciar os sobas” com algumas pipas de vinho pois os 
escambos dependem muito do seu auxílio; o feitor que vier deve 
trazer o cargo de capitão, de modo a sustentar a ordem até que 
as peças sejam embarcadas. É necessário, outrossim que os 
escravos remetidos para o Brasil não sejam desviados para as 
índias, pois os direitos alfandegários diferem bastante 3 * Porém 
logo, chega a Cabo Verde, o cunhado Jerônimo Roiz Solis, como 
procurador, e solicita uma devassa ao ouvidor-geral do arquipé- 
iago, visto saber-se que navios de registro iam a Cacheu não 

pagavam os direitos e, abusivamente, levavam mais “peças” do 
que o devido 35 . F v u 

consequência destas reclamações, el-rei subescreveu o 
alvará de 16 de setembro de 1618, determinando que as referidas 


20 A.H.U. Cabo Verde, cx. 1, doe. 58. 

30 Não obstante a idade, 72 anos, prendeu-o o Santo Ofício mais tarde, por ser 
judaizante, e teve que abjurar a 13 de maio de 1682. — B.N.L., Ms. n° 863, fl. 


31 

32 

33 

34 

35 


Duarte havia concorrido antes, ao lado de outros, a um “asiento’ de 4 250 
licenças anuais, direito que, entretanto, não obteve — AGI I G E 2795 
Veja a genealogia de Antônio F. d ? Mv as no Apêndice, doe.’ n? 1 ’ " 

A.G.A.L., Liv? 54/1 , p. 25 e segs. 

qUe °, rei mand0 « averiguar os boatos acerca de possíveis conluios e se 
recusou a subscrever o documento, até informar-se bem. 

Neste sentido, A. P. d 'Eivas obtém diversos alvarás atinentes a Guiné Cabo 
Verde e a Angola, em 1618. Um destes, a 30 de julho, ordena o pagamento em 
resdobro das ‘peças” desviadas através do Brasil. Chanc. de Filipe II, Liv? 

^ XJL* it/H* 


A.H.U., Cabo Verde, cx. 1 does. 76. 
A.H.U., Cabo Verde, cx. 1 does. 78; 80. 
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naus fossem primeiro a Santiago, mas a medida jamais vingou, 
pois o arrendatário e os oficiais do Governo eram os primeiros 
a violá-la, tanto que em outubro de 1619 o bispo, clero e pessoas 
da administração se queixaram alegando a carência de merca- 
dorias em Cabo Verde e o atraso no pagamento dos ordenados 36 . 
Fernandes d’Elvas, todavia, atribuiu a culpa à Fazenda, a qual 
não lhe mandava a lista dos beneficiados. Protestou, depois, di- 
zendo ter satisfeito os débitos. Os vedores exigem-lhe as provas 
(1621). Se as dá, não são suficientes, porquanto é encarcerado, 
e os dois contratos postos em arrendamento outra vez (março 
de 1623) 37 . 

Antônio Fernandes d 'Eivas contribuiu, na verdade, para 
acentuar a' crise subsistente em Cabo Verde, desvirtuando certas 
cláusulas do ajuste contratual. Mas, não obstante, o ex-governador 
D. Francisco de Moura deixou testemunho de que holandeses e 
franceses viviam explorando a região por todas as maneiras e 
que o comércio ilegal campeava infrene, embora o rendeiro fosse 
contrário a tais negócios 38 . 

Com o atraso de muitos meses, por causa dos acertos com 
d’Elvas, a Fazenda fez anunciar pelos lugares públicos de Lisboa, 
segundo o costume, as condições para o novo assentamento. A 
situação financeira de Portugal é má. Faltam-lhe meios, inclu- 
sive, para aprestar as naus da fndia. O recurso é lançar mão de 
empréstimos. 

Em 1623 João Soeiro resolve dar continuidade ao negócio es- 
cravista radicado na Guiné. Também o cristão-novo Gabriel Mo- 
reno Chaves. Aquele, tendo saído da cadeia, ofereceu 12.000$000 
pelo arrendamento, mas o Conselho sugeriu a el-rei não permitir 
que os contratadores pusessem capitão em Cacheu por conta de- 
les, visto serem “homens da nação”, e, assim, causarem danos 
à Fazenda e ao catolicismó 39 . O contrato devia ter vigorado até 
fim de 1626. 

Ressalta-se o máximo empenho em arrendar o contrato 
quanto antes. Os de Angola e São Tomé não caminham bem. O 
Tesouro carece de recursos O corretor oficial, Felício de Matos, 
vem declarar ao fim de seis dias “não haver quem desse mais de 
13.400$000 rs. por ano, senão André da Fonseca”, e, aliás, nas 
mesmas condições que os anteriores. O prazo ajustado seria de 
19 de janeiro de 1627 a dezembro de 1632. Contudo, tinham con- 
corrido também os conhecidos mercadores Diogo Roiz de Lisboa, 


38 Cx. 1 A, doc. de 12-X-1619. 

37 Idem, does. 103, 106, 113. 

38 Sena Barcelos, op. cit., p. 222 e segs. 

39 A.H.U., Angola, cx. 1, capilha 126. 
Sena Barcelos, op. cit., pp. 125 e 126. 
A.H.U., Cód. 35, p. 163 v. e segs. 
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Gaspar Dias Franco e Estêvão da Fonseca, todos da estirpe 
judaica 40 . 

De par com esse contrato o Governo da Espanha estava in- 
teressado em um “asiento” de escravos para as Índias. Ofere- 
cem-se para tomá-lo, além de André, Simão Pires Solis, Francisco 
Duarte e Manuel Rodrigues Lamego, igualmente da progénie. 
Parece que o mais abonado era Francisco Duarte. Os outros pos- 
suíam bens, sem, contudo, serem ricos. Os Fonseca também eram 
homens de negócio, mas nunca haviam assumido qualquer ar- 
rendamento por conta própria 41 . O “asiento” coube a Manuel 
Rodrigues Lamego. 

Preenchidas as praxes, André passou a executar o contrato. 
Para ajudá-lo chamou o irmão e um sobrinho por nome Luís da 
Fonseca, já experientes no trato mercantil 42 . Ajusta um feitor e 

o envia para a Guiné com o necessário para o bom desempenho 
da tarefa. 

Os tropeços afloraram sem tardança. O governador de Cabo 
Verde, João Pereira Corte Real monopolizara para si as transa- 
ções com a feitoria de Cacheu, não restando aos moradores mais 
que o descontentamento. Mesmo os agentes do arrendatário pa- 
deciam vexames e perseguições. Estes, por seu turno, na quali- 
dade de capitães e, aliás, judeus, praticavam abusos a favor do 
patrão. A final a arenga quase chegou às vias de fato. Consta, 
até, o assassínio de um dos feitores. André da Fonseca apela às 
autoridades no Reino. Faz-se a devassa, a qual apura graves des- 
lizes na atuação de Corte Real 43 . 

A esses motivos, André da Fonseca junta os da concorrência 
sevilhana e holandesa, e o da ocupação de Pernambuco, para 
eximir-se de pagamentos. Alega prejuízos, não obstante o lucro 
de 96.000$000 rs. proporcionado pelo número de escravos remeti- 
dos a Cartagena e ao Brasil. E, assim, evade-se para a Franca 
sem atender às obrigações com a Fazenda Real 44 . 

Agora, ninguém se interessava pelo novo contrato 45 . Segui- 
ram-se quase três anos de pregão. O negócio tomara-se por de- 


40 idem, Cabo Verde, cx. 1 A, doc. 140. 

— Diogo era notável mercador. Foi preso pelo Santo Ofício, como judaizante, 
em janeiro de 1632. — Os Dias Franco e os Lopes Franco também se destaca- 
vam no ramo dos negócios. Proc. 4.474, da Inquisição, 

41 Scelle, op. cit, I, 466 — A.G.I., J.G.F., 2796 . 

42 Suponho que eles descendiam do dr. Manuel da Fonseca, judeu batizado ao 
tempo de D. Manuel . Este Luís parece que é o mesmo designado como se cre- 
tário da Comp. Geral do Comércio do Brasil. — A.N.T.T., Ms. do Brasil, n<? 
1146 doc. 46 — A.H.U., Cóã. 38, fl. 1. 

43 Cabo Verde, cx. 1 A. 

44 A.H.U., Cód. 173, p. 37 vs.; Cód. 38, doc. 79; Cód. 39, passim . 

A.H.U., Cabo Verde, cx. 1 A, doc. 153, anexo de 9 de novembro de 1635. 

45 Andava, então, o Santo Ofício de olho vivo nos judaizantes portugueses, di- 
versos dos quais denunciados há alguns anos. Agora prende em Lisboa o bur- 
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mais arriscado e oneroso, visto que, além dos perigos no Atlântico 
Sul, os escravos para as índias continuavam a passar por Sevilha, 
antes. 

Afinal, decorrido tanto tempo, assumiu o arrendamento, 
Gaspar da Costa, por seis anos, à razão de 9.400$000 rs. desde 19 
de janeiro de 1637 ao término de 1643. Houve pequenas altera- 
ções com respeito aos ajustes anteriores 46 . Isso através de Antônio 
Vaz de Gusmão, seu procurador. 

Gaspar aprendeu bem o exemplo de quantos o haviam prece- 
dido na traficância. Os preços de suas mercadorias eram extor- 
sivos aos olhos dos cabo-verdianos. De uma feita levou do Reino 
certos artigos no valor de 1.995$887, mas apurou 3.152Ç915 rs. já 
descontados os fretes 47 . 

Todavia, acontecimentos no Reino e no ultramar obrigaram 
Gaspar a desinteressar-se do trato um pouco antes do prazo com- 
binado. O representante em Cabo Verde era Manuel da Costa, 
seu parente com certeza 48 . Mancomunados, os dois desviavam 
os escravos para as Índias com a participação dos Dias Franco, 
igualmente da estirpe judaica. 

Um exame retrospectivo quanto a estes contratos demonstra 
que a vigência é sempre de janeiro a dezembro; que o estanque 
do ferro e o resgate da urzela são mantidos; que os direitos e os 
compromissos dos arrendatários são praticamente os mesmos . A 
área, porém, sofreu o acréscimo das ilhas de Barlavento desde o 
acordo firmado com Antônio Fernandes d’EHvas. Antes disso, 
elas andavam negociadas à parte. 

Por conseguinte, Fernandes d’Elvas deveria pagar mais do 
que Soeiro, seu antecessor. Mas, pelo contrário, o ajuste foi bem 
menor. De 16.700$000 por ano, desceu a 14.700$Q00. Seria o re- 
sultado de propinas a altos, funcionários do Governo, ou de con- 
luios ? Parece que não! Além do mais, note-se que as arremata- 
ções imediatas, de André da Fonseca (13.400$000j e de Gaspar 
da Costa (9.400$0QQ), continuaram a baixar de modo impressio- 
nante. As diferenças se acentuaram, sobretudo com relação a 
este. 

Que teria sucedido, visto que Jácome Fixer e o sócio tinham 
ajustado com a Fazenda no início do século pagar 27.000$000 a 
cada ano? As expectativas, então, sobre o tráfico eram auspicio- 


guês Francisco Dias Mendes de Brito e lhe manda seqüestrar os bens, incluin- 
do os que possui em Cabo Verde. — Inq. de Lisboa, proc. 7.703. 

46 A.G.A.L., Liv? 54/2, fl. 139 e segs. Avêndice, doe. n? 2. 

— Um contrato com João Gonçalves da Fonseca, levado a efeito em Lisboa 
(26-4-1636) , foi recusado pelo rei, visto que o preço de 9.000!l000 não interes- 
sava. Gaspar da Costa apelou em Madri; ofereceu mais e ganhou nova con- 
corrência através do seu procurador Francisco da Costa. 

47 A.H.U., Cabo Verde, cx. 2, doc. de 9 de janeiro de 1641. 

48 Idem, ibidem, capilha 201. 
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sas, sem dúvida; exagerado o otimismo; a experiência, muito 
aquém do necessário. Daí haverem largado o contrato a meio do 
prazo estatuído. 

O que aconteceu realmente se explica através da conjuntura 
euro-asiática em mudança e da intromissão estrangeira no Atlân- 
tico Sul. Veio, por último, a independência de Portugal e a con- 
seqüente quebra de relações com as índias de Castela, até que a 
paz fosse restabelecida. 

Entrementes, os ingleses estabelecem uma feitoria na Guiné, 
de onde levam escravos para as ilhas Barbados 49 , ao 'passo quê 
os agentes portugueses em Cacheu e Cabo Verde se aproveitam 
da situação. Sabe-se, por exemplo, que o governador Serrão da 
Cunha forneceu “peças” a Guilherme de Nassau por intermédio 
do cristão-novo, recifense, Gaspar Dias Ferreira 50 . Por outro 
lado, D. João IV faculta o comercio da Guiné a todos os súditos, 
de modo que os residentes ali e em Cabo Verde estendem a mão 
aos espanhóis caso tragam prata para os escambos nas feitorias. 

Elementos da progénie sefardita continuam a destacar-se na 
vida local. O campo da saúde é entregue ao dr. Paulo Rodrigues 
Brandão. feitoria da Real Fazenda passa a Matias Quaresma 
(1651), irmão de João Nunes Santarém, pessoa de influência na 
Corte, já residente há quatro anos em Cabo Verde 51 . Porém, o 
mais destacado é o mestre de campo, Francisco Figueira, o qual 
se ilustrara no Brasil combatendo os holandeses. Chega a San- 
tiago em 1658 para governar o território, mas, de imediato, passa 
a explorar o tráfico, recebendo mercadorias de fora e escravos da 
Guiné, que negocia para outras partes 52 . 

a P ar ^ r de 1871 um novo espírito se faz sentir com res- 
peito a região. É tempo de paz no Ocidente. Inglaterra, França, 
Holanda e Espanha firmam tratados de amizade. Portugal tam- 
bém. O comércio é facultado a essas nações mediante licenças. 

Constata-se então a falta de escravos em toda a América 
quer nas possessões espanholas, quer nas demais. A indústria 
açucareira nas Antilhas se reacendera em mãos dos novos con- 
quistadores. 

Por volta de 1672 toma-se a cogitar dos contratos de arren- 
damento. Entram em foco as idéias sobre companhias de comér- 
cio. O padre Antônio Vieira figura entre os mais entusiastas. É 
preciso salvar o que ainda resta do império lusitano. índia e 
Guiné — Cabo Verde estão na pauta. E ele se aproxima dos ami- 
gos c ris t ãos-no v os. Mas o Santo Ofício reage de maneira acinto- 


49 A.H.U., Cabo Verde, cx. 2, capilha 242, 

50 lâem, ibidem, cx. 2 A, capilha 268. 

51 Idem, ibidem, capilha 287. 

53 Sena Barcelos, op, cit„ pte. II, p. 165. 
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Baixos, possuíam engenhos no Brasil e noutras partes do Reino 
em sociedade com os familiares de Lisboa 64 . Essas “outras par- 
tes do Reino””, afora o Brasil, só poderiam ser as Ilhas Adjacentes, 
Cabo Verde, e São Tomé. 


58 Crônica de D. João II, Cao 179. 

59 Épocas de Portugal Econômico, pp. 239 e 240. 

60 Foi um dos avençadores de “peças” para as índias. Pertencia a uma estirpe 
de mercadores envolvidos no tráfico de escravos como, por exemplo, Amador 
André Gramacho, Domingos André Gramacho e Lourenço André Gramacho, 
A.H.U., Códices. — * A.G.ÀX. Liv. 54/1, p. 43 

61 índice dos tdbeliões de Lisboa, tomo 3? p. 196. 

62 Alão de Morais, Peâat. Lusitana, tomo III, vol. I, p. 223. 

63 Inq. de Lisboa, Cad. do Promotor, n? 4, pp, 116 a 120. 

64 Idem, tbidem, n? 2, p. 515 e verso. 
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. recorrer às vias disciplinares, os da 
is, envenenando-os, segundo se dizia, 
ocediam mal. Em 1623 diversos eram 
; confessavam os “da nação” 06 . 
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rabino Diogo Caldeira Pinei, ex-ouvidor do arquipélago. Outros 

i da sinagoga, a saber: os fazendeiros João Barbosa, 
alva e Mateus Dalva, seu irmão; os lojistas Duarte 
e o mano Antônio Mendes, além de Antônio çle Car- 
iportunidade levantavam ofertas especiais a fim de 
auxiliar aos da etnia escapos à sanha do tribunal noliciador das 
consciências 67 . 

A 20 de setembro de 1621 o 

iquisidores “por misericórdia tomem pro- 
ali ocorre’’. Cita nomes e refere os sacri- 
” cometem 68 . 

Francisco Pinheiro de Abreu repete 
tico apelo um ano após e de novo em agosto de 1623. Ambos os 
missivistas acusam de modo estarrecedor especialmente Francis- 
co Dalva e Jerônimo (ou João) Barbosa 09 . 

Luís Pires da Veiga, visitador em 1627, teria causado algum 
receio, mas, felizmente, o deputado-inquisitorial limitou-se a 
Angola sob o pretexto de que São Tomé e anexas caíam fora de 
suas atribuições 70 . Tempos depois aconteceu a transferência da 
sé episcopal para Luanda. 

Desde que São Tomé reverteu à Coroa, passou a ter um go- 
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tanto que o primeiro arrendamento incluindo a ilha do Príncine 
foi concedido a João da Fonseca e a Antônió Carneiro (1504) por 
dois anos, a começar em São João. Pelo direito ao quarto à vin- 

« ázimos pagavam 300$000 em cada um dos mesmos, e 
14$000 para o bispo 71 . 

Evidentemente, o número de engenhos cresceu. Em 1522 
são mais de 6, produzindo o total de 5.852 arrobas. A população 
soma uns setecentos fogos. Dá-se novo surto a partir de 1529. 
Em 1533 foi criado o bispado com jurisdição extensiva a Angola. 
Em 1535 a vila adquire os foros de cidade. A agricultura cana- 
vieira alça voo. De 60 engenhos, em pleno século, passa a 120 no 
primeiro decenio do seguinte, dando cerca de 200.000 arrobas 7 * . 

Concomitantemente, São Tomé vai-se convertendo em novo 
entreposto de escravos. O tráfico do ébano africano recebe o 
apoio do venturoso D. Manuel. É preciso alimentar a economia 
do Reino, a qual se baseia em grande parte na mão-de-obra ser- 
vil, quer em Portugal quer nas possessões do Atlântico. O Brasil 
exigiu depois idêntico recurso. 

Além da Guiné, o Congo e o seu dependente território de An- 
gola constituem, agora, uma fonte inexaurível de escravaria O 
soberano desse país africano mantém sucessivos acordos com os 
portugueses, e isso lhes faculta o escambo de “peças” 73 . De modo 
que os moradores de São Tomé podiam ir ali a resgate, sendo que 
o privilégio alcançou também aos da ilha do Príncipe 74 . Contudo 
numerosas embarcações provenientes de outros pontos dos do- 
mínios lusitanos freqüentaram a área, igualmente. Tinham no- 

**“’ Z e * r a Sã0 Tomé a . fim de P*8W ° aposto na proporção 
de 3/10 da carga, e adquirir os abastecimentos para o retomo. 
Assim, numerosos escravos que adentravam nas: índias e no Bra- 
sil como originários da Guiné eram, na verdade, filhos do Congo 
ou de Angola. 6 

De par com a situaçao no arquipélago, e mesmo fora, proces- 
sam-se os contratos de arrendamento do tráfico negreiro. E m 1510 
fmdou-se 0 de Fernão de Melo, capitão de São Tomé, o qual lhe 
conferia 0 direito respeitante aos escravos e à pimenta 75 Parece 
que em 1517 firmou-se um outro. Todavia, não muito depois a 
Coroa resolveu explorar 0 negócio por si própria, iludida pelos 
lucros a auferir. Em 1571 estava a findar-se um novo contrato. 


71 A.N.T. Tombo, Gav. 15, maço 14, nv 43; maço 13, tí> 31 

72 Adriano Antero, Hist. Econômica, vol. 2, p. 140 e Segs 

acordos entre a Coroa de Portugal e os reis do Congo em 1547, 


M O foral de 1485 assim o permitia. Ele englobou depois 
vizinha. 

75 E, C. Lopes, A Escravatura, p. 24. 


os moradores da ilha 
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mais anos 81 . 


76 A.G.I. — Inãif. General , Esclavitud 2829 , ano de 1587. 

77 Rovelasca foi um dos mais atuantes mercadores na época, embora sem capitais 
de vulto. Esteve envolvido no contrato da pimenta, de 1585 a 1592 e antes disto 
com o das alfândegas e também com o da Mina. Em 1610 era considerado po- 
bre em documento de São Tomé. — J. L. Azevedo, Épocas . . ., p. 141 e segs. — 
A.G.A.L., Liv? 54/t, pp. 74 e 75. 

A.H.U., São Tomé , cx. 1, capilha 15. 

73 Os Angolares se originaram de uma turba de escravos lançados há tempos no 
litoral em virtude de naufrágio. A eles juntaram-se posteriormente muitos ou- 
tros. 

79 A.H.U., São Tomé , cx. 1, capilha 3, does. de 1600. 

80 Rebello da Süva, Hist. ãe Portugal, tomo III, pp. 284, 285; tomo IV, pp. 338, 
337. 

81 Os Rodrigues Chaves eram bem conhecidos em Portugal, pois tiveram negó- 
cios inclusive com a Coroa. Em 1658, um deles, Simão, providenciou armas para 
as forças de S. Majestade. — Veja Os Cristãos-Novos e o Comércio..., cf. 
índice Onomástico. Há uma referência sobre o seu arrendamento no contra- 
to de André Rodrigues de Estremós, alusivo a Angola. 
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82 Jorge era genro de Heitor Mendes de Brito cristão nmm . 

'fih 6 CU hados e sobn nhos processados pela Inquisição Ele nrónrio 

r”t lh0 r are ? m COm ° - 1udaizantes (Inq. de Lisboa, proc C 2075 de Diogo 
S£- Aparentou-se pela via matrimonial com os Roiz Solts e P?mlnde 
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Femão Jorge deve conduzir o negócio enquanto durar a vigên- 
cia contratual, até fins de 1617. Mas, infelizmente, precisou desen- 
tender-se com o irmão. Em meados do ano os dois apelaram às 
autoridades metropolitanas. Uma Junta foi designada para dar 
parecer a respeito. Com as delongas burocráticas, que tudo en- 
travam, dez anos após o caso ainda permanecia sem solução 86 . 

No interregno deste último arrendamento, o Conselho da 
Fazenda sugere a confirmação de medidas anteriores, nelas in- 
cluindo o retomo do Congo a São Tomé, juntando-os em um con- 
trato só. Mas ficou apenas no papel 87 . 

Em meados de 1618 são anunciadas ao público as exigências 
para o novo arrendamento. Apresentam-se dois interessados, e 
ambos da progénie sef ardita : Nuno Dias Carlos, genro de Heitor 
Mendes, e concunhado evidentemente de Jorge Roiz da Costa; 
e o segundo é Jorge Roiz Solis, sogro de Antônio Fernandes d’El- 
vas, atual detentor do monopólio de Angola. Todos, aliás, entre- 
laçados também noutros negócios. 

Recebidas as propostas de ambos pelo Conselho, este envia 
ao rei um parecer favorável a Nuno Dias, mas o Soberano decide 
que não se aceite nenhuma, porquanto os dois ainda tinham con- 
tas a acertar nos livros da Fazenda 88 . 

O tempo decorre. Ninguém se aventura ao arrendamento du- 
rante quase dois anos. Os lanços haviam baixado e S. Majestade 
não os quer referendar, mesmo o oferecido por Damião Ramires. 
A 23 de junho de 1621 ordenou que o de, São Tomé fosse levado 
a pregão outra vez “para ver se há quem o melhore”. Mas, na 
verdade, nenhum traficante apareceu a fim de oferecer mais. Os 
impostos sobre as mercadorias tinham crescido, e os holandeses 
percorriam o Atlântico Sul pilhando cargas e navios . 

Afinal, Damião Ramires tomou-se o detentor do monopólio 89 . 
Iria explorá-lo no prazo de seis anos (19 de janeiro de 1621 a 31 
de dezembro de 1626) . O preço total ajustado era equivalente a 
52.812$000, bem inferior ao de Jorge Roiz da Costa. Os pagamentos 
sujeitavam-se às seguintes normas: efetuar-se-iam em parcelas 


86 Idem, ibidem, capilhas 54, 82. 

87 Idem, ibidem, capilha 29 doc. de 9 de maio de 1614. 

88 A.H.U., São Tomé, cx. 1, capilhas 58 e 63. 

89 Damião havia sido rendeiro do Consulado do Porto e do Algarve. Julgamo-lo 
da mesma linhagem de Lopo Ramires e de Jerônimo Nunes Ramires. Era 
casado com Esperança Pereira, parente, quiçá, da mulher de Francisco Dias 
Mendes de Brito, cristãos-novos. Tiveram quatro filhos. A filha, Francisca, 
levou em dote 3.7O0$O0O por seu casamento com Francisco Botelho Ohacon, 
notável homem de negócios em Lisboa, e aliás também da etnia israelita. Um 
filho deste último, a fim de receber o hábito da Ordem de Cristo, precisou 
de solicitar dispensa do defeito de sangue, ao Pontífice, em 1651, por ser “de 
nação hebréia”. 

B.N.L., índice dos tabeliães, tomo 3?, p. 159. 

A.N.T.T., Habíl. da Ordem de Cristo, M. 12, n 9 14. 
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anuais, por volta do Natal e de São João; daria nos dois primei- 
ros anos para a folha de São Tomé, 5.479*180 rs., e ao tesSro 
a aze ? da ’ em Lisboa 2.52Q$820; nos últimos anos, 9.000$000 rs 

K™’ ^ n maÍS por cento (1% ) P ara as obras 
pias, entregaria também 10 arrobas de cera por ano (60 ao todo) ■ 

10 escravos por ano (60); 40*000 rs. por uma vez somente para 

31 eSK fL T SteÍro de Fara M Otárias somariam 
31.676*400 ao fim dos seis anos. O que sobejasse de tudo seria 

pago ao tesoureiro da Casa da Índia. Além dos direitos concedí 

era - lhe permitid0 despachar 

4 onn«nnn P r= a t S Índ í as de Castela - Apresentou fiança no valor de 

’ segundo a praxe ’ tinha que ser renovada 
no apos ano . Como seu parceiro figura um Antônio Pedroso 91 

]a)1( ,f tes ’ en ? i? 23 - fizeram acordo com S. Majestade, estipu- 

íariín? mííprfJf rf pagas na forma da moeda, entre- 

gariam materiais. O negocio convinha a ambas as partes A 

deria a m n foS S pÍH? f. ut í lidades ’ ao P asso We os rendeiros' po- 
deriam fornece-las e obter lucros compensadores 92 . Obtidas qui- 
çá, através de Francisco Botelho Chacon (ou Chacão) 

da ao U í£n5ní°H a Da ? Íã + ° al6gaSSe avultad0 crédito na Fazen- 

Dots pI m I a Y er dade é que lhe ficou devendo, 

pois em 1636 entregou a respectiva tesouraria 900$000 para a ar- 

mada de socorro a Bahia, por conta daquele arrendamento, e só 

em 1641 obteve quitaçao total do compromisso 93 . 

dadefíiíí; Damião_ Ramires prosseguiu em outras ativi- 

Jí tJSí* snt ° 1 a ~ t: ra ^ sa Ç° e s com a Bahia durante anos. Em 

hm! faÍX ?f dro ^ s de i uros a Rui Dias Mezas, sobrinho do he- 

cnnfnrmff! P ias Port ° ale g re ! e em 1639 instituiu um morgado, 
conforme faziam quantos granjeavam riqueza nos negócios 94 . 

Na ilha, contudo, a situação caminhava de mal a nior A 

sede administrativa do Brasil caíra sob o poderio dos holandeses 

entravando o comércio. São Tomé também corre perigo. As sS 

lola°%^ UnS T Vem ' Se ag ° ra mais à Madeira < Canárias e An- 
5o trato outrossim, que esta vai-lhe tomando a supremacia 

Delas° a utorid a ÍHpt 0 if qUÍP S ag ° é ° contrabando > apoiado não raro 
pelas autoridades locais. Navios de Amsterdã e da Inglaterra sob 

a direção de portugueses transacionam com os ilhéus, os quais 

90 rs m *é ZT 63 a 66 ’ 86 e "• 

91 pf;L T0mb0 õ CTmnC - de D - João IV ’ Uv ° 15 > fis- 2 v. e 3. 

Pedroso Tmim Pau )°> Brasil, até há pouco, o burguês cristão-novo Antônio 
v , '. í nug , r , a nes ^ a ocasiao. Serão homônimos apenas? 

92 A H TT C Tnn°^ N0V0S ’ Je f uítas e Inquisição, pp. 32, 98 e 141. 

IÍ A.H.U., Soo Tome, cx. 1 , capilha 99. 

93 idem, Cód. 42, p. 181 e segs. 

A.N.T.T., Chac. de D. João IV, Liv? 15, fl. 2 v e 3 

Index dos Tabeliães.,., Tomo 2*, pp. 136, 148;' Tomo 3*, p. 127. 
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pagam, inclusive, as taxas exigidas, dando foros de legalidade ao 
trato. Alguns deles passam mesmo por Lisboa na vinda e no re- 
tomo a interesse de mercadores de ambas as nações. No Funchal 
serve-lhes de intermediário o cristão-novo Diogo Fernandes 
Branco 95 . 

Aos navegantes estrangeiros que se acercam de São Tomé, os 
moradores oferecem boa acolhida. Um dos motivos para tanto 
reside no fato de que não dispõem de artigos para os resgates. O 
arrendamento jaz sem concorrência há oito anos, desde 1626. Os 
engenhos estão quase parados ou necessitando de reformas. Um 
dos proprietários é o cristão-novo lisboeta, Gaspar Pacheco. Pede 
licença, em julho de 1638, para ir com o seu patacho à ilha e levar 
cobre para o conserto do maquinário que possui ali 96 . 

Em tais circunstâncias, a aclamação do novo soberano por- 
tuguês foi recebida com desafogo e viva esperança. As possessões 
deveriam merecer o carinho que lhes estava faltando. E, na rea- 
lidade, D. João logo se interessou pelas mesmas. Aos ilhéus e a 
outros súditos permitiu os resgates em África; favoreceu o tráfi- 
co negreiro, inclusive para as índias; aceitou a colaboração de 
mercadores ingleses; empenhou-se por recuperar os territórios 
ocupados pelos holandeses. Em suma: desde 1650, mais ou me- 
nos, São Tomé respira melhores dias. A produção de açúcar au- 
menta. Contudo, o artigo tem muito a desejar, devido à sua còr 
escura, mas os mercadores do setentrião europeu o preferem, 
porque, adquirido a baixo preço, levam -no para as refinarias e o 
reduzem ao cobiçado adoçante 97 . 

Assim, em 1657, o contrato de São Tomé é ganho por Sebas- 
tião Lamberto, Belchior Borrais e Pero Stalpart, até 1661. Todos 
são negociantes em Lisboa . O último já há tempos vinha susten- 
tando transações com a ilha. Era cunhado de Francisco Guterres, 
cristão-novo, e com este participava de outro consórcio ligado a 
vários interesses 98 . 

Os três rendeiros, todavia, não se houveram bem no cumpri- 
mento do acordo. Deixaram de enviar os navios e mercadorias à 
ilha. O comércio declinou, por isso mesmo. O pagamento das 
Ordinárias ficou sem se efetuar. Os deslizes foram tantos, a pon- 
to de os referidos senhores serem presos e, por fim, reabilitados" . 

A decadência, porém, vigorava ao redor de todo o Atlântico 
Sul e na Metrópole, devido a fatores multivariados 100 . 


95 Portugal carecia de embarcações. Os navios de maior tonelagem tinham sido 
requisitados pelo governo em 1638 para a armada de socorro ao Brasil. 
A.H.U., São Tomé, cx. 2, capilha 6. 

96 Idem, ibidem, cx. 2, capilhas 6, 7, 33, 39. 

97 Idem, Ibidem, cx. 2, capilha 109, novembro de 1654. 

98 j. g. Salvador, Os Cristãos-Novos e o Comércio. . ., p. 291. 

A.H.Ü., São Tomé, cx. 2, capilha 110. 

99 Idem, ibidem, cx, 2, capilhas 122, 151. 

100 j. o. Salvador, op. passim. 
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casa em maio de 1560 e dão apoio aos mercadores luandenses 
tanto quanto as pretensões deste chefe. Os portugueses, por de- 
ferencia, chamam-no também de rei. Mas, enquanto isso, suce- 
dem-se revoltas no Gongo, as quais, indiretamente, concorrem 
para enaltecer a independência do reino subalterno. Em 1575 
cria-se a feitoria. O tráfico de escravos cresce de ano para ano. 
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cenie unausuna açucareira no Járasil e os entabulamentos mine- 
ralógicos na América Espanhola exigem a renovação contínua de 
braços importados da África. 

Foi por isso que a agricultura do tipo comercial, ou latifun- 
cüaria, fracassou em Angola, cedendo vez ao lucrativo escravis- 
mo negreiro, mais rendoso, inclusive, que o negócio das especia- 


101 15 ?° compreende 180.000. Km2 e 204 sobados, os quais pagam tributos à 
Fazenda em “peças de escravos*'. 

102 Consultem-se, dentre outras, as seguintes obras: Paiva Manso, História do 

Longo: A de Albuq. Felner, Angola : Apontamentos Sobre a Ocupação e Ini- 

cto do Estabelecimento âos Portugueses; Oliveira Cadornega, História das 
Guerras Angolanas . 











dos, distribuindo os valores assim: 2/3 para a Fazenda ©'um ter- 


103 Parece que ambos eram cristãos-novos, ou pelo menos Antônio Mendes La- 
mego. 

104 Uma Cédula Real, em data posterior (27 de dezembro de 1589) , a fim de coibir 
abusos, esclareceu que o máximo permitido não poderia exceder a 3.000. 
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fom o donatario ate ha pouco, e explorara o tráfico Pedro de 

varoente e a O ^í 10 P í CaVa / íl ÍSento ® , de <l uai squer obrigações relati- 
vamente a esse ex-capitao-mor (claus. II). Receberam além do 

mais, a prerrogativa de designarem os necessários Sítom es- 

vae , s ^ guardas em Angola a serviço do contrato e substituí-los 
quando houvesse conveniência (V, VI, VII e X) 

_ , ^ . bila teralidade impunha deveres aos contratadores. Pelo 

1 1 nnoítnnn d ° arrenda j nento eles se comprometiam a pagar 
Fafi ÍS em m0eda corrente > em cada dos seis ano S g à 
ohrpf rvtSfs ’rf “ aiS um por cento do preço estatuído para 
S f ‘ ? ar f m P° r conta 5.500$000 em fins de dezembro 

de 1588; outro tanto em São João de 1589, e o restante da quaí- 

tia de seis em seis meses. O último em São João de 1594 Conce- 

fraSç^TcondT ^ * reallzaçSo de todas “ 

nri íft tar nbém, a dar por uma só vez^ 200$000 ao 
prior e frades de Sao Domingos, de Lisboa; 20$000 às freiras do 

^em 1 cada ^® ei J? ra da Esperança dessa mesma cidade (XIII), 
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si 
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sultaoos ae outros negócios e nem os contrabandos quer em An- 
gola, Brasil e índias de Castela. Os lucros, por conseguinte dp 
viam ser mais elevados. F conseguinte, de- 

pes'« ° T 1589 ’ ° ? ebreu P° rtu ^te Duarte Lo- 

p íf ndo regressado ha pouco do Congo, vai a Madri onde 

encaminha um memorial a Filipe II sobre a melhor forma de sm 



105 com a re U iclo VÍ tÍrh7^ QUe ° clero e as ordens ^igiosas tinham 

com reiaçao também aos contratadores de Angola. 

10 7 X~ a T ° Í eXt ° el ? ortografia atualizada no Apêndice, doc. n» 3. 
ano^de^lõ^ 040 *' ~ ^ 294 - s U™ário e Descrição do Reino de Angola..., 

108 dênria ÍZ! B TJ 6 f e ' no Concelho de Santarém. Procedia de asceii- 

cadorias Esteve ™ Po In 1 a Ang °!f m embarca Ção de um tio, com mer- 
cadorias. Esteve no Congo e privou da amizade do seu rei, o aual em 1582 

contaiva se R m a FsnfT 1 0 h embaÍX T d T' VÍaj ° U depois à América, e em 1589 en-’ 
2:805 806 P a - “ Joel SerrÃO - Dicionário de Hist. de Portugal, 
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do seu congênere Diogo Nunes Caldeira 112 . 


Cremos, porém, que Pero Gomes Reinei 113 o haja arrematado 
juntamente com o “asiento” para as Índias, visto o elevado nú- 
mero de “peças” que lhe fora permitido retirar entre os anos de 


1595 e de 1600. Mas, pelo sim ou pelo não, teria que se haver 
com o contratador. 


S. Majestade jurara nas cortes de Tomar respeitar as leis 
portuguesas e, assim, deixou o tráfico negreiro nas mãos desses 


iôô Voltaremos a tratar do plano, noutro capítulo, 
no w. Thomas Walsh, Filipe II, passim . 
ui A.H.U., Angola, doc. de 9 de julho de 1609. 

*12 Scelle, op . cit vol, I, pp. 336 (nota), 344, 366. 

1*3 Reinei era português, conforme evidenciam documentos de origem espanhola, 
como a consulta ao Conselho das índias em de dezembro de 1594 (A.G.I. 
— Indif. General Esclavituã — 2795), e a “Relacion” do vice-rei do Peru, em 
28-XI-1604 (Collec. de Does. Inéditos do Arch. de índias, I - IV - 428) . 
Supomos pertencesse à estirpe judaica. Em Lisboa, anos depois, uma Leonor 
Reinei foi motivo para que o neto Sebastião de Carvalho Sampaio estivesse 
impedido de ingressar numa das Ordens * Militares (B.N.L., F. G. } Ementas de 
Habilitações , Cód. 1335, p. 82. 

E judeu, igualmente, era Alexandre Reinei , Vesidente em Antuérpia no ano 
de 1591 e seguintes (I. S, Révah, estudo em Revue^ das Êtuães Juives, Jan.- 
jun., 1963, fase. 1 e 2), 


41 










súditos. Teve que levar em conta dois fatores: os decretos de 1595 
e 1596 que proibiam a escravização do indígena brasileiro e o 
crescente número de engenhos no Pais, os quais, ambos, forçaram 
os resgates na África Ocidental . A melhoria da situação dos se- 
nhores, a demanda por mais escravos e os encargos da Fazenda 
Real refletiram no preço dos contratos, fazendo-os elevar-se. 

Vemos, em conexão, crescer o número de habitantes brancos 
em Angola, destacando-se o de sefardins. São mercadores fun- 
cionários públicos, eclesiásticos, degredados e aventureiros. O es- 
panhol Miguei de Horta chega a Luanda em 1584 e ali permanece 
ate 1617, pelo menos, e sua atividade se resume ao tráfico de es- 
cravos para as regiões americanas de Castela, em navio pró- 
prio . Cerca de 1593 sucede o desembarque do oúvidor Duarte 
Nunes Nogueira, o qual por mais de uma vez foi denunciado ao 
anto Oficio . Segue-se, logo depois, o estabelecimento ali de 
ires . e mandes ex-morador no Rio de Janeiro, onde tivera bens 
de raiz e que acabou vendendo 118 , É seu contemporâneo em An- 
gola o padre cristão-novo Tomás Peres. Mas o rol aumenta desde 
que a lei de 1601 faculta aos da estirpe viajarem para fora do Reino 
sem necessidade de uma licença especial. Assim, encontraremos 
também, por volta de 1607, João Brandão, aparentado com os 
Roiz Solis através de casamento; o ourives Rui Gomes Bravo que 
em 1618 se mudou com a família para o Rio de Janeiro. E isso 

sem contar os agentes dos contratadores e quantos passaram por 
Luanda a negócios. F 

Para uma população de 300 vizinhos no ano de 1607, o núme- 
ro de sefarditas é ponderável. E isto é mais significativo ainda 
sabendo-se que ao se cobrar a primeira finta atribuída à grei 
israelita em Portugal e conquistas, coube a Angola 5.000$000 ao 
Congo apenas 1.000$000, à Bahia e anexas 15.400$000, ao Rio de 

Janeiro cerca de 1.800$000, às capitanias de São Vicente e Espí- 
rito Santo juntas, 800$000 m . F 

É por esse tempo que os irmãos Rodrigues Coutinho entram 
em evidencia. São elementos da melhor fidalguia lusitana 118 , 


114 A.H.TJ., Angola, cx. 1, doc. de 15-9-1617. 
lis A.N.T.T., Inq. de Lisboa, proc. 10.875. 

118 Idem, ibiãem, proc. 13.087 e 13.312. 

Elysio de Oliv. Belchior, Conquistadores e Povoaãores do Rio de Janeiro d 
180 e segs. • v- 

117 A.H.U., Angola, cx. 1, capilha 23. 

118 Eram filhos de Lopo de Souza Coutinho e de D. Maria de Noronha, Ex-gover- 
na or da Mina. Bom literata. Esteve na Índia. Além de outros foi o pro- 
genitor também de Manuel de Souza Coutinho, o qual ingressou depois na 
Vida religiosa com o nome de frei Luiz de Souza. Este debandara antes para 
o lado de Filipe X. Granjeou amigos influentes em Madri. — Joel Serrão 
Dicionário de Hist, de Portugal, I, 737; IV, 73. 
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mas em cujo seio também penetrou o sangue hebreu 119 . A partir 
de 1600 corre um “asiento” para as índias a cargo de João, o 
qual exerce no momento a goverannça de Angola. É provável, 
igualmente, que o contrato do monopólio escravista lhe perten- 
cesse, pois sendo homem por demais ambicioso não o deixaria 
escapar. Entre os privilégios que recebeu estava o de conceder 
mercês a quem o ajudasse na descoberta e conquista das minas 
interioranas. Foi-lhe mais fácil, assim, obter ãs “peças” desti- 
nadas ao tráfico. Teve a felicidade de contar com o beneplácito 
dos jesuítas locais. Um dos seus colaboradores foi Jorge Rodri- 
gues Solis 120 . Ao falecer, em 1603, o irmão Gonçalo Vaz Coutinho 
retomou o contrato, sujeitando-se, todavia, a algumas novas con- 
dições. Entretanto não o conduziu bem e, por isso, deu motivo 
para muitas queixas 121 . 

Afinal o arrendamento foi levado a pregão, segundo as pra- 
xes. O monopólio coube desta vez a Duarte Dias Henriques se- 
nhor de engenho em Pernambuco e mercador 122 . O contrato en- 
globava as áreas de Loango e de Angola, pelo que teve de pagar 
4.000$000 por aquele ramo. O preço total ajustado foi então de 
25.000$000 por ano, além de dez negros a S. Maj. para mercês, 
800$000 para a Junta e 6.000$00Q por uma vez somente à maraue- 
sa de Laguna. Entregou antecipadamente 8.000$000 a juros" de 
8% ao ano. Em compensação recebeu todos os direitos alusivos 
ao tráfico de escravos e, inclusive, o de nomear seis feitores sem 
dar fianças. Alguns deles eram cristãos-novos bem conhecidos. 
Em Angola representava-o com amplos poderes o congênere Ma- 
nuel Drago 123 . 


na Entre os que se envolveram com o tráfico negreiro no Brasil e Rio da Prata, 
encontrava-se o marrano Diogo da Veiga, cuja filha, por nome Bárbara, ca- 
sou eom outro Gonçalo Vaz Coutinho da referida “gens”. — Christ. Alão de 
Morais, Peãat. Lusitana, tomo X, vol. II, p. 115. 

120 Scelle, op. cit, tomo I, p. 811. 

Pelner, op. cit, Apêndice, doc, 54, p. 486. 

121 Idem, ibiãem, pp. 186 a 188; 276 e segs. 

122 Era descendente do hebreu Duarte Dias (Abraham Aboab) , batizado em 1497 
ao tempo do rei Venturoso. Em 1591 estava residindo em Olinda e nessa 
ocasião achava-se envolvido no processo inquisitorial do parente Tomás Nu- 
nes, condenado em Portugal. Residiam em Pernambuco mais os seguintes 
afins; Diogo Vaz, Simão Vaz, Gomes Lopes e Manuel Nunes, todos judai- 
Zantes — Den. da Bh., pp. 405 e 451. Lê-se em documento da Bibl. da Ajuda 
(Cód. 51 ^VIII — 25, (Antigo) , fl. 20 que ele “como omê de nasão e ardiloso 
enpetrou hüa provisão a V. Mag?...” Tinha parentesco com os Fonseca 
Henriques, contratadores ; com os Saraiva, os Nunes da Costa, os Ramires, 
etc. Era primo da mulher de Francisco Dias Mendes de Brito. Faleceu em 
1639, ou antes. Deixou bens. Foi casado com Branca Manuel, e tiveram o 
filho Manuel Duarte Henriques, seu herdeiro. 

A.N.T.T., Inq. de Lisboa, Conf. de Pernambuco (1594-95) ; 

Idem, Den. âa Bahia (1591-1593), p. 449. — Em Apêndice doc. n.® 4 o quadro 
genealógico. A.H.U., Cód. 45, fl. 236 vs. 2237. 

123 B.N.L., Cód. 265, fl. 21. 
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a menos, anualmente; ao invés de dezoito arrobas de cera se 


comprometia a dar apenas dez, e incluíra Barlavento no contrato 
de Cabo Verde sem poder fazê-lo 1 ^ . 


No entanto, tudo se ajeitou, de modo que o ambicioso bur- 
guês assumiu não só os referidos acordos, mas também o “ asien- 
to” para as índias. Nenhum escravista jamais detivera maior 


1 24 Essa lei proibia aos cristãos-novos e judeus irem aos territórios do ultramar, 
— Voltaremos ao assunto noutra oportunidade. 

125 A.N.T.T., Chanc. de Filipe ILLiv 9 3. fl. 304 v.; Uxfi 14 , fl. 102. 

126 A.H.U., Angola, cx. 1, capilhas 11, 35, 79, 97, 98, 110. 

127 A.H.U., Angola, cx. 1, doc. 1616, capilha 76. 

128 idem, ibidem, cx. 1, does. de 1616, capilhas, 52, 59, 65. 
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Falece, afinal, entre julho e agosto de 


ei 
s 

lennora 
»s a re< 

1622, mais por tristeza do 


129 Iãem, ibidem , capilha, 52, 101/ 105 e 136. 

A.H.U., Cód, 34, pp. 20, 79, 121; Cód. 35, p. 98. 

130 A.H.U., R. Jan., não catai. cx. 1, p. 184. 

131 Idem, ibidem , capilhas 87, 38. 

132 I ft^^ >idem ’ CX - l ’ capilha 87 > doc. 136; capilha 107; capilha 75, doc. 124. 
A.N.T.T., Chanc. de Filipe II, Liv* 4, fl. 199. 

133 A.H.U., Àngüla, cx. 1, capilha 105, does. 148, 149. 
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era prima de Duarte Dias Henriques. — < A.H.U., Cód. 45, p. 236 v. e 237. É 
aquele, parente de Fernandes d 'Eivas. 

137 Francisco Duarte estava aparentado com os Ximenes e os Gomes d 'Eivas, 








a 


nenhuma culpa lhe cabia pelos acontecimentos. Ajustou os ser- 
viços do dr. Duarte Dias Brandão, mas o Conselho recusou-o, por 
serem parentes, e as Ordenações do Reino proibiam tal represen- 
tatividade. Teve que indicar outro causídico. Mas, afinal, em 
1629, foi admitida a sua falência 142 . 


140 Em 1625 quando Henrique Gomes da Costa apresentou o nome de Duarte 
Brandão para defendê-lo no litígio com a Fazenda, os vedores recusaram 
este advogado sob a alegação de que era parente daquele em quarto grau. — 
A.H.C., Angola, cx. 2, doc. 208. 

141 Index dos tabeliães de Lisboa, tomo 1®, p. 60. 

W 2 A.H.U., Angola, cx. 1, capilha 141; cx. 2, does. de 1625 e 1626. 

Idem, Cód. 35 A, fl. 143 v. e 144; Cód. 36, íl. 26 v.; Cód. 38, fl. 15; Cód. 172, 
fl. 21; Cód. 39, fl. 47 v. 
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Na verdade as bases econômicas de Portugal padecem novos 
abalos. Tendo cessado a vigência das tréguas com a Holanda, o 
comércio no Atlântico Sul vive perturbado. As relações com o 
Oriente tornam-se cada vez mais difíceis e onerosas. Aqueles 
elementos que melhor poderiam valer ao Reino, ou sejam os 
cristãos-novos, sofrem pressões de toda a natureza. Em 1623 
ameaçam expulsá-los do País, e no seguinte é renovada a lei que 
lhes proibia viajar para fora 148 . Em Coimbra sucedem-se alguns 
autos de fé. Pouco depois as Ilhas, Angola e Brasil recebem a vi- 
sitação de delegados inquisitoriãis. O temor se espalha por todas 
as partes. Afinal, a 26 de junho de 1627, os homens “da nação” 
alcançam certas vantagens junto ao soberano habsburgo a troco 
de um grosso empréstimo 144 . É-lhes concedido um parcimonioso 
édito de perdão. 

A Visitação a Angola realizou-se nesse mesmo ano de 1627, 
por Luís Pires da Veiga. No ínterim haviam chegado diversas fa- 
mílias a Luanda, dentre as quais a dos Hortiz e a dos Cortes, 
Marcos Velho e dois filhos exilados da Bahia. Também aí se en- 
contravam os militares Diogo Teixeira da Fonseca e Gomes Roiz 
Morales (ou Diogo Gomes Morales, sargento-mor em 1645) em 
cujo lar os judaizantes realizavam sinagoga. Mas outros conti- 
nuaram a chegar, sobretudo após uma nova liberação de saída, 
em 1629, fruto de generosa dádiva a Filipe III 145 . Constava anos 
mais tarde (1633) que em Angola havia “muita gente da na- 
ção” 1 ** , embora se tivesse realizado uma segunda visita a cargo 
do bispo 147 , a qual, porém, se revestiu de minguado efeito. 

Recuperada a capitania de Salvador e encaminhado o pro- 
blema a que Henrique Gomes da Costa dera causa, aventou-se a 
possibilidade de arrendar o contrato. A avalancha antissemita 
também havia serenado. E, então, o corretor oficial saiu a cam- 
po, mas só encontrou um lançador: André Rodrigues de Estre- 
mós 148 , que, todavia, ofereceu apenas 25.000$000 rs. por Angola 
e mais 4.000$000 por Congo e Loango juntos, em cada ano, desde 
S. João de 1628 a S. João de 1636. Daria, outrossim, 1% para 
obras pias e 40Q$000 para a roupagem do Hospital de Todos os 
Santos, de Lisboa (Cond. I). Obrigava-se a entregar ao feitor de 


143 Muitos se esforçaram a favor deles na ocasião, os congêneres Manuel Rodri- 
gues d 'Eivas e Duarte Fernandes. 

144 Picaram responsáveis, então, pelo negócio, Nuno Dias Mendes de Brito, Joátf 
Nunes Saraiva, Simão Pereira, Lourenço Pereira e Pais Rodrigues. 

B*N.L., Dec. de 20 de janeiro de 1627, em Cód. 1533. 

145 G - Salvador, Os Cristãos-Novos e o Comércio. . .„ pp, 312, 313, 335. 

146 A.N.T.T., Inq. de Lisboa, Cad. do Promotor, n.9 16, p. 125. 

147 idem, ibidem, Cód. n<? 13, p. 235 e segs., Cód. W 20, p. 391 e segs. 

148 Cód. 38, fl. 15. 

Ura parente de Estevão Rodrigues de Lisboa, ambos mercadores. — ■ Index 
dos tabeliães, t. 3#, p. 171. 
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S. Majestade era Angola 16.067$655, em quartéis, a partir de se- 
tembro, e o restante no Reino em 14 pagamentos iguais, o pri- 
meiro em S. João de 1630 e os outros a cada seis meses, sendo 
que o último se efetuaria em S. João de 1637 com o prazo sufici- 
ente para receber as avenças cedidas a terceiros. 

Tal ajuste é dos mais importantes no contrato. O arrenda- 
tário tem liberdade para negociar a saída de “peças” para as 
índias, pela via das Canárias ou não, mas, neste caso, receberá 
somente 3$000 dos 7$Q00 alusivos às taxas per-capita. Existe um 
limite para essa exportação: apenas metade de todas as “peças” 
que forem tiradas dos três territórios. As “avenças” poderão ser 
feitas em Lisboa, Brasil e Angola, de modo que assim fica dis- 
pensado efetuá-las na Casa dos Contos, mas terá que registrá- 
las em livro próprio rubricado pelo Conselho da Fazenda, se o 
negócio for realizado em Portugal, e se em Angola e Brasil, na 
Casa da Índia, mediante certidões trazidas de lá. As de Lisboa 
no prazo de um mês, e as de Angola e Brasil até um ano (Cond. 
XXVÜ) . A nenhum navio, porém, é facultado ir aos resgates sem 
o devido registro, mesmo os que saírem das Ilhas. A responsa- 
bilidade neste sentido ficaria com o Provedor. Aos avençados se- 
riam exigida! fianças, para evitar desvios nas “peças” e a reali- 
zação de outros contrabandos. Se, todavia, isto ocorresse, paga- 
riam as taxas em tresdobro para o contratador (Cond. IX). 
Ninguém, outrossim, poderia impedi-los de levar aos resgates as 
mercadorias necessárias aos escambos (XI). Navios fora das 
condições estabelecidas no contrato ficavam sujeitos a seqües- 
tro, cabendo 2/3 à Fazenda e 1/3 ao rendeiro (Conds. XVIII e 
XX) . Avenças, mesmo para as índias, constituíam direito ex- 
clusivo dele contratante, como também os resgates de marfim 
(XIII, XX). Clérigos, Religiosos e Cavaleiros dos Hábitos Mili- 
tares só deixariam de pagar as taxas caso as “peças” se destinas- 
sem aos seus próprios serviços (X) . 

A cláusula XXI estatui que se surgirem guerras em Angola 
ou no Brasil, ou qualquer fato que possa impedir a navegação, 
o contratador ficará desobrigado de eventuais prejuízos. Pela 
condição XXXIX vedava-se às autoridades no Brasil reterem os 
direitos alusivos às “peças”, sob qualquer pretexto, ou de emba- 
raçar os créditos do traficante na aquisição inclusive de açúcar. 

Merecem destaque, ademais, as seguintes inovações: a dis- 
pensa de alvarás especiais para o cumprimento de qualquer das 
cláusulas, bastando um treslado autêntico do acordo original 
(Cond. XI). Outra: os agentes do contratador em número de 10 
para o Brasil e 4 para Angola, Congo e Loango podiam ser de na- 
ções amigas à exceção, portanto, dos ingleses, franceses e holan- 
deses ( XIV) . Quanto à exigência dos navios para as índias par- 
tirem da Espanha, nada consta. 

André escolheu para sócios, conforme lhe permitia a condi- 
ção XLI, mas somente com alçada sobre a terça parte, os dois 
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signou a Gregório Mendes da Silva. 

Sabe-se que o consórcio esbarrou com alguns entraves. An- 
tes de tudo, porque os senhores de engenho da Bahia, face aos 

;s- 
os 
os 
os 



mais particularmente em Madri. 

Estêvão Roiz mal chegou a dar cumprimento ao acordo, por- 
que um interessado de última hora correu à Corte a pleitear o 


149 Gaspar foi casado com Jerônima Correia e dela teve, além de Antônio, o 
filho José Correia Ximenes, capitão em Angola ao tempo da conquista pelos 
holandeses . Este mudou-se, depois, para o Rio de Janeiro onde co-nstftuiu famí- 
lia. — Outra filha, Isabel Correia, casou com o capitão Luiz Machado Ho- 
mem — A.N.T.T., Inq. de Lisboa, proc. 956. 

iso Index dos tabeliães, t. 1?, pp. 14 e 59. 

151 A.N.T.T., Corpo Cronológico, Pte. Primeira, Março 118. 

A.H.U.. Cód. 39, p. 174 e segs.; Còd 41, doc. 46, 53 v. e 54, 94. 

Idem, Angola, cx. 2, doc. de 1633; idem, does. de 1635, de 1636 e o doc. 285, 
de 1638. 

!52 Este cristão-novo era filho do mercador Simão Roiz de Lisboa, jâ falecido 
em 1613. Teve padrão de juros na Fazenda, que vendeu um ano aiites a 
Duarte Dias Henriques. — Index dos tabeliães, tomo 3?, p. 171. — Chanc . de 
Filipe II, Uv* 3, fl. 304 v. 
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gola, primeiro em Massangano, reduto em mãos dos portugueses, 
e após 1648 em Luanda. No começo apenas por um triénio. 
Admitem-se, outrossim, nos pagamentos, novas espécies de 
mercadorias. 

É curioso observar, igualmente, que, salvo exceções, o mono- 
pólio escravista de Angola é dominado por uma única família, 
aliás do mesmo tronco dos Fonseca, dos Dias Henriques e Gomes 
da Costa. 

Os cristãos-novos exercem na época destacada influência na 
colônia. Salvador Correia de Sá, que era da progénie, levou a di- 
versos consigo 115 ' 7 . Outros chegaram depois. Entre os que tinham 
vindo bem antes estava o militar Diogo Teixeira da Fonseca. A 
profissão lhe oferecia oportunidades para certos misteres, tais 
como o escravismo e a pequena lavoura. Cerca de 1627, já no pos- 
to de capitão, aparece como senhor de terras numa porção de lu- 
gares 158 . A família, com os anos, cresceu e também ali se radi- 
cou. E foi precisamente o filho, capitão Lopo da Fonseca Henri- 
ques, o tomador do contrato, em 1645, até 1648 159 . O governador 
Francisco de Sotomaior considerava-o “homem de largo negócio ” 1 * 30 . 
Em dezembro de 1645 Lopo expediu mais de 2.000 “peças” rumo 
aos portos brasileiros, segundo parece. Devido às relações que 
adauírira junto aos holandeses de Luanda, conseguia fornecer 
mercadorias a bons preços aos conterrâneos portugueses 161 . 

Ao findar-se o prazo desse primeiro contrato, Lopo tomou a 
arrendá-lo por igual tempo, ou seja, desde janeiro de 1649 a de- 
zembro de 1651, à razão de 25.000$000 rs. por ano. Nele fez com- 
preender os direitos novos, fato reclamado prontamente pelos 
moradores, porque se tratava de uma oferta voluntária dos 
mesmos e apenas para enfrentar a emergência criada pelo 


157 j. G. Salvador, Os Cristãos -Novos e o Comércio. . p. 313 e segs. 

X5S Bibl. da Ajuda, Cód. 51 — VIII — 30-1 (Antigo) . (Governo de Fernão de 
Sousa.) 

159 Eis, em linhas gerais, a genealogia deles: 

A. — Dr. Manuel da Fonseca foi o progenitor de Lopo da Fonseca, o qual 
se casou em segundas núpcias com Beatris Henriques, e destes últimos é que 
descende Diogo Teixeira da Fonseca. 

Diogo de Afonseca Henriques. Ambos tomaram-se contratadores, 
prisioneiros, mas retornaram a Angola. — Foi pai de: 

1. Lopo da Fonseca Henriques, que casou com Maria da Silva. Tiveram: 
Diogo de Afonseca Henriques . Ambos tornaram-se contratadores 

2. Jerônimo Teixeira da Fonseca. Recebeu a mercê de capitão de Massan- 
gano, por S. Alteza, o Príncipe Regente. Também foi contratador. 

3. Antônio Henriques da Fonseca, militar. 

4. Antônio Teixeira da Fonseca, militar. 

— Assim, corrijam-se e completem-se os informes dados por Virgínia Rau 
na Introdução ao Livro de Rezão, de Antônio Coelho Guerreiro. 

160 A.H.U., Angola , Papéis Avulsos , Ano de 1645. 

161 Iãem f ibídem . 
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re em julho de 1650. Proc. 7.941. 




uma lei mais rígida proibia toda e qualquer participação dos oficiais da Fa- 
zenda e da Justiça nos contratos. — Livro V, do Desemb. âo Paço , fi. 174 v. 
169 A.H.U., Angola , cx. 5, doc. de 10 de dezembro de 1660; doc. de 7 de novembro 
de 1667. 













Sucede que Antônio da Gama Nunes tinha parentes em Ma- 
dri. Era “persona grata” na Corte. Os padrões de juros lhe ren- 
diam 80$000 nos cofres da Fazenda. As suas transações mercan- 
tis se irradiavam ao Oriente, Brasil e Ilhas, consistindo princi- 



e abala para o Reino. Dali por diante até quase findar-se o século, 
é à família que pertencerá o ambicionado monopólio. Nesta pri- 
meira fase, de 1660 e anos próximos, ele consegue incluir Ben- 
guela na área contratual. Ignoramos o preço total, mas é certo 



fora a Lisboa. O período se estenderia de I? de junho de 1669 a 


31 de junho de 1676. Inclui Benguela. O valor anual soma 


24.766$677 rs. livre, para a Fazenda. No ínterim sucede o faleci- 


do A.N.T.T., Chanc. de D. Afonso VI, Liv. 2, fl. 153, 153 v. 

Idem, Hdbil. Ordem de Cristo, n? 67, Ano de 1667 

Estes herdeiros investiram em padrões da Fazenda 1.600$000, que estavam 
empatados na Companhia do Comércio, e igual procedimento teve Lopo da 
Fonseca Henriques. Todos para atender à Coroa. — Chanc. de D. Afonso 
VI, Liv*? 8 , fl. 179 v.; Liv? 6, fl. 446 v. 

171 A.H.U., Angola, cx. 5, doc. de 10 de dezemhro de 1660. 

172 Jerônimo era natural de Angola. Ingressou na vida militar como simples 
soldado e alcançou o posto de capitão. 

Chanc. de D. Afonso VI, Liv? 20 fl. 64 v. e segs. 

173 A.H.U., Angola, cx. 5, does. de 1663. 
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do a família, pois está doente, mas teme os devedores , Já era falecido em 1673. 
lãem, cx. 1, capilha 165, sem data. 

175 Existe o texto impresso. São ao todo 44 cláusulas, mas a maioria é seme- 
lhante às dos últimos contratos. 

176 Macuta — Era um tecido de fibras das folhas de certas palmeiras. Equiva- 

a uma tela de quatro palmos de circunferência. A macuta antiga era 
or e valia até & 500 rs 











redutos militares e nelas vender fazendas e gêneros, sem que 
qualquer pessoa os estorvasse no mister. Se algum ministro do 
Governo faltasse ao cumprimento das obrigações contratuais, o 
rendeiro poderia largar o acordo, mas aquele seria obrigado a in- 
denizar os prejuízos. 

Tudo mais conforme o estabelecido ^os contratos anteriores, 
desde André Rodrigues de Estremós, com pequenas diferenças. 
É o caso, por exemplo, das “peças” destinadas às índias. No con- 
trato de André só se permitia o despacho de metade das resgata- 
das, mas neste último não se estabeleceu o número. 

Desde que assumira o primeiro contrato, em 1660, Jerônimo 
Teixeira, com a anuência dos agentes da Coroa, vinha despachan- 
do maior quantidade de “peças” do que permitia a arqueação dos 
navios transportadores, e isso levou a Metrópole a tomar provi- 
dências 177 . Entretanto, havia outro mal. Negligenciou por inte- 
resse próprio o Rio de Janeiro, deixando-lhe faltar braços para os 
engenhos com visíveis prejuízos para os moradores e para a Fazen- 
da Real, pois os escravos daquela capitania tinham sido vitima- 
dos pelas bexigas, e o bandeirismo preador decaíra bastante. Je- 
rônimo preferira suprir a Bahia, Pernambuco e anexas. Foi ne- 
cessária a interferência do Governo 178 . 

Afinal, o sobrinho, Diogo Teixeira da Fonseca, sucedeu-o no 
tráfico negreiro e na direção dos negócios da família, embora ain- 
da fosse rapaz e sem a devida experiência para tanto. Uma de 
suas preocupações iniciais consistiu em recuperar os créditos dei- 
xados pelo pai, o que até 1680 não conseguira de todo 179 . Mas cora- 
gem e ousadia lhe sobravam no espírito. E, assim, lançou-se pron- 
tamente ao novo contrato em sociedade com Joseph Ardevicus 180 , 
ficando este com 3/4 do contrato 181 . A princípio ofereceu 
15.000$000 pelo mesmo e a seguir 18.100$000 em cada um dos 
seis anos (19 de junho de 1681). As condições gerais eram mais 
ou menos as que vigoraram no acordo anterior, excetuando-se as 
três seguintes: a de n"? 36 facultava-lhe retirar de Loango os paus 


177 Provisão de 23 de setembro de 1664. — * Chanc., Liv? 25, fl. 442. 

178 Provisão de 13 de outubro de 1670 — Chanc. Liv? 41, fl. 41 v. 

Provisão de 7 de fevereiro de 1679 — Chanc. Liv? 47, fl. 215. 

179 Anais do Primeiro Congr. de Hist. da Bahia, vol. II, números 2.732, 2.755 e 
2.923. 

180 Ardevicus (ou Hardevicus) já era contratador do Consulado. 

Ve-lo-emos dali a pouco a obter licença do Príncipe Regente para introdu- 
zir escravos no Maranhão. Seria uma das raízes da revolta encabeçada pelo 
fazendeiro judeu Tomás Beckman, sobrinho de João Nunes Santarém, e pri- 
mo de Manuel Rodrigues Nunes. 

A.H.U., Angola, cx. 8, does. de 1674; cx. 9, does. de 1675. 

181 passados alguns meses, e tendo surgido “diferenças” na administração do 
contrato, Diogo trespassou o restante 1/4 ao companheiro, 

A.H.U., Angola, cx, 9, 

Chanc. de D. Afonso VI, Liv* 39, fl. 78. 





de tacula, pagando as taxas em Portugal; a de n<? 39 obrigava-o 
a pagar durante os seis anos 40$000 rs. a um oficial da secretaria 
do Cens*? Ultramarino, em consideração ao acréscimo de traba- 
lho que tem havido. Pela cláusula 40 é admitido o tráfico com 
as índias, mas as taxas dos navios procedentes de lá são excluí- 
das do contrato. 

No ensejo do próximo arrendamento, Sua Alteza Real orde- 
nou certas modificações com vistas a melhorar os lanços. Em de- 
zembro de 167Õ Diogo e o ex-sócio participam do concurso, ofere- 
cendo respectivamente 22,06O$Q00 e 22.050$000 rs. por ano. O 
Conselho opta pelo segundo, considerando-o pessoa abonada e de 
caráter esmerado, ao passo que o outro é “moço solteiro”, não 
dispõe de recursos e está sujeito a cadeia, por dívidas. 

Diogo, porém, não desistiu! Achou uma saída para o entra- 
ve: apresenta-se como procurador do tio Jerônimo e oferece a 
persuasiva quantia de 23.600$000. — A coisa, agora, tem novo ca- 
ráter, pelo que Conselho e Regente aceitam a composição. O con- 
trato vigorará de julho de 1681 a julho de 1687. A coadjuvá-lo no 
trato, Diogo associa a si o mercador Antônio Gomes de Deus 182 . 

Todavia, por motivos que desconhecemos, o contrato lhes foi 
removido após alguns anos e entregue de novo, com a devolução 
de 16.000 cruzados em quartéis de 2.000, alusivos ao mesmo, pelos 
dois anos do exercício anterior. O prazo firmado agora vai de 
julho de 1685 a 30 de junho de 1693, sendo o valor anual conside- 
rado vantajoso pela Fazenda 183 . 

Diogo regressa a Angola bem antes de se iniciar a execução 
do presente acordo. Entre os companheiros de viagem encontra- 
se um ex-militar de Recife, pessoa abonada e com alta aspiração 
comercial. Trata-se de Antônio Coelho Guerreiro. Tomam-se 
amigos e colaboradores nos negócios em Luanda. Ao ajustarem 
contas em 1692, porque o segundo precisou retirar-se para a Ín- 
dia, Diogo lhe devia a soma de 3.500$000, que o sócio e fiador 
Manuel do Porto Barbosa deixara de liquidar 184 . 

Nem tudo, evidentemente, caminhou de vento em popa na 
colônia para estes senhores. Eles se incompatibilizaram com o 
governador, visto fazer-lhes concorrência, muito embora estives- 
se proibido de meter-se em negócios. Mas os dois sócios também 
infringiam o contrato por maneiras sub-reptícias. As intrigas fer- 
vilharam de parte a parte. Certo dia a estátua do dignatário Luís 
Lobo da Silva amanheceu ultrajada por alguém. Houve uma de- 


132 A.H.U., Angola, cx. 9, diversos. 

Iâem, Cóã. 296, fl. 33. 

M3 A.H.U., Angola, cx. 9. 

A.N.T.T., Chanc. de D Pedro II, Liv * 32, fls. 145 v. a 146 v. 

184 Para maiores detalhes consulte-se a Introdução, da Sra. Virgínia Rau ao 
Livro de Rezão, de Antônio Coelho Guerreiro, — DIAMANG, Lisboa, 1956. 



vassa e Diogo se achou comprometido. Afinal, ele e o companhei- 
ro foram presos, inclusive por deixarem de pagar determinadas 
somas do acordo, sendo obrigados a viajar para Portugal. Contu- 
do, ao invés de débitos, Diogo provou ter sofrido prejuízos e que 
ainda possuía créditos na Fazenda. 

Entrementes, nos idos de 1690, sugerira-se tirar-lhe o contra- 
to e arrendá-lo em Portugal, a outros. Dizia-se na ocasião que 
Diogo andava a “trapacear” e já estar falido. Mas o Conselho 
admitiu inexistirem motivos sérios para remover de imediato o 
acordo 185 . 

Assim, só em 1691 se anunciou o pregão. O tempo decorreu ! 
Os interessados apareceram! E, então, por fim, Antônio de Bruza 
tornou-se o arrendatário, mediante o preço anual de 24.650$000 163 . 
Em 1698 sucedeu novo concurso, entrando no páreo desta vez os 
mercadores Manuel Porto Barbosa, Antônio de Castro Guimarães 
e Pascoal Rodrigues Pontes. O lanço deste último, no valor de 
26.100$000, por seis anos, foi aceito 187 . 

Lembremo-nos, porém, que a este tempo o ouro do Brasil já 
constitui realidade. Os ricos filões das Minas Gerais são trabalha- 
dos por escravos negros. O tráfico africano passa a tomar novos 
aspectos. Portugal livrar-se-á das aperturas em que andara até 
aí. A atuação inglesa nos domínios portugueses se acentuará. 


185 Idem, ibidem. 

1-86 A.H.U., Angola, cx. 11, doc. de 25 de fevereiro 1693, 
187 Angola, does. avulsos — cx. 12, 









A Dinamização dos 
Contratos Escravistas 


O sinal de partida para que o contrato principie a deslan- 
char e dado após a assinatura do alvará de correr, segundo or- 
dem expressa da autoridade régia. Isto sucede assim que as fian- 
ças tiverem sido averiguadas e aceitas, conforme se lê nos diver- 
sos textos alusivos às arrematações: “e tanto que a dita fiança 
estiver dada, se lhe dará alvará de correr”, ou “visto que a dita 
fiança já foi dada , se lhe -passará alvará de correr >n , 

À primeira vista . a exigência poderá afigurar-se muito sim- 
ples, quando, na realidade, nao o era. O Governo requeria pre- 
cipuamente que os abonadores possuíssem bens imóveis e em ca- 
sos excepcionais padrões de juros da Fazenda ou papéis de cré- 
dito de alguns mercadores idôneos. Mas, como sói acontecer, a 
maioria dentre estes procurava escapar ao compromisso, recean- 
do futuros prejuízos materiais ou morais. Os exemplos ressaltam 
aqui e ali. Um deles prende-se a Henrique Gomes da Costa o 
qual, a fim de perfazer os 9.805$000 rs. que faltavam pára 
as fianças, precisou arrolar sete proprietários 1 2 . Outro, é o do 
assentista Manuel Rodrigues Lamego, contemporâneo do an- 


1 Contratos de Cabo Verde, Sâo Tomé e Angola. 

José Roberto M. C. Coelho e Soisa, Regimentos Reais pertencentes à Aãminis - 
traçao ãa Fazenda Real,.. Lisboa, 1783, — Tomo Primeiro, passim . 

2 A.H.U., Angola, does. de 1624. 

Idem, Cód. 35 A, ü. 144. 



terior, Para dirimir os óbices que se ergueram às suas pretensões 
de escravista, levou meses para concluir as fianças 3 . 

E, então, os escrivães registravam de imediato o acordo ení 
livro próprio da Casa da índia e Mina, e lhe apunham as respecti- 
vas assinaturas juntamente com as dos conselheiros da Fazenda, 
das testemunhas e a do rendeiro ou a do seu procurador 4 ^ A se- 
guir extraíam-se cópias do alvará e do contrato, tantas quantas 

fossem necessárias. 

Lê-se no alvará, após o rotineiro preâmbulo, o nome do con- 
tratador, a vigência do acordo, o preço do arrendamento e a de- 
claração de que a fiança foi satisfeita. Logo adiante acha-se esta 
afirmativa: “Hei por bem que (x) por si e seus Feitores e Procura - 
dores corram com o dito contrato e administração dele( . . e 
termina ordenando aos governadores e provedores da Fazenda (em 
Cabo Verde, ou São Tomé e Angola, como no Brasil), que os re- 
conheçam e lhes dêem “toda ajuda e favor que requereremf . . 

O documento é assinado pelo presidente do Conselho, em obedi- 
ência a uma ordem do Soberano. 

Assim, pois, o traficante-monopolista dispõe de campo aberto 

às suas pretensões. 

Desde agora tremenda carga lhe pesará sobre os ombros, por- 
que o empreendimento é complexo, arriscado e exige somas ele- 
vadas. A amplitude comercial vai muito além do espaço geográ- 
fico prescrito no acordo com a Fazenda. Os limites da ação se 
alargam até ao norte europeu e ao longínquo Oriente, de modo 
direto ou indireto. Mercadorias diversas e de variadas procedên- 
cias terão que ser introduzidas nos escambos ao redor do Atlântico 
Sul. A máquina emprega numeroso contingente humano, sem 
contar a abundante mão-de-obra servil que deverá fornecer aos 
latifúndios açucareiros do Brasil e as jazidas mineralógicas da 
América Espanhola. O empreendimento negreiro é, realmente, de 

natureza capitalista no seu todo. 

O Estado, por sua vez, mercantilista que também é, tem in- 
teresse no negócio, não só por causa do arrendamento em si, mas 
igualmente devido às receitas indiretas provocadas pelo mesmo. 
A verdade acha-se clara em algumas das condições prescritas no 
acordo. Uma delas reza textualmente “que S. Majestade será obri- 
gado a lhe fazer bom o dito contrato ”. Outras afirmam a garan- 
tia da vida e dos bens do contratador e de seus agentes ; o direito 
de cobrar as dívidas como se pertencessem na realidade à Fazen- 
da Real. O Governo comprometia-se mais a proporcionar auxí- 


3 o “asiento” foi aceito em 19 de agosto de 1623, mas apenas a 3 de maio de 
1625 entrou a desfrutá-lo com plenos direitos. — A.G.l ./l .G.E. 2.757 e 2.795. 

4 Esses livros deveriam ser pelo menos quatro. Estão desaparecidos. Havia ou- 
tros, também, para os diversos tipos de fianças. O tesoureiro destas era obri- 
gado a fornecer certidões. 
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rife, Escrivães, soldadesca, etc. 

8 A.H.U., Cabo Verde, cx. 1, doc. 57, ano de 1615. 

9 I âem, São Tomé, cx. 1, doc. de 2 de dezembro de 1610. 

Pedro de Azevedo, “Empréstimo de 1631 destinado à recuperação de Pernam 
buco”, em Rev, de História. Lisboa. 1912 — vol t n 




























land” e bem assim as situadas no Brasil e Índias 
Ademais, leve-se em conta que o Governo obrig 



















Mas o inverso é verdadeiro, igualmente, quanto aos da Es- 
panha em Portugal. Neste País foram sobremaneira notáveis os 
Ximenes, os Fonseca, os Duarte Dias, os Roiz Solis, os Ramires, 
os Baeça e tantos mais. A união das coroas, de 1580 a 1640, mui- 
to concorrera para o intercurso social e econômico dentro da 
Península. 

O quadro não impressiona menos ao encararmos as nações do 
Norte. Nas províncias holandesas, por motivos já apontados, os 
judeus sefardins somavam 200 no primeiro quinto do século XVII, 
quase todos cabeças de família, e de várias profissões 1 ® . Em 
Hamburgo, nessa mesma época a comunidade chegou a organi- 
zar três sinagogas sob a respectiva direção de Rodrigo Pires Bran- 
dão, Álvaro Dinis (genro de Henrique Dias Milão) e de Rui Fer- 


Ramires (1622) e outros. — A.H.U., caixas diversas. 
liem, São Tomé, cx. 1, capilhas 32 e 65. 

i* A Igreja Católica, entretanto, proibia a usura sob todas as modalidades e, 
bem assim, certas profissões e atividades lucrativas. 

is Eles se localizaram principalmente em Sevilha, Madri, Cádis, Baeza, Valado- 
lid e Cuenca. 

is Ing. de Lisboa, procs. 12.493 e 3.157, de Hector Mendes Bravo e Manuel Ho- 
mem de Carvalho. 
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20 Frei Vicente, História do Brasil,, 3 .a ed., p. 404. 

21 Inq. âe Lisboa , proc. 8.132. 

22 j, L. Azevedo, Hisk dos Cristãos^Novos Portugueses , pp. 265 e 266. 
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23 Inq. de Lisboa , proc. 7.941, ano de 1648, quando Jorge Lopes da Gama Ingres 
sou nas prisões do Santo Ofício. 

24 A.H.U., E. Sto., cx. 1, diversos does. 

25 j.L. Azevedo, Épocas de Portugal Econômico, p. 115. 

J.G, Salvador, Os Cristãos-Novos e o Comércio , pp. 22, 23. 

26 Veja o quadro genealógico no Apêndice, sob o número 5. 








































Documentos da Inquisição lisboeta nos informam que este 
último recebia mercadorias na Guiné trazidas da Flandres por 
um irmão, por dois parentes e por diversos judeus fugidos para 
aquela nação 32 . 

Existe sempre alguém no estrangeiro a serviço do contrata- 
dor de escravos. Exemplifiquemos ! Henrique Gomes da Costa 
tem o irmão residente em Madri; Duarte Dias Henriques pode 
recorrer a Duarte Saraiva, primo de sua mulher, em Amsterdã, 
os quais, por sua vez, têm parentes no Espírito Santo, Bahia e 
Pernambuco. 

Está claro, pois, que os contratadores não dependiam exclu- 
sivamente das importações diretas do norte europeu ou de qual- 
quer parte. Havia colegas que isto faziam e dos mesmos podiam 
obter as mercadorias necessárias ao trato afro-americano. É o 
caso excepcionalmente do ferro, cujo estanque em Portugal era 
cedido pelo Governo a rendeiros na forma de monopólio, e aliás, 
também, da estirpe judaica 33 . Em 1619 corria pelas mãos de 
Francisco Dias de Brito e de Diogo Gomes da Costa, ambos li- 
gados ao tráfico negreiro® 4 . Anos depois exploravam esse negó- 
cio elementos da família Gama Nunes 35 e mais tarde o congêne- 
re Antônio Dias de Leão® 6 . Isso facilitava bem o trabalho de 
quantos iam aos resgates na Guiné. 

Porém, tanto quanto possível, os contratadores procuravam 
evitar os intermediários, a fim de conseguirem o ferro, o cobre e 
as demais espécies a preços vantajosos, e deste modo granjearem 
melhores lucros, enfrentarem a concorrência estrangeira nas cos- 
tas da África e afástarem o concurso dos traficantes sertanistas, 
chamados tangos-maus. Toda mercadoria proibida estava sujeita 
a apreensão segundo as cláusulas contratuais. 

Eis por que, à luz do exposto e de arrazoados que se hão de 
seguir, só os hebreus sefardins desfrutavam das necessárias con- 
dições para levar a bom termo as prerrogativas do tráfico 
negreiro. 


32 ln Q- de Lisboa, Cads. do Promotor, rfi 1 , p. 643; n* 4, p. 116 e segs. 

33 A.H.U., Cabo Verde, cx. 1, doc. 38. 

Era possível arrendar o estanco do ferro em separado do contrato escravista 
de Cabo Verde, mas isto gerava conflitos. Em 1615 o cristão-novo Francisco 
Carlos da Silva ofereceu-se para toma-lo. Por conseguinte, apenas com a sua 
licença ou a do contratador, alguém poderia levar o metal aos resgates (Cond 
5 do contrato de Gaspar da Costa). 

34 A.H.U., Cód. 37, p. 32. 

35 A.N.T.T., Habil. da Ordem de Cristo, m. 67, ano de 1667, de Antônio da Ga- 
ma Nunes. 

Inq. de Lisboa, proc. 7.941. 

36 Crist - Alão de Morais, Ped, Lusitana, t. III, vol, I, p. 17? 
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4. O Contratador e Seus Auxiliares 

Os monopolistas eram obrigados a recorrer a subalternos de 
confiança para movimentarem a exigente engrenagem do trato. 
Naturalmente pagando-lhes bem ou oferecendo-lhes co-participa- 
ção nos negócios. De preferência, enfim, parentes ou interessa- 
dos no ambicioso empreendimento. Era o meio, também, para 
evitar o descaminho de mercadorias e de dinheiro entregues aos 
mesmos. 

Nós os classificamos, grosso modo, em três categorias: Pro- 
curadores, Feitores e Olheiros (Cond. 33 do contr. de Pero Roiz 
de Abreu, além de outros). Todos desfrutavam da proteção do 
Governo, o qual, além de lhes conceder liberdade para exercer 
o cargo, dava-lhes garantia de vida e a salvaguarda dos bens ca- 
so viessem a falecer 37 . E, então, para tanto, estes muniam-se de 
alvarás, de cópias dos contratos e de outros documentos . 

O Procurador desfrutava de amplos poderes para tomar pro- 
vidências em nome do rendeiro, onde quer que fosse necessário. 
Via de regra estava ligado ao mesmo por afinidade sangüínea, 
conforme exemplos que encontramos a cada passo nos documen- 
tos alusivos aos contratos. João Soeiro agia em Cabo Verde por 
intermédio do cunhado Afonso Martins de Leão, seu “ feitor e re- 
cebedor”, em 1613, além de outroé 38 . Antônio Fernandes (TElvas 
enviou a Cabo Verde e a Angola com procuração bastante Jerô- 
nimo Roiz Solis, e por feitor no arquipélago o genro Antônio de 
Noronha 36 . Jorge Roiz da Costa esteve representado pelo irmão; 
Pedro Rodrigues de Abreu pelo tio Francisco Dias Portoalegre e 
por Rui Dias Mezas 40 ; Jerônimo Teixeira da Fonseca, pelo sobri- 
nho Diogo. E assim por diante. 

Os Feitores vinham logo abaixo na escala de agentes. Tam- 
bém representavam oficialmente o contratador. Este podia de- 
signar quantos lhe conviesse para os lugares da África, Brasil ou 
índias, relacionados com o respectivo monopólio. (Conds. 6 e 10 
do contr. de 1587 : Cond 15 do contr. de Pedro Rodr. de Abreu.) 
No caso de acumularem o cargo de Procurador, maiores seriam as 


37 Alvarás Gerais de 22 de fevereiro de 1566, 12 de dezembro de 1571 e 21 de 

abril de 1583. Havia, outrossim, alvarás particulares, alusivos a cada indi- 
víduo. j 

Alguns textos dos contratos se referem especificamente a esses direitos. A 

condição 18 do conto de Diogo da Fonseca Henriques em 1675 é das mais 

explícitas: “assi ele Contratador, como os seus Procuradores, gozarão e usa- 
rão assi neste Reino, como no de Angola e Brasil os privilégios e liberdades 
que gozaram e usaram os Assentistas de direito... e outros...”. 

38 A.H.U., Cabo Verde, cx. 1, doc. de 23 de junho de 1613. 

39 Idem, ibidem, cx. 1, doc. 76, de 6 de abril de 1617; e 78, de 20 de maio de 1617. 

lâem. Angola, cx. 1, doc. 136 de 3 de abril de 1618. 

40 Conf. o preâmbulo do seu contrato e Inq. de Lisboa, proc. 8.132. 




da urzela, a saída e a entrada de navios. Mas, evidentemente, 
havia escrivães, guardas e outros servidores a ajudá-los no mister. 

Assim que os feitores se instalassem, cumpria-lhes organizar 
um escritório com os livros para registro dos escravos, controle 
de mercadorias, recebimentos de dinheiro e pagamentos. O pró- 
prio Governo lhes fornecia residência e mais armazém e aloja- 
mento para cativos, mediante aluguéis. Lê-se, a propósito, na 
condição 20 do contrato de Gaspar da Costa: “ . . . e assi lhe serão 
dadas as casas de que tiver necessidade -para o negócio do trato 
pelo preço por que estiverem alugadas no tempo em que as 
pedir”. 

Seguiam-se depois os esforços no sentido de obter “peças de 
escravos”, selecioná-las por estatura, idade, sexo e vigor, marcá- 
las com o ferrete e mantê-las com saúde até aos embarques via 
Novo Mundo. Muitas, porém, eram vendidas antes disto a ter- 
ceiros indivíduos. Outras providências consistiam em juntar ali- 
mentos para a extenuante viagem e conseguir as verbas destina- 
das ao pessoal eclesiástico e aos funcionários civis. Os feitores 


41 Sobre a falsa hipótese de que cristão-novo não prestava juramento aos Evan- 
gelhos, verifique-se também a obra de José Gonçalves Salvador, Cristãos- 
Novos, Jesuítas e Inquisição . 

42 Nas Ordenações aprovadas por D. Manuel a questão foi regulamentada e as- 
sim permaneceu, conforme o Cap. CLXXIV da Coleção dos Regimentos Reais , 
por Coelho e Soisa, 
















“peças” destinadas aos mercados consumidores. Foram, contu- 
do, elementos de suma importância na dinamização dos contra- 
tos. Referimo-nos aos “armadores” e aos “avençadores”, ambos 
muito numerosos. 


Aos primeiros se denominavam os traficantes que punham 
navios a seu serviço exclusivo, ou no de terceiros, assumindo a 
responsabilidade pela embarcação, pelas tripulações, pelos basti- 
mentos e por todos os riscos, inclusive pela escravaria a bordo 










































igualmente ambicionada consistia na recepção de ouro e de pra- 
ta, ambos muito apreciados na Europa e no Oriente, dada a sua 
escassez no mercado mundial, à aceitação em todas as transa- 
ções e ao seu valor intrínseco 15 ® . Para os judeus sefardins, consti- 
tuía um meio extraordinário para escapar aos persistentes con- 
fiscos do Santo Ofício. 


Um terceiro processo se centralizava nas letras de câmbio, 
também de grande aceitação no Ocidente, mas sobretudo pelos 
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compromissos. Pelo que, o alto escravismo era 
dotados de grandes atributos. 


obra para homens 


6i Henri Lapeyre, Simon Ruiz et tes Âsientos de Philipe II. vassim 
J, G. Salvador, op. cit., p. 356. 

® Salvador, Os Cristãos ~N ovos e o Comércio . . ,, püssim. 
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cer a influência da filosofia mercantilista, ao lado do espírito 


i Por volta de 1624, havia em Angola quatro fortalezinhas e 250 soldados. 
Na Guiné, Cacheu situava-se a 18 léguas do mar. 
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ida, o de haver no amplíssimo territó- 
iância, conforme asseverou Abreu de 
.591: “a terra é fertilíssima . . . e muito 


confirmar. Era preciso, todavia, levar a conquista a bom termo. 


Relações com os indígenas Africanos 



, cap 











bem como nos ancoradouros litorâneos cuidar no sentido de se- 
rem embarcados apenas os negros realmente escravos. 

Assim, os representantes da Coroa e os contratadores do mo- 
nopólio, ao chegarem às respectivas áreas de atuação, providen- 
ciavam logo o envio de presentes aos conspícuos senhores, ofer- 
tando-lhes tecidos finos, objetos de adorno, algumas cartolas de 
vinho e até espadas, que eles, aliás, muito apreciavam. Foi, por 
exemplo, um dos conselhos a Antônio Fernandes d’Elvas, em abril 
de 1617, por Baltazar Pereira, agente da Fazenda no arquipélago 
de Cabo Verde. Recomendava-lhe, a propósito, duas importantes 
medidas a bem do contrato: enviar feitor com o posto de capitão, 
e mimosear os sobas com sete pipas de vinho anualmente 6 . Mas 
a segunda advertência aplicava-se também a outras partes do 
continente, tendo sempre em vista a amizade dos maiorais afri- 
canos. Foi o testemunho de Garcia Mendes, em 1620, quando 
escreveu a respeito de Angola. No documento dirigido ao rei 
Filipe esclarece que muitos daqueles fidalgos são amigos dos por- 
tugueses, pelo que deve S. Majestade fazer-lhes a mercê de três 
pipas de vinho cada ano, “ pois não querem outra coisa, e, se isso 
fizer sempre haverá ‘ peças ”’ 7 * . 

Entretanto, as ocasiões de benevolência e de mútua tolerân- 
cia se alternaram com as de adversidade. Sucede que o conquis- 
tador luso, no princípio, limitava-se a sqlicitar-lhes auxílios em 
comestíveis, mas, depois, o de recursos humanos para as guerras 
e, por fim, o pagamento de tributos. Por jvolta de 1620 o número 
de sobados sob vassalagem já atingia a sòma de 204, sendo obri- 
gados, no conjunto, a entregar às autoridades reinóis o total 
de 698 “peças de escravos”, além de vitualhas, aves, animais, 
panos, azeite de palma e outros produtos 6 . As exações só podiam 
gerar revoltas, e isso aconteceu muitas vezes 9 . 

Esses chefes indígenas acabaram aderindo também aos res- 
gates, de modo que vieram a converter-se nos principais trafi- 
cantes dos ínvios sertões. Eles não só escambavam os prisioneiros 
de guerra, mas até os adversários políticos e os insubmissos vas- 
salos, vendendo-os diretamente ou através de medianeiros. As- 
sim agiam por motivos de segurança, de economia, de vaidade 
pessoal e para agradar os alienígenas. Ao mesmo tempo que se 
livravam de despesas forçadas, obtinham artigos importados e 
alimentavam o luxo, fazendo-se iguais aos portugueses. 


6 A.H.U., Cabo Verde, cx. 1, doe. 76. 

7 Luciano Cordeiro, Questões Histórico-Coloniais, vol. I, p. 184. 

a B. Ajuda, Cód. 51 — VIII — 30 (Antigo), fl. 320 v. 

9 Antonio Bezerra Fajardo, que fora em sindicância a Angola anos depois, <{ pede 
que se não sigam os votos dos capitães e dos negociantes para fazer guerra ao 
gentio”, porque eles u não querem mais senão que hajd guerras, para daí tira- 
rem proveito” — Luciano Cordeiro, op, cit, p. 310, 
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Os contratadores careciam absolutamente dos “pombeiros” 
devido conhecerem a língua e os costumes tribais, os caminhos 
até aos sobados e feiras, bem como a prática dos escambos. Não 
é para se duvidar que alguns, ou talvez a maioria, passasse se- 
guidamente de um a outro traficante. Aliás, os moradores ti- 
nham os seus próprios “pombeiros” e os arrendavam a quem 
melhor conviesse. 

Segundo os termos gerais dos contratos, o monopolista go- 
zava de plena liberdade para enviar tais sujeitos aos resgates. 
Nem mesmo as autoridades coloniais poderiam impedi-los ou 
aos armadores que obtivessem “avenças”. A bem do trato, o Go- 
verno oficializara a praxe. 

O meio normal para os resgates eram as “feiras”, mas exis 
tiam as formas espúrias, uma das quais consistia em oferecer 
os infelizes cativos ao longo da costa, em pontos conhecidos pe- 
los traficantes, sobretudo os que exerciam o contrabando ou en- 
tão a mercadores em trânsito. 

Quanto aos chatinistas indígenas, tinham estes as suas exi- 
gências, quer nas feiras quer nos logradouros litorâneos. Re- 
cusavam-se simplesmente a negociar apenas as “peças” conside- 
radas de boa qualidade. Ou vendiam-nas juntamente com as 
ruins, ou não fariam a permuta. Na prática, entretanto, o con- 
tratador e os grandes armadores reservavam para si as melhores 
e depois cediam as inferiores a terceiros 14 . 

Uma seleção acurada se fazia imprescindível no ato da com- 
pra ou a seguir. Ao traficante importavam muito a idade, o sexo 
e as condições físicas de cada escravo. Os preços na América 
estavam na dependência desses fatores. Moleques, jovens e adul- 
tos, homens ou mulheres, eram avaliados de per si. Mas havia 
disfarces a remover, e isto demandava conhecimentos que só se 
adquiriam através da experiência. Por exemplo, quanto à idade, os 
escravistas fraudulentos costumavam raspar a barba aos cativos e 
friccionar-lhes a face com pedra hume a fim de parecerem mais 
novos. Porém, os negreiros descobriam a realidade ao deslizarem 
a língua pelo referido local, sentindo-lhe ou não a aspereza dos 
pêlos. Aos feitores, se requeriam, então, essas habilidades. Evi- 
dentemente em benefício do contratador, 

3. Na Antevéspera da Viagem 

Chegados ao ancoradouro oficial os pobres negros eram alo- 
jados em barracões, choças ou armazéns até ao embarque, quan- 
do então já haveria o número suficiente de “peças” para a via- 


14 Segundo o informe de Baltazar Rebelo de Aragão, em 1618. 
deiro, op, cit , p. 231. 


Luciano Cor- 





portos africanos e no Brasil, como também nas índias. Se, porém, 
no Brasil e terras de Castela, os “avençadores” usavam subterfú- 
gios para escapulir à obrigação. Desde 10 de dezembro de 1646 
um alvará estabeleceu que os direitos fossem pagos só no porto 
de saída, e no entanto, a 30 de abril do ano seguinte, dois arma- 
dores receberam o privilégio de satisfazê-los no Brasil. 


is Essas providências datam de fevereiro de 1519, pelo menos, conforme o Be- 
gimento sobre escravos, passado para a ilha de São Tomé — Ed. Correia Lo- 
pes, A Escravatura . Apêndice II, p. 38 e segs, 

16 Em 1622 o ex-governador de Cabo Verde, D. Francisco de Moura, acusou os 
traficantes judeus por levarem as “peças” para as índias sem as batizarem, 
visto que algumas falecem durante a viagem. É um desafio contra a fé ca- 
tólica, diz ele. — Apud. Eena Barcelos, op. cit., p. 224. 

17 F. A. Prado, O Brasil e o Colonialismo Europeu, p. 74. Em Angola a atribui- 
ção foi arrendada a particulares. Durante certa época exerceu-a o espanhol 
João de Vitória, o qual cobrava $200 rs, por “peça”. 

Antigo Testamento, Liv ç ãe Deuteronômio, Cap, 1$, v, 17, 
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as à venda. Do estado físico de cada uma dependerá o preço, se já 
riança, moleque, jovem ou adulto, macho ou fêmea. 

O feitor, elemento que é da mesma progénie do monopolista, 
em carta branca para agir. Negocia os escravos a seu belo ta- 
ante, mas sempre em benefício daquele. Impõe os valores. Trata 
;S condições de pagamento. Cobra dívidas. Litigia se necessário 
ar 21 . Enfim, dá contas de tudo ao superior. 


i. Escravos, Engenhos e Cristãos-Novos 

O Brasil constituiu-se, pois, no mais relevante importador do 
iraço negro, graças a uma série ponderável de fatores. O primei- 


que a Metrópole desejava implantar aqui, conforme sucedeu, ou 
seja, a da indústria açucareira. A esta só conviria o escravo afri- 
cano, mais forte e mais jeitoso do que o indígena 22 . Além disto, 
fontes supridoras já se achavam em mãos dos portugueses, deten- 










dos. O Governo, por conseguinte, cuidou de amparar o tráfico ne- 
greiro tanto quanto a agricultura canavieira. Fora do latifúndio 
a indústria jamais prosperaria, mas o escravo é que a vitalizaria. 
Dois fatores de natureza capitalista. Com acerto se diria bastas 
vezes, no decorrer do século XVII, que sem escravos não haveria 
açúcar, e sem este produto o Brasil também não existiria. Ambos, 
contudo, estavam na dependência do hebreu neocristão. 

A indústria do açúcar recebeu incentivos desde o princípio 
da colonização. O primeiro passo coube a el-rei D. Manuel, visto 
que certo alvará de sua autoria fala em mandar um homem prá- 
tico e capaz ao Brasil a fim de construir um engenho 23 . Depois, o 
sucessor, D. João III, instituiu o regime das capitanias englobando 
o referido objetivo. Data de março de 1560 a medida protótipo 
isentando os engenhos recentemente levantados, como os que fos- 
sem refeitos, das dízimas e das sisas por tempo de dez anos? 4 . E 
essa provisão foi renovada muitas vezes, sem se contar as mora- 
tórias concedidas nas fases de crises intermitentes pelas quais 
passou a atividade. 

A conseqüência : uma corrente ininterrupta de hebreus diri- 
giu-se para o Brasil, burlando as leis emigratórias ou valendo-se 
das circunstâncias. Vinham de Portugal inicialmente, mas, de- 
pois, também dos Países-Baixos, nos quais se haviam exilado. 
Eram, sobretudo, do Porto, de Lisboa e do Alentejo. Os seus mem- 
bros dedicaram-se aos mais diversos misteres. Quase todas as 
profissões lhes pertenciam. Já em fins do século XVI as igrejas, 
na maioria, estavam supridas por clérigos cristãos-novos. Nume- 
rosas culturas de cana e indústrias açucareiras eram deles 25 . 
Sabe-se, outrossim, que alguns proprietários residiam na Holanda 
e administravam os bens no Brasil e Ilhas por meio de feitores 26 . 
Na Visitação de 1618, à Bahia, enumeram-se pelo menos 12 senho- 
res de engenhos, alguns dos quais exerciam paralelamente a mer- 
cancia. Muitos prestavam serviços à administração pública. Sua 
influência, por conseguinte, se fazia sentir em todos os setores da 
vida em nosso País. Eles próprios podiam afirmar com justas ra- 
zões inexistir melhor sítio no mundo onde viver e prosperar 27 . 
Naturalmente o espírito de tolerância que vicejou aqui muito con- 
tribuiu para isso. A Inquisição jamais logrou estabelecer-se nes- 
ta boa terra. Houve somente visitações. 

Radicando-se nas principais capitanias, iniciaram de imedia- 
to operações mercantis com a mãe-pátria e a seguir com as na- 
ções do Norte, com o Oriente, com as Índias e até mesmo com o 


23 A.G.A.L., LiV? 54/2, fl. 41, conf. transcr. do LIVRO DA MINA, fl. 42. 

24 A.G.A.L., Liv? 28/1, p. 161 e segs. 

25 J. L. Azevedo, Hist. dos Cristãos -Novos, p. 229. 

26 jnq. de Lisboa, Cad. do Promotor, n? 2, fl. 515. 

27 Inq. de Lisboa, Cad. do Promotor, xsP 15, pp. 45 e 45 v. 
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Antonio Gomes Bravo; na Bahia, os irmãos Pascoal e Dinis Bravo- 
em Luanda o sogro do segundo, ou seja, Rui Gomes Bravo, que 
depois mudou para o Rio de Janeiro, Mas fato semelhante se re- 
petia com a Flandres, Portugal, Bahia, Pernambuco e outras ca- 
pitanias. 


no século XV e mais ainda nos seguintes, em razão de haver 
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Isto significa também que o tráfico de escravos 
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entrada de cativos. Mesmo traficantes portugueses forneceram 
numerosas “peças” aos holandeses nordestinos 30 . 

Os hebreus sefarditas aparecem identificados com as ativida- 
des ligadas ao açúcar primeiro nas ilhas adjacentes a Portugal e 
depois nas demais possessões. Foi, porém, o Brasil que lhes ofe- 
receu toda a gama de oportunieiades, porquanto se enfileiraram 


26 H.I. Bloom, The Economdc Activities of the Jews of Amsterdam p 36 e 
segs. 

Watjem, Hermann, apud y C. R. Boxer, Os Holandeses no Btasíl, passint , 

29 c. R. Boxer, Os Hoalndeses no Brasil , pp. 21, 117 e 118, 

30 ConsQ da Fazenda , Cód . 7.626 , fl. 51 y. 
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estre os principais cultivadores do sacaróide, donos de engenhos, 
feitores, agentes, comerciantes e exportadores. Sem a sua parti- 
cipação nessa indústria, os donatários teriam fracassado. Até 
mesmo os dízimos das produções se tomaram monopólio seu qua- 
se que exclusivamente. Recebiam a paga em espécie e a enviavam 
para as nações do Norte 31 . 

Eles encabeçavam a lista de antigos produtores a começar 
por Bento Dias de Santiago, dono por muitos anos de um engenho 
em Camaragipe, e cujo administrador foi o congênere Ambrósio 
Fernandes Brandão, mais tarde também senhor de engenho. Um 
outro, o conhecido Pero Garcia, chegou a possuir quatro ao mes- 
mo tempo. Inclusive clérigos, a exemplo do pe. Baltazar Ribeiro, 
cristão-novo, teve o seu, em Matuim. Quando se realizou a Visi- 
tação do Santo Ofício, de 1591 a 1595, eram numerosos os en- 
genheiros da estirpe, na Bahia, Pernambuco e capitanias vizi- 
nhas 32 . Fato mais impressionante ainda poderia verificar-se em 
1618, 1627 e nos anos seguintes 35 . Alguns proprietários como 
Jorge Roiz Solis 34 e Duarte Dias, Henriques 35 manobravam então 
alguns contratos de escravos, segundo vimos. 

No Espírito Santo, dos sete ou oito engenhos existentes na 
capitania no último quarto do século XVI, diversos pertenciam 
aos sefarditas Diogo Ximenes de Vargas, Diogo Fernandes de 
México, Diogo Roiz d’Evora, Marcos Fernandes Monsanto e 
outros 36 . 

Casos houve de engenhos financiados por judeus peninsula- 
res ou residentes nos países do Norte. A juros altos, sem dúvida. 
Entretanto, por infelicidades várias (secas, epidemias, etc.) , os 
donos não conseguiram livrar-se dos débitos e o resultado foi 
caírem os imóveis nas mãos daqueles credores. 

De igual modo, agiam os traficantes de escravos. Todos eles, 
evidentemente, se esforçavam por dispor das “peças” que tanto 
lhes haviam custado. Era o meio para satisfazer as exigências do 
contrato, ressarcirem-se dos capitais empatados, pagarem aos 
agentes e ainda obter lucros. O mesmo sucedia quanto a “arma- 
dores” e simples “avençados”. Se não conseguiam vendê-las a 


31 J.G. Salvador, Os Cristãos-Novos e o Comércio . . . passim. 

32 Examinem-se as Confissões e as Denunciações publicadas pela Sociedade 
Capistrano de Abreu. 

33 J.G. Salvador, as suas obras sobre os Cristãos-Novos. 

A. Wiznitzer, Os Judeus no Brasil Colonial , 

Anita Novinsky, Cristãos-Novos na Bahia. 

Eduardo França e Sonia Siqueira, A Visitação de 1618, em. Anais do Museu 
Paulista, Tomo XVII, 1963. 

Anais da Bibl. Nac. do Rio de Janeiro, vol. 49. 

34 O’ engenho foi comprado a João de Brito e sua mulher, por 10.000 cruzados, 
em novembro de 1600. — B.N.L., Chanc. de Filipe II, Liv? 3, fl. 201. 

35 visitação do Santo Ofício, Confissões de Pernambuco. 

36 A.H.U*, E, Bto., cx„ 1. 









Deuteronômio. 


Que os juros e os lucros fossem altos, não resta dúvida. Uma 
dessas transações foi presenciada em Pernambuco pelo cristão- 
novo Ambrósio Fernandes Brandão, autor dos Diálogos das Gran- 
dezas do Brasil. Conta que viu certo onzeneiro, cujo procedimen- 
to tinha “por ilícito” revender uma partida de escravos comprada 
há instantes, sem chegar a tomar posse da mesma, com o lucro 
de 85% e mais, pelo simples fato de fiá-la em tempo que não che- 
gava a doze meses 37 . 


À luz desse acontecimento, é viável perguntar-se: a quanto 






























1 . A Diversidade nas Embarcações Oceânicas 

Cohiecemos pelos próprios veículos de transportes marítimos 
lembrando-nos, antes de tudo, que eles sofreram sensíveis alterações 
ao longo dos anos. A sua história remonta a passado bem distante. 
Portugal tinha atrás de si uma herança multissecular, cujas origens 
se perdiam nas brumas do tempo. O certo é que a sua ciência náu- 
tica adiantou-se muito no transcurso da Idade Média. Então, desde 
el-rei D. Dinis (1261-1325), recebeu impulso cada vez mais acentua- 
do. Depois, no governo de D. João II as naus tomaram-se mais for- 
tes e mais espaçosas, e receberam três coberturas, deixando assim 
na penumbra os veleiros com que Vasco da Gama dobrou o cabo da 
Boa Esperança 5 . D. Manuel seguiu o rastro do antecessor e tam- 
bém prestou a sua contribuição na qualidade de soberano-mercanti- 
lista. As arqueações dos navios chegaram a 400 toneladas. Porém 
D. João III foi mais ousado, dobrando-lhes a capacidade. O que in- 
teressava era o montante dos produtos carreados, a fim de melhor 
atender à desmesurada ambição da Coroa. Mas as desvantagens 
| também se fizeram sentir, porque o veículo ficou mais pesado, me- 
! nos controlável, menos obediente ao leme, mais sujeito aos venda- 
í vais e mais atingível pelos corsários. Nestas ocasiões imprevisíveis, 

I o recurso consistia em atirar ao oceano valiosas porções do car- 
\ regamento. ; 

Os reis Filipes adotaram a mesma política, muito embora os 
conselheiros do jovem D. Sebastião houvessem optado por tonela- 
gens bem menores. Como resultado, a decadência da marinha se 
agravou face à medida e a uma série de eventos desastrosos, a co- 
meçar pela hecatombe da presuntiva Armada Invencível. Face à 
situação, muitos armadores se desinteressaram em fabricá-las para 
si. Enquanto isso, ingleses e holandeses se utilizavam de navios me- 
lhor construídos, mais leves e mais velozes. 

Outros males surgiram sob a dinastia dos habsburgos. Um de- 
les foi a instituição do Consulado (1592) com o objetivo de proteger 
as embarcações em trânsito, mediante o pagamento de 3% “ad 
valorem” das mercadorias despachadas. Este novo ônus, além de 
encarecer as espécies fretadas, resultou negativo devido às dis- 
torções no seu emprego e, por conseguinte, à inocuidade quanto 
à segurança no mar. Houve necessidade, então, de artilhar os 
navios mercantes, com prejuízo dos espaços destinados às cargas. 
E isso, naturalmene, infletiu sobre o tráfico negreiro. 

Convém dizer, outrossim, que o segundo Filipe arrendou o 
imposto atrás referido ao contratador Manuel Gomes da Costa, 


5 Henrique Lopes de Mendonça, Estudos sobre os navios portugueses nos séculos 
XV e XVI. — Lisboa, 1898. 


por oito anos, e adjudicou ao mesmo homem de negócios, confor- 
me vimos em capítulo anterior, o fabrico e o apresto das naus da 
índia (1602 e segs.) . Acontece, todavia, que ele e os continuado- 
res, a fim de obterem lucros avantajados, aumentaram o tama- 
nho desses barcos em conivência com os monopolistas das espe- 
ciarias, mas utilizaram materiais de somenos importância e, de 
igual modo, procederam no caso dos consertos, reparando-os mal 
e mal. Mais cedo do que se desejava, os gravames tomaram-se 
uma realidade. — ; Pois bem! Navios dessa espécie, após servirem 
na carreira da índia, passaram a transportar escravos para o 
Novo Mundo. 

Não muito depois, quando já avançava a crise de embarcações, 
o cristão-novo Duarte Gomes Solis surge com um alvitre. É ho- 
mem viajado e mui experiente no trato comercial. . Na obra que 
escreveu® demonstrou que as naus portuguesas eram mal cons- 
truídas e ineficazes quanto aos fins a alcançar. Deu, como causas 
principais de tantas perdas, as dimensões exageradas e a cobiça 
no abarrotá-las de mercadorias. A solução seria . fabricá-las me- 
nores e em maior número, com no máximo 500 toneladas. Havia 
uns poucos navios com 800 a 1.000. 

Levado o presente assunto ao monarca, a decisão favoreceu 
o parecer de Gomes Solis, mas, na prática, a tentativa fracassou 
devido à oposição e desobediência dos oficiais do mar, interessa- 
dos em ceder aos mercadores os espaços que lhes eram privativos. 
O resultado, porém, não foi de todo mau. 

Sobre a capacidade alusiva às embarcações dos armadores 
particulares na década de 1630, a evidência nos é fornecida atra- 
vés do levantamento efetuado no Porto, Viana e Lisboa, cpm o 
objetivo de enviar socorros ao Brasil e a Angola em 1637, por cau- 
sa dos holandeses. Achavam-se surtos no Tejo 20 navios, dos 
quais um com 550 toneladas e 20 peças de artilharia; outro de 
400 toneladas tinha 20 peças; outro, armado, somava 350 tonela- 
das; havia, mais: cinco de 300 toneladas; um de 250; dois de 200; 
um de 160; três de 150; um de 120, e todos artilhados. 

Do Porto: quatro de 300 toneladas; um com 220; três com 
200; quatro com 150; dois com 140; dois com 120; um com 100. 

De Viana: um com 200 toneladas e um com 120. 

Poucos no total, mas a maioria era de 200 toneladas para 

cima 6 7 . . 

Após 1640, no governo de el-rei D. João IV, a carência de na- 
vios atingiu o ápice da crise, tantos foram os imprevistos, os nau- 


6 Alegacion En Favor De La Compartia De La índia Oriental. Ano 1628. 
Através da mesma, Solis propôs a criação dessa empresa como réplica à dos 
holandeses e meio para reerguer o comércio e proteger as feitorias da Ásia e 
de Angola. 

7 A.H.U., Cód. 42, fl. 142 a 144 V. 

Mais detalhes em Rebelo da Süva, op. cit.. Tomo V, p. 42 e segs.; 67 e segs. 
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üisia coioma, porem, uoerta-se graças aos 
ortugal e Brasil, passando de novo a expor- 
mdância. A carência nas regiões da Amé- 


padre Antonio Vieira 
e ao soberano a com- 
nidas, muito embora 
iituação financeira do Tesouro. E aqui era onde o car- 
Como conseguir o dinheiro, diziam os ministre 
rias. não sabem como, eu, com a minha humild 
rumá-lo”. Dirigiu-se ao amigo Duarte da Silva, 
aos Nunes da Costa, e, assim, efetuou parte da 


















navios em poder dos homens da nação hebréia, seria quase impos- 
sível o tráfico no Atlântico Sul, e, evidentemente, a indústria açu- 
careira e o escravismo afro-ibero-americano. 



2 . Navios Empregados no Tráfico Negreiro 






















Navio Negreiro Armado. 



Houve preocupação do governo português desde antanho no 
sentido de que existisse organização a bordo, comodidade, higie- 
ne e adequada alimentação para os escravos. 

Remontemos, aliás, como ponto de partida, à legislação ro- 
mana, que, sabidamente, pesou nas Ordenações do Reino. Nela, 
o escravo era considerado um bem móvel semelhante a qualquer 
objeto, e do qual se diferenciava por ser alma vivente. E daí não 
se estranhar que, mais tarde, fosse comparado às “peças da índia” 
e se avaliassem os lotes de negros por medida linear e por volume 
em toneladas. Assim podiam entrar na contagem sujeitos de to- 
das as idades a estaturas 15 . 

Já nos antigos forais do Reino os escravos precediam as bes- 
tas quanto ao pagamento de impostos. Ambos serviam como ani- 
mais de carga, mas, apesar disso, não eram confundidos 16 . A si- 
tuação foi idêntica no século XVI. O Regimento da Fazenda Real 
estabeleceu que nenhum escravo podia ir para as colônias portu- 
guesas sem pagar antes a sisa, isto é, o imposto que se cobrava pe- 
la venda de animais, imóveis, carnes, panos, e outras espécies. 

O fato, hoje, nos parece chocante, e seria para causar espan- 
to se assim não fosse. Mas ponhamos as coisas no seu devido lu- 
gar. O que se passou com milhares de criaturas humanas no trans- 
curso dos últimos séculos ? Em tempos idos condenavam-se indi- 
víduos ao degredo para o Brasil e África por faltas tidas agora 
como insignificantes. Outros, ainda mais infelizes, sofriam penas 
crudelíssimas nas galés. Em países do Oriente o homem tem ser- 
vido de animal de carga e de tração, puxando carriolas, cadeiri- 
nhas e serpentinas. E ainda nos tempos modernos os trabalhos 
mais rudes nas docas portuárias de quase todo o Globo são reali- 
zados por operários de diversos matizes e de variadas etnias. 

Acrescente-se, igualmente, que em Portugal e Espanha, o 
cristão-novo, nascido na Península e batizado na Igreja, vivia semi- 
marginalizado, sem o direito de gozar os privilégios dos demais 
cidadãos. Porém no leste europeu era pior, visto serem obrigados 
a viver em “ ghetos” e a exercer apenas profissões de menor con- 
sideração. 

Entretanto, sempre se registraram disposições eivadas de 
bons propósitos na legislação portuguesa sobre o elemento servil. 
No Regimento de el-rei D. Manuel, dado ao feitor de São Tomé, 
em fevereiro de 1519, constata-se essa finalidade. Eram-lhe orde- 
nadas, entre as demais atribuições, visitar amiúde as fazendas ou- 


15 Entendia-se por “peça” o escravo de 15 a 25 anos, cuja altura era de 1,80. XJm 
negro de 8 a 15 anos (molecão) e nem o de 25 a 35 anos fazia uma peça in- 
teira: eram necessários três para completarem duas peças. As crianças abai- 
xo de 8 anos (moleques) e os adultos com 35 a 40 anos contavam-se por meia 
peça. — Dic. de Hist de Portugal , 2, p. 78 
ío Costa Lobo, Hist. da Sociedade em Portugal no Séo* KV, pp, 57, 58. 




de os escravos se encontravam alojados até aos embarques “vara 
verdes e proverdes sobre a cura dos ditos escravos e mantimen- 
tos. . .”. Proibia embarcar os que estivessem doentes, até que fos- 
sem curados; mandava dar-lhes cama a bordo, debaixo da cober- 
ta “para virem bem guardados do frio e chuva”, “bem providos 
de inhames, azeite de palma , caroço, banana e alguma mala- 
gueta . Mas os comestíveis, embora adequados aos hábitos dos 
referidos negros, não se limitavam aos generos atrás especifica- 
dos. Ao seu cardápio ajuntavam-se outros alimentos, a exemplo 
da farinha de mandioca brasileira e algumas porções de aguar- 
dente. Tudo, porém, muito dosado, em virtude da longa perma- 
nência no mar e às incertezas da viagem. Sabe-se, todavia, que 
o racionamento cedia vez a melhor trato bem antes de serem atin- 
gidos os desembarcadouros. Aumentava-se a comida e cuidava-se 
da aparência física dos infelizes cativos, mandando-lhes lavarem- 
se com água do próprio oceano e a se untarem com óleo de palma. 
Só assim alcançariam fácil vendagem nos postos da América. 

Que a^ alimentação era boa, como regra geral, afirma-o 
certa referencia do holandês Morthamer. Com os passageiros 
brancos não sucedia coisa muito melhor. Raramente alguém se 
banhava a bordo ou se alimentava a contento. O racionamento 
tinha lugar, inclusive, nas frotas que demandavam o ultramar. 
Temos a evidência disto no regimento da primeira viagem em- 
preendida pela Companhia de Comércio do Brasil, em 1650. Cada 
pessoa recebia diariamente a sua cota de biscoito, de vinho, de 
água, de carne, de bacalhau, de azeite, de arroz e de feijão. Mas, 
no dia em que se distribuía carne, não se facultava peixe e nem 
arroz, e assim quando se desse bacalhau ou legumes 18 . 

No Regimento de 26 de março de 1607 ao novo governador 
de Angola, D. Manuel Pereira Forjaz, encontram-se diversas re- 
comendações alusivas aos escravos: bs resgate? só nlftSrS; 
impedir que os navios saíssem carregados em demasia, de modo 
a evitar a falta d’água, de mantimentos e o surto de doenças 19 . 

As circunstâncias, jporém, e a ganância dos traficantes faziam 
olvidar as determinações do Governo. Em especial quando se ve- 
rificava a carência de escravos no outro lado do oceano. Foi o 
que sucedeu após a restauração de Angola e durante muitos anos. 
Os navios saíam de Luanda com a carga dobrada, de modo que os 
escravos viajavam comprimidos nos porões e muitos pereciam à 
taita de agua. O caso chegou ao conhecimento do Soberano, o 
qual, através do ministro Gastei Melhor, subscreveu uma Provi- 
são a 23 de setembro de 1664, mandando ao governador e ao pro- 


17 Apud, Brasil Gerson, 4 Escravidão no Império >, p. 5, 
E. C. Lopes, A Escravatura , pp. 42 e 43. 

18 B.N.L., Reservados, Cód. 7.188, £1. 496. 

19 Angola , cx, %, çapüha 5. 


Pedro Ribeiro, p. 88 v. 

23 a.h.u., Angola, cx. 1. 

34 A.G.A.L., Llv” H/l, PP. 43, 44. 
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vilégios. Em conseqüência, uma reclamação partiu dos portugue- 
ses residentes na terra por se sentirem alijados do negócio. Che- 
gava, então, à ilha cada mês um navio com 500 a 600 “peças”, 

mas lembremo-nos de que os escravos procediam do continente' 
a reduzida distância 25 . ’ 

O significativo número de particulares no tráfico negreiro 
da Guiné se aplica também às demais áreas sob o regime dos con- 
tratos. A maioria deles era constituída por “ avençadores”, os 
quais, geralmente, se entregavam ao duplo comércio de artigos 
variados e de escravos, e se serviam das embarcações que lhes 
convinham. Até à África negociavam certas mercadorias, e dali por 
efeito de novos escambos, obtinham “peças” de Angola, da Guiné 
ou de outras procedências, conduzindo-as à América para uma 
última operação. Tratava-se, pois, de navios sem a aparelhagem 
destinada exclusivamente ao transporte das infelizes criaturas 
Se a carga fosse confiada ao senhoriS da nave, ou aos mestms S 
tes assumiam todos os riscos e responsabilidades, tendo ao término 
da viagem de prestar contas de tudo, e inclusive dos escravos que 
morressem durante a travessia oceânica. Já em 1591 relatou Do- 
mingos de Abreu de Brito que os trezentos, quatrocentos ou qui- 
nhentos dos conduzidos ao Brasil em cada nau ou caravela “são 
ae muitos donos . . . ”** . Acrescente-se, a bem da verdade, que os 
mestres dos navios costumavam levar alguns cativos para nego- 
cia-los onde houvesse oportunidade. 

. tratando dos grandes monopolistas, ou sejam os ren- 

deiros e as companhias de comércio, o problema parece assumir 
melhor feição. Ambos, em obediência às cláusulas contratuais ti- 
nham o direito de explorar o tráfico negreiro durante os anos 
preestipulados. A prudência recomendava, certamente, a aq uisi - 
çao de bons navios, fortes e adequados aos fins em vista, por me- 
didas de segurança e de economia. Os lucros apareceriam ao tér- 
mino do contrato. 

Verifica-se através dos referidos documentos que o próprio 
Governo, à falta de embarcações ou por dificuldades dos contra- 
tadores, se propunha a fomecer-lhes os veículos transportadores. 
Le-se, ^ a proposito, nos ajustes com Gaspar da Costa referentes a 
Gume — Cabo Verde, em 1637, que o mesmo “tendo necessidade 
de alguns navios para o dito trato, lhe serão dados, fazendo-se 
seu fretamento, conforme ao porte deles" (Cond. 20). E também 
no contrato de Jerônimo Teixeira da Fonseca (1668), para o reino 
e Angola, Congo, Loango e Benguela, aconteceu coisa semelhan- 
e. A Fazenda assumia o dever de lhe providenciar “todas as em- 
barcações e homens que forem necessários . . . pagando ele con- 
tratador os fretes e salários costumados" (Cond. 5), e de igual 


ff o Tomé ’ cx - doc. de 7 de junho, capilha tí> 17. 

se Sumário e Descrição do Reino de Angola, íl. 60 e verso. 
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modo no contrato de Diogo da Fonseca Henriques e Josef Ardi- 
vicus, de 1675 a 1681 (Cond. 20). Mas, naturalmente, o rendeiro 
teria que se submeter aos critérios oficiais de tonelagem e de car- 
regamento. Tal era, pois, o pundonor da Coroa quanto ao negócio 
escravista. 

Não resta dúvida que os contratadores se utilizavam de na- 
vios próprios ou alugados, ou, também, de alguns cedidos pelo 
Governo. Sabe-se que João Soeiro tinha a obrigação de enviar 
quatro, anualmente, a Cabo Verde, mas ele os desviava para Ca- 
cheu e ainda recorria a muitos outros. Os que usou para si exce- 
deram a casa dos trinta, levando cada qual trezentos a quatro- 
centos escravos 27 . 

Uma idéia do que seriam as naus a serviço dos contratadores 
nos é fornecida pelas de André da Fonseca. Possuía duas, pelo 
menos, novinhas e, ao que parece, de alto bordo. Isto é, capazes 
de enfrentar os vagalhões do Atlântico 28 . Um investimento de 
alto valor. Deveriam valer juntas cerca de 30.000 cruzados ou 
mais. Capital só ao alcance dos grandes mercadores. 

Outro fato esclarecedor sucedeu em 1625, a propósito do so- 
corro à Bahia no Brasil. A cidade achava-se em mãos dos holan- 
deses. Como conseqüência segue-se o embargo de navios na Me- 
trópole. Dois pertencem a Henrique Gomes da Costa. O contra- 
tador sente-se prejudicado e reclama ao Governo, o qual através 
do Conselho da Fazenda se defende dizendo ser o navio em ques- 
tão o melhor entre todos os encontrados, pois era o único em 
condições de levar à capitania os mantimentos indispensáveis à 
armada 29 . 

Parece que os magnatas do tráfico negreiro deveriam possuir 
ao menos dois navios seus. É a sugestão que também nos oferece 
Diogo da Fonseca Henriques. Conclui-se do Limo de Rezão de 
Antônio Coelho Guerreiro, serem daquele contratador o Pelicano 
e o São José — Sol Dourado, afora os que costumava fretar às 
vezes em sociedade com o referido autor, para viagens a Pernam- 
buco e à Bahia 30 . 

Sabe-se, de uma devassa contra o ex-governador de Angola, 
Luís Lobo da Silva, efetuada em junho de 1691, que este ocupava 
no tráfico negreiro navios de diversos tipos, como a sumaca Na. 
Sa. do Pilar cuja arqueação correspondia a 220 cabeças, e o pa- 
tacho Na. Sa. do Desterro a 480, o qual, numa viagem ao Rio de 
Janeiro, perdeu 70 e tantos negros, porque a água era salitrosa 
e insuficiente 31 . 


27 A.H.U., Cabo Verde , diversos documentos de 1614 a 1616. 
Inq. de Lisboa , Cad. do Promotor , nP 4 , p. 116 e segs. 

28 Sena Barcelos, op. cit , I, p. 236. 

29 A. H. V ,, Angola, cx. 2, doc. de 19 de fevereiro de 1625, n? 272. 

30 Antônio Coelho Guerreiro, Livro de Rezão, pp. 48 e 63. 
si Idem, ibidem, p. 48 



O espírito dos contratadores deveria, sem dúvida, adotar o 
paradigma oficial, por obediência às leis, por interesse nos lucros 
e, enfim, por bom senso. O capital investido na empresa era de 
monta; pelo que importava evitar todos os riscos e zelar cuidado- 
samente a mercadoria em trânsito. Com acerto afirmou bem mais 
tarde o futuro visconde de Cairu: “Se morrem poucos na passa- 
gem, o lucro é seguro; se morrem muitos, está perdido o armador, 
que é obrigado a pagar o exorbitante risco, que a si tomou” 32 . Não 
seria de conveniência abarrotar porões e nem subestimar a 
escravaria. 

Leiam-se, a propósito, os textos dos ajustes com o Governo. 
É comum, em todos estes, a seguinte condição: “Que ninguém 
impessa os navios negreiros de saírem ao mar assim que a carga 
esteja pronta”. E se a cláusula estivesse ausente no contrato, os 
rendeiros exigiam um alvará especial a respeito. Mas, por quê ? 
Não apenas a fim de evitar despesas, revoltas e doenças e sim o 
de conceder mais liberdade aos escravos logo que largassem do 
porto. Isso, exatamente, para conter as mortes por “ abafamen- 
to” e, também, para impedir “ fraudes e monipódios” 83 . Ocasiões 
houve quando as colônias precisaram urgentemente de “peças” 
com vistas às carências locais. Às vezes as demoras na exportação 
dependiam da pachorra burocrática, conforme sucedeu em 1670, 
e que obrigou o Príncipe Real a subscrever uma Provisão orde- 
nando ao governador de Angola respeitar a condição 24 do con- 
trato vigente 34 . Nos documentos alusivos a Cabo Verde lê-se, no 
mesmo sentido, ordens aos representantes da Coroa naquela área 
recomendando-lhes darem boa acolhida aos navios do contratador 
“para que põssão fazer suas viagens aos tempos necessários”. Isto 
é, na estação própria e sem demoras. Navegava-se na época ade- 
quada à travessia e quando os bastimentos já tinham sido cole- 
tados, ou seja de janeiro a março. Gastava-se em média, normal- 
mente, um mês e meio. 

Por iguais razões, os navios do tráfico negreiro estavam livres 
dos comboios, visto que estes obedeciam a tempos predetermina- 
dos, ao passo que aqueles não podiam esperar, muito embora cor- 
ressem grandes riscos no Atlântico, cruzando-o sozinhos 35 . Toda 
permanência desnecessária causaria danos e prejuízos. Já vimos 
que os principais detentores do tráfico negreiro eram cristãos- 
novos, marranos ou cripto-judeus. Os seus ancestrais segundo a 
tradição e o Antigo Testamento tinham vivido sob o regime es- 
cravocrata no Egito, na Mesopotâmia e no Império Romano, e 


32 José da Silva Lisboa, barão e visconde de Cairu. Autor dos Princípios de di- 
reito mercantil. 

33 A.H.U., Cabo Verde, doc. n? 57, ano de 1615, 

34 A.H.U., Cóâ. 276, p. 40 v. 

35 Contrato de Angola, de Jerônimo Teixeira da Fonseca (Cond. 24), e outros. 



isso lhes iníundiria no espírito uma boa dose de afeição para com 
os miseráveis cativos. Mas, além de tudo, participavam também 
da tolerância tão comum aos portugueses no relacionamento com 
outras raças. O fato é que a história nos revela numerosos casos 
de mestiçagem entre judeus, quer na Península quer nas Colô- 
nias. Por exemplo, o rico mercador Manuel Gomes d’Elvas pro- 
cedia das duas cepas, branca e negra. Em Angola e Guiné, nume- 
rosos “pombeiros”, a serviço de senhores brancos, eram mulatos. 
Mestiços, outrossim, no Brasil, foram os conhecidos João Fernan- 
des Vieira e Gaspar Dias Ferreira, ambos atuantes em Pernam- 
buco ao tempo dos holandeses. Um pouco antes fora tabelião na 
Paraíba o mameluco Francisco Lopes da Rosa, filho do hebreu 
Diogo Lopes da Rosa e de certa mulher indígena. Mas casos se- 
melhantes houve em todo o Brasil. Nenhum povo foi mais tole- 
rante que o português; nenhum colonizador mais vazio de pre- 
conceitos; nenhum com tamanha facilidade para adaptar-se. 

No Brasil os senhores de engenho se misturavam com as es- 
cravas mais bonitas, fecundando-as não raro, mesmo porque isso 
importava em gerar novos braços para o trabalho servil. Seus fi- 
lhos cresciam juntos com os do amo, ou, quando assim não fosse, 
a mucama negra era quem amamentava os rebentos da sinhà 
branca. A sociedade brasileira nunca se revelou fechada demais 36 . 
Eis assim, o negro a participar das festividades dos seus donos, a 
ifreqüentar com eles o culto nos templos e nas capelas, a reunir- 
se em confraria religiosa ao lado de outros elementos. Mas, não 
obstante, sempre existiram profundas distinções entre o superior 
e o escravo. O jesuíta Jorge Benci em seus discursos ofereceu nor- 
mas para harmonizá-las, sem, no entanto, pretender aboli-las 3 ? , 
e o mesmo preceituou de certo modo o seu contemporâneo Antonil 
no começo do século XVIII 38 . 

Existia, por conseguinte, uma ordem definida a bordo na dis- 
tribuição do elemento servil destinado ao Novo Mundo, a qual, 
sem dúvida, resultou do tratamento que os mercadores portugue- 
ses já vinham adotando há anos, e invejada pelos holandeses. 

Mui diversa mostrou-se na época a situação entre batavos e 
ingleses, cujos povos, a exemplo de portugueses, introduziram em 
suas colônias, como solução “sine qua non”, o braço servil afri- 
cano. Os britânicos, porém, alijaram-no da sociedade e os holan- 
deses fizeram quase o mesmo. O tráfico tomou-se monopólio da 
Companhia das índias Ocidentais, e umâ de suas maiores fontes 
de renda. Enormes carregamentos de negros chegavam a Per- 
nambuco, às vezes em pequenos navios de cem toneladas com até 


36 Leia-se de Gilberto Preyre a obra Casa-Grande e Senzala. 

37 Jorge Benci, S. J. — Economia Cristã dos Senhores no Governo dos Escravos. 
Edit. Gribaldo Ltda. — S. Paulo, 1977. 

38 João Antônio Antonil, Cultura e Opulência do Brasil por suas Drogas e Minas . 
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300 “peças”. Não é, pois, de admirar a grande quantidade de 
mortes entre os embarcados. Também, ocasionalmente, lhes fal- 
tavam água e víveres no decurso da viagem. Com suficientes ra- 
zões escreveu o prof. Gonsalves de Melo que: “O mau alojamento, 
a falta de espaço suficiente para se moverem, o descuido pelos 
mais banais princípios de higiene eram comuns nos navios fla- 
mengos usados no tráfico’ m . Melhor tratamento não lhes foi dis- 
pensado quer nas embarcações, quer nas lavouras do Nordeste 
Brasileiro. Diz a respeito o autor do Novo Orbe, João de Laet, so- 
bre a capitania de Pernambuco, que a maior parte dos escravos 
era empregada no serviço da lavoura mas “sempre mantidos com 
muitos açoites” 40 . 

O testemunho do holandês P. Morthamer confirma também 
a maneira pela qual os lusos tratavam os negros a bordo. Declara 
o mesmo autor no relatório à Companhia das índias Ocidentais, 
em 1643, por ocasião de uma viagem a Angola: “Os portugueses 
são muito melhores negociantes de escravos do que nós. Levam 
numa pequena caravela com facilidade 500 escravos , enquanto 
os nossos grandes navios apenas podem levar 300 de cada vez. 
Com a limpeza a bordo , a boa alimentação, as boas acomodações 
nas cobertas, conseguem os portugueses que as baixas nas escra - 
varias sejam muito raras. Além disso, acostumam já os negros 
na África à vida de escravos para que não sintam no Novo Mundo 
o peso do cativeiro. Se lhes seguíssemos o exemplo, conseguiría- 
mos ter menos perdas em viagem e alcançaríamos melhores pre- 
ços no Brasil”. Barleu atribuía o grande número de desenlaces, 
ao mau trato, “pelo ãesasseio e péssima alimentação” dados pelos 
holandeses 41 . 

Outros patrícios seus, ou sejam os “agentes compradores” da 
W.I.C. nas costas da África, estribados em evidências tão objeti- 
vas como as de Morthamer, aconselharam a Companhia a orga- 
nizar o comércio de escravos segundo os moldes adotados pelos 
portugueses, aos quais, neste ramo, tinham por mestres 42 . 

Contudo, não obstante as resoluções normativas e policiado- 
ras do governo português, cometeram-se incontáveis abusos quan- 
to ao transporte dos escravos. No começo e durante muito tempo 
as naus regressavam da Guiné a Lisboa bem carregadas de “peças”, 
além de cobre e marfim. 

Os informes se encadeiam desde fins do século XVI, data em 
que as Índias de Castela e o Brasil passaram a exigir maiores con- 
tingentes de braços negros. O frade Corli e o italiano Sasseti re- 


39 José Antonio Gonsalves de Mello, Tempo dos Flamengos, p. 205 e segs, 

40 Apud, A. E. Taunay, O Tráfico Negreiro, p. 79. 

41 Idem, ibidem, p. 91. 

Barleu, História dos Feitos . . p. 338. 

42 Taunay, idem, ibidem, p. 90. 



ferem-se ao desembarque dos pobres africanos, no Tejo, em es- 
tado assaz deplorável por causa da maneira como vinham condu- 
zidos 43 . Tomás de Mercado bate na mesma tecla e acrescenta ser 
maravilha não morrerem durante a viagem até 20%. Certa feita, 
diz ele ainda, em uma nau levaram de Cabo Verde para a Nova 
Espanha 500. A praxe consistia em transportá-los nos navios do 
tipo carraca, mas isto nem sempre acontecia 44 . Já o cristão-novo 
Duarte Lopes, que andara pelo Congo e Índias de Castela, ao apre^ 
sentar a Filipe II, em 1589, um parecer acerca do suprimento de 
escravos à América Espanhola, refere que se registravam perdas 
sensíveis nas viagens de .até 50%, e culpa os traficantes pela mor- 
tandade, porque as avenças lhes davam o direito de cada qual 
levar um número definido; isto é, não mais do que cem, mas eles 
dobravam a carga com a anuência dos oficiais portuários 45 . Po- 
demos concluir, porém, que a porcentagem atribuída por Duarte 
Lopes é exagerada, talvez para demover o rei, ou se baseara em 
exceções. Todavia, Domingos de Abreu de Brito também recrimi- 
nava os traficantes e os agentes da Fazenda por semelhantes abu- 
sos 46 . Mas, na verdade, esse descalabro perdurou nos séculos XVI 
e XVII, e enquanto subsistiu o regime escravista. 

Múltiplas razões explicam as cargas abusivas. Ora sucedia 
o atraso dos navios na viagem até aos portos africanos, enquanto 
os negros aguardavam os embarques nos mesmos durante sema- 
nas; ora se pretendia reparar os eventuais prejuízos dobrando o 
número de “peças”; ora os acontecimentos nas índias e Brasil 
demandavam a Urgente suplementação de escravos. Os próprios 
agentes do Governo faziam vistas largas aos disparates, acordes 
com os feitores do rendeiro, cedendo-lhes os ferros de marcar as 
“peças”. 

O contrabando virou praxe não só quanto às cargas destina- 
das ao Brasil, mas, sobretudo, ao Rio da Prata e às Antilhas. 

Por volta de 1615 saíam da Guiné entre 200 e 300 negros so- 
negados ao Fisco, além dos permitidos pelos registros 47 . De João 
Soeiro se afirmava que as “avenças” só lhe davam o direito a 100 
“peças” para as Índias, mas ele levava 300 furtadas ao órgão 
fazendário 48 . E no qüinqüênio de 1620, as naus de Cacheu condu- 
ziam cinco vezes mais do que lhes facultavam as autorizações 
oficiais 40 . 


43 Dic. Hist. de Portugal, 29, p. 78. 

44 Tomás de Mercado, op. cit., p. 109. 

45 Dic. de Hist. de Portugal 2?, pp. 805/806. 

Rozendo Sampaio Garcia, “O português Duarte Lopes e o Comércio Espanhol 
de Escravos Negros”, em Rev. de História, F.F.C.L., USP, 1957, n<? 30, p. 
375 e segs. 

46 Op. cit, passim. 

47 A.H.U., C. Verde, cx. 1, doc. 47. 

48 Idem, ibiãem, doc. 86. 

49 Sena Barcelos, op. cit, p. 223. 
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Desde cerca de 1645 verificou-se notável carência de “peças” 
em toda a América, mas, sobretudo, nas áreas de Castela. Os na- 
vios saíam abarrotados. O contratador Lopo da Fonseca Henri- 
ques fez embarcar para o outro lado do Atlântico, nessa ocasião, 
mais de 2.000 escravos em quatro navios 50 . Em 1656 o disparate 
foi maior ainda. Nada menos que três naus conduziram cada uma 
acima de 1.000 cabeças. Só a de nome Na. Sra. do Popolo levou 
1.079, e dela declarou o escrivão da feitoria que a carga se efe- 
tuou segundo a capacidade do navio e a possibilidade de cada 
escravo 51 . 

Conta-nos frei Dionísio de Carli que ao viajar de Luanda à 
Bahia, por volta de 1670, vinham na embarcação uns 650 escravos 
de ambos os sexos, adultos e crianças 52 . 

É possível, então, concluir, que as condições a bordo, deter- 
minadas pela sobrecarga geral, constante de “peças”, mercado- 
rias e bastimentos, seriam difíceis de suportar. E daí, admitir-se, 
outrossim, os numerosos casos de morte. 

Tenhamos em mente, porém, que as superlotações não carac- 
terizavam apenas os barcos negreiros. As naus que seguiam para 
a índia também navegavam pejadas de gente e de mercadorias, 
pois o transporte era por demais oneroso e os interstícios de uma 
viagem para outra tinham que obedecer a múltiplos fatores. Afir- 
ma a propósito Rebelo da Silva que, dos 700 a 800 soldados, aos 
quais o Governo oferecia razoável assistência, nem dois terços 
chegavam ao destino* . Imagine-se o que sucedia com os sim- 
ples passageiros, tanto para o Oriente como para a América luso- 
castelhana. 

Precisamos, todavia, acautelar-nos com o problema das mor- 
tes a bordo. Nem todas devem ser atribuídas ao volume da carga 
ou a maus tratos durante a viagem oceânica. Muitas encontravam 
a causa primária no país de origem, a exemplo de certas doenças 
que só se manifestavam dias mais tarde, após o embarque. Casos 
houve, inclusive, que atingiram passageiros e tripulações. Frei 
Tomás, consoante vimos, referiu-se à morte dos dois mercadores 
donos dos escravos falecidos como castigo enviado àqueles por 
Deus. 

Os traficantes acostumaram-se a exigir uma cota de 10 a 
20% para compensar as “peças” que viessem a morrer. Para os 
de Se vi lha até 40 % M . Mas isto, no geral, não passava de mero 
subterfúgio, porque eles evitavam que a fatalidade sucedesse a 
fim de obter maiores lucros. O abatimento das taxas “per capita” 


50 A.H.U., Papéis Avulsos de Angola, ano 1645. 

51 A.H.U., Angola, cx. 4, carta de 25 de fevereiro de 1656. 

52 Apud, A. E. Taunay, op. cit, p. 135. 

53 Rebelo, Hist. de Portugal, vol. y, p, 68. 

54 Barcelos, op. cit., p. 223. 
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das “peças” que iam para as índias correspondia a 27 ducados por 
unidade embarcada. 

Narra frei Dionísio o que se passou no navio em que viajava 
rumo à Bahia. Por motivo de uma calmaria, os alimentos foram 
consumidos. A água tornou-se o substituto natural. E não obstante 
os cincoenta dias de viagem, só morreram 33 escravos dos 650 que 
iam a bordo 55 . 

Conta, outrossim, a propósito, certo documento de 1663 que 
determinado navio arribou ao Rio de Janeiro após quatro meses 
de extenuante viagem desde a Mina e Buenos Aires até a Guana- 
bara. A penúria chegou a extremos, de sorte que apenas 135 es- 
cravos chegaram com vida. Mas, também, nesse caso, foram di- 
versos os contratempos 56 . 

Apenas o exame criterioso dos fatores ligados aos escravos e 
aos transportes poderá determinar as “causas mortis” sucedidas 
a bordo, ao invés de atribuir tudo a castigos, escassez de alimen- 
tos, más acomodações, falta de ventilação, ete. 

Outro problema que se levanta por fim diz respeito ao total 
de escravos retirados da África negra e quantos chegaram aos 
portos do destino, porque, na verdade, ambas as coisas diferem 
entre si. Os que saíram foram em número bem maior do que os 
desembarcados. 

O Brasil principiou a recebê-los desde os albores da coloniza- 
ção, quando vieram os primeiros imigrantes com vistas à agricul- 
tura canavieira. Pernambuco e Bahia, onde a indústria entrou 
em contínua prosperidade, foram adotando “ ipso facto” cada vez 
mais braços importados. Seguiram-se depois as capitanias pró- 
ximas, o Espírito Santo e o Rio de Janeiro. Nesta última, em 1583 
lavrou-se um contrato entre Salvador Correia de Sá, como gover- 
nador e provedor da Fazenda, e o traficante João Gutierres Valé- 
rio para a introdução aqui de escravos africanos. Entretanto, dois 
anos após o total somava apenas uns 100, ao passo que as donatá- 
rias de cima já possuíam diversos milheiros,* segundo informe do 
padre José de Anchieta 57 . 

Qualquer cômputo que se faça dependerá muito das fontes 
documentais utilizadas e dos critérios que o estudioso adotar. Pa- 
rece-nos, contudo, que os examinadores da matéria se têm res- 
tringido a apenas alguns aspectos, como, por exemplo, o número 
de^ engenhos e as correspondentes safras de açúcar ou, ainda, ao 
número aproximado de navios que adentravam os ancoradouros 
do Brasil em determinadas épocas. 


55 Taunay, op. cit, p. 137. 

56 A.H.tT.R. Javfi — cx. 4, nfto catál., carta do cap. Duarte de Ibal. 

st veja-se a análise feita por Maurício Goulart em sua obra A Escravidão Afri- 
cana no Brasil, p. 100 e segs. 
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Comecemos, por conseguinte, verificando este item, ou seja, 
o das embarcações empregadas no tráfico afro-americano. O fa- 
tor alusivo aos transportes é dos mais significativos. As expor- 
tações da Guiné, Angola e congêneres estavam na dependência da 
quantidade e da capacidade dos veleiros. Mas alguns autores equi- 
param indistintamente as tonelagens, e chegam a presumir que 
todos os barcos envolvidos no comércio do Brasil também atuas- 
sem no tráfico negreiro. 

Assim, com base em Gabriel Soares de Sousa, sabe-se que na 
década final do século XVI chegavam a Portugal, cada ano, 40 a 
50 navios carregados de açúcar e de pau-brasil 58 . Brandônio vai 
além, pois concede a Olinda (1618) a entrada anual de “mais de 
trinta navios” 59 . Se calcularmos 250 escravos em cada viagem, 
obteremos 7.500. Mas, evidentemente, essas embarcações cruza- 
riam o Atlântico Sul pelo menos duas vezes no ano. E os demais 
portos quantos navios somariam ? Os que procediam da Metró- 
pole escalavam todos nas costas africanas ? E, se não, em que 
porcentagem ? Quantos iam aos resgates, eram negreiros ape- 
nas, ou nas viagens para o Brasil e índias levavam cargas mistas ? 
Em que anos e épocas ? E os transportadores usados especiíica- 
mente no contrabando como agiam ? Já se nota, portanto, que o 
problema visto sob tal aspecto é insolúvel. 

Vejamos, agora, o que se passou com a Guiné — Cabo Verde 
em princípios do século XVII, na ascensão do açúcar brasileiro. 
Segundo os termos dos contratos, os arrendatários tinham o de- 
ver de enviar a Santiago pelo menos quatro navios por ano, além 
dos que obtinham registro em Sevilha. Mas aqueles, em 'geral, 
iam a Cacheu e não ao arquipélago fugindo assim a todo controle. 
Os outros, por sua vez, deveriam levar para as índias 100, 120, 150 
e até 200 “peças”, segundo as “avenças”, porém embarcavam de 
800 a 1.000 em cada um 60 . Tremendo disparate ! Muitos, por con- 
seguinte eram desviados das terras brasileiras. 

, Havia para os “ asientistas” com as índias uma cota anual es- 
pecífica, oscilando entre 2.500 a 4.500. Mas o número de contra- 
bandeados era enorme. Somente João Soeiro empregava no trá- 
fico legal, como no sub-reptício, mais de 30 navios transportadores. 
Para cada “avença” de 100 negros carregava 300 furtados ao con- 
trole fazendário, conforme revelou uma devassa em 1618. A vigi- 
lância^ nos portos era fraca, de modo que embarcava as “peças” 

no próprio local, ou à noite quando o navio já se encontrava ao 
longe® 1 . 


58 Gabriel Soares, Noticia do Brasil, cap. XVI, p, lio. 

59 Brandônio, Diálogo das Grandezas. . ., XLIII, p, 65. 

60 Sena Barcelos, op, cit, p. 223. 

61' A.H.U,, C. Verde, doe. 86. 
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Sabe-se que, quanto a São Tomé, durante a fase áurea de sua 
indústria canavieira, chegava ali mensalmente, na estação pró- 
pria, um navio com 500 a 600 “peças”. O total de engenhos so- 
mava 120. Os navios negreiros deixavam na ilha 3/10 da carga. 
Se atribuirmos a cada engenho a renovação anual de 10, teremos 
1.200. Duas viagens bastariam. Contudo, o número de fábricas 
decaiu para 45 na década iniciada em 1610', e então os excedentes 
passavam às índias e ao Brasil, inclusive por Cabo Verde 62 . Quan- 
tos ficariam no arquipélago realmente, e quantos os exportados ? 

E que diremos de Angola, tomando apenas o mesmo princípio? 

Abreu de Brito, referindo-se à sua visita, em 1591, declara 
que os navios saíam de Luanda com 300, 400 e até 500 “peças”, 
(e não escravos), mas sem mencionar a arqueação dos referidos 
barcos 63 . Luciano Cordeiro nos informa que o número destes úl- 
timos oscilava de 20 a 30 por ano 64 . Digamos que fossem exata- 
mente 25 e levassem quatro centenas de escravos. O total seria, 
então, de 10.000 por ano. 

Adicionemos, porém, um outro informe igualmente valioso. 
Recorramos ao critério do ferrete, pois o indivíduo encarregado 
de marcar os escravos recebia $040 pelo serviço alusivo a cada um 
dos cativos. O de Angola em 1630 conseguia obter por esse meio 
a bela soma de 1.000 cruzados anualmente, ou seja o equivalente 
a 10.000 “peças” 65 . 

Poderíamos, outrossim, valer-nos do preço de cada contrato, 
sabendo-se que o rendeiro deveria pagar à Coroa uma soma pré- 
estabelecida. Então, para ressarcir-se quanto à importância ajus- 
tada, era-lhe imprescindível cobrar os direitos ou taxas de ex- 
portação, quer para o Brasil quer para as índias, na base de 4 $000 
rs. e 7$O0O respectivamente 66 . i 

A possessão castelhana absorvia através dos “asientos” a mé- 
dia de 3.000 “peças” em cada ano, na maioria de Cabo Verde; 
umas 2.000, quiçá. As restantes iriam de Angola. No caso, por 
exemplo, de João Soeiro, cujo arrendamento vigiu durante seis 
anos, devia pagar à Fazenda a importância de 16.200$000 rs. em 
cad aum, ou 96.200$0Q0 rs. no total. Assim, pelos escravos expor- 
tados para as índias, receberia pelos meios legais 14.0Q0$0QQ x 6, 
ou 84.000$000. A diferença teria que ser coberta pelo Brasil. En- 
tão: 12.200$000 -r- 4$000 = 3.050 “peças”; ou 600 por ano. Po- 
rém, o tráfico com o Brasil era livre, de modo que poderia e de- 
via mesmo fomecer-lhe uma soma bem mais elevada de escravos. 


62 A.H.U., S. Tomé , cx. 1, capilha 17. 

63 Abreu de Brito, op. cit, p. 60. 

64 Luciano Cordeiro, op. cit., p. 207. 

65 Idem, ibidem, p. 243. 

66 Até 1602, eram de 3$000 e 6$OGO por cabeça. Em 1649 foram estabelecidos os 
“direitos novos”, somando mais de 3$000, 
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Aqui estava a base do lucro, além do comércio de mercadorias e 
do contrabando. 

Ao colega, arrendatário de Angola, cabia a outra parte dos 
suprimentos. Para as índias, 1.000 ou mais “peças”, e para o 
Brasil o máximo permitido pelas circunstâncias. 

Apliquemos, então, ao contrato de Duarte Dias Henriques o 
mesmo raciocínio que se atribuiu ao seu contemporâneo João 
boeiro. O valor do arrendamento somava 200.000$000 por 8 anos. 
As peças exportadas para as terras de Castela, pelos meios 
legais, 7.000$000 rs. em doze meses, e na vigência do acordo 
56.000$000. A diferença ficava por conta do Brasil, ou seja 144.000 

dividida por 4$000, exigindo a exportação obrigatória de 36 000 es- 
cravos, ou 4.500 por ano. 

Teremos, por conseguinte, na década de 1610 a 1620, a saída 
media da África: 3.000 anuais para as índias, e 5.100, no mínimo 
para o Brasil. Isso, apenas para cobrir o valor real do débito coní 
a Fazenda. Os lucros dos arrendatários teriam que se originar 
das “peças” exportadas além dos números acima. Poderiam ser 
muito bem o dobro desses totais. Assim, daríamos para Angola de 
8 a 10.000, para Guine - Cabo Verde 3.000 e para o Congo umas 
2.000, perfazendo as três áreas acerca de 15.000 por ano. só as 
saídas. E, então, 150.000 em dez anos. 

O critério abrange, evidentemente, todo o século XVII, res- 
salvadas as circunstâncias gerais em cada lado do Atlântico Sul 
e as condições econômicas. É legítima, portanto, a divisão da es- 
cravatura nessa época em fases diversas. A fa.se áurea indo até 
1636, quando a indústria açucareira do Brasil atinge elevada pro- 
dução e se conserva mais ou menos estável até cerca de 1650. Dar- 
lhe-íamos um acréscimo de 20% de “peças”. Mas, nos últimos 
tempos, o período se caracteriza por crise política, geográfica e 
economica. Portugal e Espanha se defrontam em guerras Os 
holandeses firmam pé nas costas africanas, dominam parte de 
Angola e todo o Nordeste do Brasil e Maranhão. Dá-se a captura 
de numerosos navios pelo inimigo. O tráfico perde muito de sua 
vitalidade. O comércio negreiro declina sensivelmente. A expor- 
tação de “peças” sofre o impacto, o qual é compensado pela cons- 
trução de novos engenhos. 

Contudo, os holandeses incrementam o tráfico entre as suas 
possessões afro-nordestinas, devido à reativação dos engenhos de 
açúcar em Pernambuco e adjacências. Calcula-se que recebiam 
em média 4.000 escravos por ano^ . Foram importados 23.000, em 


Os holandeses preferiam os do Congo e Angola, por serem mais aptos para 
o trabalho alusivo aos engenhos. 32 daí a conquista, ao tempo de Nassau, des- 
ta última. Objetivava também o monopólio do rendoso tráfico negreiro. 
Gaspar Barleu, Histária dos Feitos Praticados no Brasil , pp. 133, 134, 211, 212, 





dez anos. Isto nos bons tempos, ou seja de 1638 a 1645, quando a 
sua produção cresceu bastante, equiparando-se sozinha à do Bra- 
sil Português. O suficiente para carregar mais de 80 naus anual- 
mente, segundo Barleu 58 . Depois sucedeu a reconquista de todo 
o território e a conseqüente ruína de engenhos e fazendas. Angola, 
por seu turno também padeceu uma grave crise. 

Apenas no último terço do séc. XVII é que a indústria açuca- 
reira entrou a desenvolver-se outra vez. Havia relativa paz no 
Atlântico Sul. O consumo cresceu, dando causa a novos engenhos. 
A produção se acelerou. Ocorreu a baixa nos preços, mas o valor do 
escravo aumentou. Em 1650/51 era de 52$000. A inflação na 
Europa esturgiu . Deu-se a desvalorização da moeda . Por esta 
época vigoravam os contratos dos Teixeira Henriques. Os valores 
totais oscilaram de 24.766$677 forros, para a Fazenda, cada ano 
(1669-1676), a 23.600$000 (1680-1685). No montante estavam in- 
cluídos os chamados “direitos novos”, assim como os antigos. 

A fonte mais precisa quanto às exportações acha-se consubs- 
tanciada agora nos livros de registro das feitorias, pois ao compe- 
tente oficial aduaneiro cabia o dever de escriturar nos mesmos o 
número de “peças” a embarcar e o destino. 

Evidentemente, nem todos os escravos passavam por esse 
crivo, a exemplo dos que eram doados pelos reis, nem aqueles que 
os judeus entregavam às Provedorias em pagamento das “ fin- 
tas” 69 ou os que certos feitores e governadores traficavam, exi- 
mindo-se de taxas e de outros direitos. 

Mas, ainda assim, as informações oficiais, bem como as ofi- 
ciosas, são importantes para se calcular as exportações, sobretudo 
ao se tratar de Angola, grande viveiro do escravismo negro no 
século XVII. 

O primeiro detalhe nesse sentido é dado pelo padre jesuíta 
Garcia Simões, o qual, desde 1575, se achava em Luanda na com- 
panhia de Paulo Dias de Novais. Ao escrever no ano seguinte, 
calculou que residiam 300 portugueses em Angola e que saíam 
dali anualmente 12.000 escravos 70 . O cômputo é alto, sem dúvida, 
embora se houvesse iniciado a conquista dessa Nova Etiópia e no 
Brasil a atividade açucareira caminhasse a passos largos. 

Para a fase seguinte possuímos o Sumário de Abreu de Brito. 
Examinou ele o livro da feitoria de Angola, verificando que, de 


68 idem, ibidem, p. 42. 

Este mesmo autor informa que ao tempo da tomada de S. Jorge da Mina, pe- 
los holandeses (1639) , cerca de 20 navios exerciam o tráfico entre a região, 
S. Domingos, Cuba e outras partes — Idem, ibidem, p. 62. 

69 As “fintas” eram contribuições dos judeus portugueses em pagamento de per- 
dões ou dos benefícios concedidos através do Soberano, ou diretamente por este. 
Aos de Angola couberam 5.000$000 na década de 1610. Em maio de 1612 entre- 
garam 169 “peças” por conta. — A.H.XJ,, Angola , cx. 1, capilha 23. 

Apud, Felner, op, cit, p. 131 e segs. 
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1575 a 1586, em dez anos portanto, foram despachadas desta colô- 
nia 31.922 “peças”, ou 4.562 em média por ano. ou seja 9.124 escra- 
vos. E de 1587 a 1591 o total de 20.131, ou 4.562 “peças” em cada 
um dos cinco anos, ou ainda 10.065 escravos por ano. Em suma: 
114.193 cabeças. O destino: Reino, Brasil e Índias de Castela 71 . 

Podemos, agora, dar mais um salto e atingir a fase bonançosa 
do tráfico angolano, servindo-nos da certidão passada a 16 de 
julho de 1626, por Estêvão de Carvalhal, escrivão da feitoria em 
Luanda. Estava em vigor o contrato de Henrique Gomes da Costa. 
Existiam, então, dois livros de despachos: um, com início a 27 de 
dezembro de 1623, e o outro a 26 de dezembro de 1625, abrangendo 
ambos o prazo de ano e meio e mais vinte e quatro dias. Nesse 
lapso de tempo saíram de Angola 73 navios com 17.107 “peças”, 
obedecendo à seguinte distribuição: 

— 33 navios foram para o Brasil com 6.998 “peças”, ou seja, 
em média 212 por embarcação; 

— 30 foram para as índias e diversas partes de Castela, com 
9.070 “peças”, ou seja, 453 por navio; 

— 10 carregaram para S. Tomé e Lisboa 1.039 “peças”, ou 104 
em média. 

Assim sendo, o Brasil deveria ter recebido em ano e meio cer- 
ca de 14.000 escravos. Parece, contudo, à luz do documento em 
apreço, que todos pertenciam a “avençadores ” , pois apenas estes 
pagaram os direitos da exportação 72 . 

Relata Gaspar Barleu que, segundo os livros da alfândega, 
foram levados de Angola para a capitania de Pernambuco nos anos 
de 1620, 1621, 1622 e 1623 o total de 15.430 “peças”, englobando, 

sem dúvida, boa soma dos que saíram nos 33 navios atrás refe- 
ridos 73 . 

A média anual, por conseguinte, para essa próspera donatá- 
ria, se computa em cerca de 3.858 ou provavelmente 5.000 escra- 
vos. Igual quantidade se destinaria às demais regiões do Brasil, 
•.«o ° utro informe valioso provém do relatório a S. Majestade, em 
1635, pelo hc. Bento Ferrás, com base na diligência que efetuou 
em Angola. Diz ele que “os direitos dos escravos que saem vara o 
Brasil importam em 12.000 cruzados cada ano” 74 . O equivalente, 
então, a 4.800$000 rs. Ora, tal soma nos dá 1.200 “peças”, ou 2.400 
escravos. Mas deve entender-se que o Nordeste, já em mãos dos 
holandeses, estava excluído. Ademais, as restantes capitanias se 


71 B.N.L., Reservados, Ms. 294. 

72 A.H.U Angola, cx. 2, anexo ao doc. 222. 

O contratador estava isento. 

73 Barleu, História dos Peitos p. 42. 

It Ja f S Í a terminologla é sem P re alusiva a “peças” e não a escravos, co 
mo indivíduos. 

74 A.H.U,, Angola, cx, 2, doc. 285. 












Bem conhecido é o critério de computação baseado no nú- 
mero de engenhos, visto que o açúcar constituía a mola-mestre da 
economia brasileira. Mais fábricas, exigiam maior contingente dc 
operários, de sorte a criar novos incentivos ao tráfico* negreiro. 

De par com isso, crescia a produção do sacaróide e se ampliava o 
mercado consumidor. 


Uma vez iniciada a instalaçao de engenhos, o progresso foi 
rápido. Em 1570 já havia 60 deles no Brasil (Gandavo), produ- 
zindo 180.000 arrobas. Treze anos depois são mais 55, revelando 
o aumento de 90 % , ou 6 % a 7 % em cada fase, e o dobro na pro- 
dução total. Em 1584 o padre Anchieta dá para Pernambuco 66 



80 José de Anchieta, Informação do Brasil e de suas Capitanias (1584) — obe- 
lisco, S. Paulo. 

81 O padre Estêvão Pereira S.J., refere-se em 1635 a um engenho antigo nos 
Ilhéus que chegou a produzir 14.000 arrobas ao tempo de Mem de Sá. — 
— Apud, Anais do Museu Paulista, tomo IV. 

82 Barleu calculou que os engenhos do Nordeste ocupavam 100 escravos, em 1635; 
Laet, escrevendo em 1644 sobre a Nova Holanda, declara que os engenhos 
grandes empregavam 100 negros, os médios 50 e os menores 20, sendo as 
respectivas produções de 8.000 arrobas, de 4 a 5.000 e de 3.000. 

83 Frédéric Mauro, Portugal et L ’ Atlantique. 

84 Os partidos eram porções de terra em que se cultivava a cana. Cada engenho 
podia exigir diversos, ou, quando não, extensas plantações. 
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0 Suprimento de 
Escravos à América 
Espanhola 


À política adotada pelos Reis Católicos pára com õs territó- 
rios na América, ou índias Ocidentais, assemelhava-se em muitos 
aspectos, inicialmente, à de Portugal. Aos poucos, contudo, tor- 
nou-se mais rigorosa e mais exclusivista sob a dinastia dos habs- 
burgos. Os germes aparecem ao tempo da segunda viagem de 
Colombo, em 1493, quando se estipulou o registro de mercadorias 
e de pessoas a seguirem para a novel possessão. Para esse fim a 
Coroa estabeleceu, por ato de 14 de fevereiro de 1503, a Casa de 
Contrataeión, sediando-a em Sevilha. Mas, já antes, em 1501, uma 
cédula predeterminava que ninguém passaria àquela região, fosse 
para o que fosse, sem a devida licença régia. E mais: apenas aos 
legítimos súditos de Castela e de Leon se concedia o direito. Aos 
restantes espanhóis o privilégio ficou a cargo de futuras circuns- 
tâncias. A admissão de estrangeiros estava fora de qualquer pos- 
sibilidade, salvo alguns gestos extemporâneos no governo de Car- 
los V 1 . O sucessor, Filipe II, favoreceu até certo ponto aos seus 
patrícios, naturais da Espanha, e excepcionalmente aos filhos de 
estrangeiros católicos, desde que estes se houvessem radicado no 
País há dez anos, pelo menos. Também se proibiu aos colonos ne- 
gociarem com os alienígenas, sob penas rigorosas 2 . Mesmo os 


1 Diego de Encinas, Ceâulário Indiano . 

2 Recop. de Leyes de las índias, lib. IX, tit. 27, ley 1. 
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piritual, se estendeu ao Novo Mundo. Além disso, o Mercantilismo 
monopolista vicejava no Ocidente europeu. Assim, Espanha e 
Portugal, como depois a Inglaterra, a Holanda e a França pro- 





1 . O Impacto no Setor Comercia 






taram de conquistas no continente americano tomaram-se patri- 
mônio da coroa de Castela, a qual por sua vez o converteu em 
monopólio exclusivo. E, por conseguinte, a colonização e o tráfico 
se desenvolveram desde o começo sob rigoroso controle do Estado. 


Isto significa precipuamente que tudo quanto os colonos ne- 
cessitarem de fora terá que lhes ser fornecido através da Metrô- 
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dos ao Cristianismo. Natural de Toro, em Aragão, enveredou pela 


3 Henrí Lapeyre, Simon Rute et les “Asientos” de Philíppe II , pp. 23, 24 e 45. 

4 O ilustre polígrafo D. Francisco Manuel de Melo escreveu nesse sentido; “los 
reos de perfídia y judaísmo, passando-se aquella Corona, vivian en ella con 
la misma seguridaâ que pudieron en Genebra 6 Amsterdam”, — » Eeco polytíco , 
foi. 15. 

5 Para se fazer uma idéia quanto à importância dos judeus ibéricos no mundo 
dos negócios entre 1595 e 1607, consulte-se a obra de J. Gentil da Silva, 
Stratégie des Affaires à Lisbonne. — E também os estudos de Huguette e Pier- 
re Chaunu, em Séville et VAtlantique (1504-1640) nos seus diversos tomos. 

6 Apud, J. L. Azevedo, Hist. dos Cristãos-Novos Portugueses, p. 205 e nota 2. 
Só na Inquisição de Sevilha, em 1624, aguardavam julgamento sessenta portu- 
gueses, conf. Cad. do Promotor, n<> 10, p. 150 e segs., da Inq. âe Lisboa . 
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carreira eclesiástica, tomando-se, finalmente, bispo de Burgos, 
ao passo que um tio, D. Alonso, acabou os dias como arcebispo de 
Santiago 7 . Sendo encarregado da Casa de Contratadón, Rodri- 
guez da Fonseca organizou uma equipe de altos funcionários cons- 
tituída por “conversos”, destacando-se o feitor Sancho de Matien- 
zo. Outros auxiliares: Lope de Cochillos, Miguel de Fasamonte e 
muitos mais. Para São Domingos, nas Antilhas, procedeu por 
igual forma. Quem, entretanto, não pertencesse à linhagem se- 
fardita, regia-se pelas determinações do superior hierárquico 8 . E, 
assim, ficava aberto o caminho para futuros encargos em Espanha 
e Novo Mundo. É verdade que, mais tarde, as idéias de frei Barto- 
lomé de Las Casas alusivas ao escravismo conflitaram com |as do 
grupo j udaic o-aragonês chefiado agora por Gonzalo Femández 
de Oviedo, mas isso não impediu o acentuado predomínio comer- 
cial dos sefardins na América. Ao invés de contrariar os seus pla- 
nos, as leis em benefício dos índios incentivaram o tráfico ne- 
greiro. 

Nem ao tempo dos reis habsburgos foi possível afastar os he- 
breus de ingerências nos diversos ramos da administração públL 
ca. Por exemplo, ao lado de Filipe II atuou durante anos o secre- 
tário Antônio Perez, conhecido na Corte por “el Português”. Ho- 
mem inteligente e habilíssimo, mas de caráter reprovável, demons- 
trou afeição para com a Igreja e vivo interesse pelas coisas do 
Estado. Estava sempre a par de tudo. Porém, mais tarde, caiu no 
desagrado do Soberano e da Inquisição 9 . Ao passo que dezenas de 
outros, pertencentes à estirpe, exerceram cargos nas mais diver- 
sas esferas, a exemplo de Manuel Rodrigues Lamego e Marcos 
Fernandes Monsanto 10 . Nem lhes faltaram defensores no seio da 
Corte, de sorte a favorecê-los quanto às transações com as Índias, 
obtenção de contratos e de “asientos”. Muitos até foram agra- 
ciados com títulos honoríficos, para os quais o sangue constituía 
motivo de impedimento 11 . Todas as medidas para obstar-lhes os 
passos em contrário revelaram-se inócuas, tais como as de 1625 
a 1640 com vistas a expulsar da Espanha os portugueses judai- 
zantes. 

Face, pois, ao quadro acima alinhavado, é compreensiva a pas- 
sagem dos sefardins, inclusive portugueses, à América. As pró- 
prias leis comprovam isso, ao pretender evitar-lhes o ingresso 
aqui, por temor à quebra da unidade geopolítica e à conspurca- 


7 Por esse tempo os cristãos -novos das famílias Santa Maria, Santangel, os dela 
Caballeria e os Sanchez, ocupavam posições importantes em Axagão e Caste- 
la. — Cecil Roth, History of the Marranos , p. 21 e segs. 

8 Pierre Chaunu, A América e as Américas, pp. 86, 87. 

9 Th. Walsh, Filipe II, passim. 

10 Em 1637 Marcos aparece como administrador geral dos almoxarifados de 

Sevilha e Índias. — Bh., cx. 3, doc. 762, de 13-1-1638. 

n J.G, Salvador, Os Cristãos-Novos: Conquista e Povoamento, . Cap. Segundo. 

























Outro meio para seguir às índias consistia em adquirir licen- 
ças especiais com vistas a determinadas viagens. 


Carvalho Franco, Dic. de Bandeirantes p. 142. 

ifr, 18, 19 Medina, Hist, dei Tnh . de la Inq. de Lima , I, pp, 42, 44; 297; 158, 180 
e 188. 










No rol dos que obtiveram tais concessões, objetivando atuar 
nas índias, destacamos Antônio Nunes Caldeira, filho do trafican- 
te Manuel Caldeira, em 1580, ou antes; e bem depois, em 1623, o 
conhecido Manuel Serrão Botelho 20 . Por volta de 1636 um Gaspar 
Ribeiro, que supomos da etnia sefardita, representava em Hava- 
na os negócios dos Ximenes luso-espanhóis, os quais por seu tur- 
no os alargavam às nações do Norte 21 . Também se estabeleceram 
aqui na qualidade de feitores dos “asientistas” do tráfico ou de 
mercadores cristãos-velhos como de novos. Muitos dentre os mes- 
mos, ao findar-se a vigência das régias permissões, nunca mais 
se deram ao trabalho de regressar à Metrópole 22 . 

A válvula da ilegalidade desempenhou, então, um papel “sui- 
generis”. Os embustes variavam somente na forma. Se um não 
servia, lançava-se mão de outro. Falsificavam-se licenças. Certos 
funcionários faziam-se acompanhar por determinados cristãos- 
novos, como se fossem seus /serviçais, e o mesmo critério adotavam 
os capitães de navios. E assim sucessivamente 23 . O tráfico de es- 
cravos também se prestou à finalidade, carreando para cá passa- 
geiros clandestinos. 

Uma das vias de penetração teve lugar no sul do continente, 
através do Rio da Prata e pelo mediterrâneo Brasil-Paraguai, com 
início em Santos ou São Vicente. Em ambas as regiões os sefar- 
ditas recém-vindas tinham a cobertura de confrades, os quais lhes 
davam agasalho e lhes ofereciam os meios para atingirem o Alto- 
Peru 

Ao se efetuar as Visitações do Santo Ofício no Brasil, muitos 
escaparam para estas bandas, fixando-se em São Paulo, Tucumã 
e no planalto andino. Neste, o acervo hebreu começou a impres- 
sionar vivamente na década de 1630, quer devido ao número, quer 
aos bens materiais que possuíam, quer por se admitir fossem co- 
niventes com os holandeses estabelecidos em Pernambuco. Por 
isso, o Santo Ofício peruano lhes moveu tenaz perseguição ao fim 
do período. No auto de fé, em 1639, saíram condenados homens 
e mulheres às dezenas, precedidos por seu guia espiritual, ou seja, 
o rico mercador Manuel Batista Peres. Das 72 pessoas, 11 sofre- 
ram a condenação ao fogo 24 . 

O núcleo, porém, não cessou aí. Ele se manteve e se revigo- 
rou, como bem o revela a intimação do vice-rei, em 1646. Temendo 
uma invasão através do Brasil, por motivo da Independência de 
Portugal e da ruptura sócio-econômica com o Prata, ordenou que 


20 A.H.U., Cód. 35 A, íl. 70 v. 

21 Index dos tabel. de Lisboa , Tomo 1<?, p. 14. 

22 Em nossa obra Os Cristãos-Novos e o Comércio no Atlântico Meridional , tra- 
tamos do assunto com maiores detalhes. 

23 j. Toríbio Medina, Hist. dei Tribunal de la Inquisicion de Lima, Tomo II, 
passim . 

24 Idem, ibidem, Tomo II. passim . 
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28 Idem, ibidem, p. 58 e segs.; pp. 68 e 69, 

29 Lewin, El Judio en la época colonial pp. 80 a 82. 

30 Lewin, op. cit., p. 71. 

31 Medina, op. cit, p. 306, rodapé. 















gócio, salientando-se, adernais, que numerosos armadores eram 


judeus. Assim, a Companhia Alemã precisou de firmar um con- 


trato com elementos de Portugal, os quais, por seu turno, envia- 
ram o compatriota André Ferreira à Ilha Espanhola, como feitor, 


a fim de negociar os negros 34 . 




















Miguel de Horta desde 1587 a 1612, Delo menos. Mas o tráfi 
pelo consórcio do governador D. Manuel Pereira (1607 e segs, 


40 B.N.L., Cot Pombalina , Ms. 249. 

41 Chacon era filho de Damião Botelho, fidalgo por mercê de el-rei, e neto do 
lojista Tomé Botelho. Ele próprio foi agraciado com o hábito ' da Ordem de 
Cristo, não obstante a linhagem hebréia. 

Habil da Ordem de Cristo, Ms. 12, n<? 4. 

42 A -H.U., Angola, cx. 2, does. de 2 e 17/XIX/1624. 

43 Sena Barcelos, op. cit , p. 223. 

44 A.H.U., Cabo Verde, cx. 1, doc. 76, ano de 1617. 
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João de Argomedo 45 e outros seria de maior profundidade» O se- 
gundo lhe enviava mercadorias da Península, as quais eram ne- 
gociadas em Angola pelo companheiro, sendo o produto empre- 
gado na aquisição de marfim e de escravos. Estes, por sua vez, 
eram remetidos para Cartagena ao capitão Jorge Fernandes 
Gramacho, a Duarte de Leão Marques e a Luís Alvares Caldei- 
ra; para a Nova Espanha a Álvaro Roiz de Azevedo, a Garcia 
de Coadros e a André da Costa. Na Bahia eram seus agentes 
Júlio de Moura, Luís Vaz de Paiva e Diogo de Campos; em Per- 
nambuco, Manuel Lopes Correia, Francisco de Vilaã Boas e Ma- 
nuel de Chaves Vilapouca. Sempre que o primeiro estivesse au- 
sente, substituía-o o segundo, e assim sucessivamente. Em Lis- 
boa, tomavam o lugar a Argomedo, Francisco Pinto da Fonseca, 
Pedro de Jaem e Gaspar de Setúbal ; no Porto, João da Paz, e em 
Viana, André de Azevedo. O negócio estava bem organizado, 
pelo que se vê, e tinha a regê-lo um contrato por três anos 46 ’ 
Acrescente-se, finalmente, que o referido governador fazia vistas 
largas às tratantices de Manuel Drago, feitor do rendeiro Duarte 
Dias Henriques, beneficiando-se, quiçá, de transações com o Rio 
de Janeiro e planalto andino* 1 . 

Tais negócios, embora proibidos aos representantes da Fa- 
zenda, eram assaz comuns. O sucessor de Drago na feitoria de 
el-rei, Femão Vogado Soto Maior, procedeu por igual forma. Em 
Sevilha possuía dois correspondentes, Agustim Peres e Henrique 
de Andrade. De Angola iam “peças” para as Índias e o produto 
do câmbio seguia para a Espanha ao cuidado daqueles. Ao fale- 
cer, em 1625 ou 26, Vogado não tinha prestado contas do encar- 
go e constava ter arrecadado grandes quantias em dinheiro 48 . 

Sabe-se que a exportação de escravos para as Índias atingia, 
em média, por volta de 1615, 2.500 da Guiné e 500 de Santiago 
do Cabo Verde. E de Angola, nos anos de 1623 a 1625, também 
apenas pelos meios legais, 4.530 “peças” em cada qual, mas, nes- 
te caso, incluindo “ outras partes de Castela” 49 , talvez Rio da 
Prata. Calculamos, então, umas 5.000 “peças”, ou 10.000 escra- 
vos por ano. O Prata merecerá considerações à parte, mais 
adiante. 


45 João de Argomedo era judeu, e, como tal, em 1629, foi preso e penitenciado 
pela Inq. de Lisboa . — Livro de Receita do Fisco e Presos Pobres, n9 398 
(1629-1634) , fls. 11, 15, 57 V. 

46 A.H.U., Angola , cx. 1, doc. 13, 1610-1611, caps. 15, 7. 

47 Idem, ibidem, cx. 1, does. de 1610 a 1611. 

Drago era judeu. Tornou-se feitor da Fazenda Real em Angola, e neste cargo, 
em 1627, deu um alvitre a S. Maj. sobre o extinto contrato de A. Fdes, d *Elvas. 
Idem > cx. 2, doc. 235. 

48 A.H.U., Cód, 172, p. 133. 

49 idem , ibidem, cx. 2, anexo ao doo. 222. 






Deviam ser mais ou menos comuns durante a União as rela- 
ções comerciais de Sevilha com as possessões da África Ocidental. 

Andava em vigor desde 1583 o sistema de “asientos”, passan- 
do as “licenças” à dependência quase estrita dos contratadores, 
os quais, assim, tomavam o lugar do Estado. O monopolismo no 
tráfico negreiro se mantém porque centrado nas mãos de um ou 
de alguns indivíduos durante certo número de anos. Pelo acordo 
com a Coroa o “ asientista” se obrigava a pagar as quantias pré- 

nas í 



Cédula (27-XII-1589) fixou o número exato de 3.000. Ao passo 
que, por esse mesmo tempo, João Batista Rovelasca se compro- 
metera a fornecer 300, de São Tomé, em cada um dos seis anos 
do “asiento” 52 . 

Entretanto, a Coroa imprimiu novo rumo a tal sistema nas 
alturas de 1589, e, ao que se admite, por sugestões do cristão- 



















antecipação de 120.000 ducados, metade na assinatura do con- 


53 Rozendo Sampaio Garcia, “O português Duarte Lopes e o Comércio Espanhol 
de Escravos Negros”, em Rev. de História , n<? 30, ano de 1957, S. Paulo, p. 
375 e segs. 

54 Governador de Angola por nove anos, a contar desse mesmo ano, 
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peito revela-nos sérios deslizes cometidos pelo “asientista”, bem 


61 B.N.L., Res., Col Pombalina, Ms. 249, fl. 13 e pte. de 14. 

62 A.G.I. — I.G. — E, n<? 2829. 

64 o contrato foi assinado a 1.9 de maio de 1615. A escritura, lavrada em Ma- 
dri, recebeu a sanção real no começo de outubro — - A.G.I. — C. 2727 — L.l s 

1 a 20. 

65 Para Cartagena mandou Jerônimo Requeixo com dois guardas; por guarda- 

-mor G. Pinto, e mais tarde o filho Jorge Fernandes d 'Eivas. Para Vera 
Cruz, enviou Vaz de Gusmão, e outros para o México. — op. cit I, 405, 406, etc.. 

66 a falência foi decretada a 2 de julho de 1621. — A.GX — C. 2767 — L.I., 

p. 115. 
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Em maio de 1630 a Junta de Negros providencia um novo 
concurso, o quai, aliás, suscitou menor interesse desta vez. AfS- 


67 A.G.I. — I.G. — E, 2796. 

68 No Alvará em que é permitido a Rodrigues Lamego residir em Madri se de- 
clara que é da “nação dos cristãos-novos”. — A.N.T. Tombo, Chanc, de Fili- 
pe II, Liv 9 3, fl. 167. 

69 Idem : ibidem, ano de 1624. 
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os “asientistas” para a América Espanhola jazeram na estrita de- 
pendência dos altos monopolistas negreiros de Cabo Verde, São 
Tomé e Angola, os quais eram sefardins. Aliás, portugueses. 


5. O Tráfico Negreiro é o Rio da Prata 


Logo após a fundação de Buenos Aires (1580), o comércio de 












Por todo o caminho, o padre Salcedo, que a dirigia, foi bem rece- 
bido. Na Bahia, o governador Manuel Teles Barreto enviou até 
presentes ao bispo Vitória. No Espírito Santo, achava-se à fren- 
te da Capitania o segundo Vasco Fernandes Coutinho, cunhado 
do lic. Ruano Tellez, fiscal de Chuquisaca, e em São Vicente o 
capitão-mor, Jerônimo Leitão, genro do judeu Tristão Mendes. 
No Rio de Janeiro, Salvador Correia de Sá. 



















rios ingleses 84 . Prova de que o tráfico ia em ascensão e desper- 
tara a cobiça de estrangeiros. 

O exemplo dado por Salvador de Sá e poi frei Vitória logo en- 
controu imitadores. Valia o sacrifício, porque o lucro era com- 
pensador. De São Vicente seguiu-lhes o rastro o velho Afonso 
Sardinha, e tantos outros do Rio de Janeiro. Um destes, certo 
Diogo Lopes de Cádis, ao retornar da Península com valiosa car- 
ga de mercadorias, foi detido por ordem do Santo Ofício no porto 
guanabarino, quando, exatamente, pretendia seguir viagem a 
Buenos Aires (9 de outubro de 1594) 85 . Ihfelizmente o seu pro- 
cesso não registra os nomes dos artigos que lhe foram confiscados, 
mas podemos ter idéia quanto a espécies e lucros através de uma 
carta de Francisco Soares, mercador português, recém-chegado 
à Guanabara em junho de 1596. Escrevendo ao irmão, Diogo, que 
se encontrava na velha Europa, diz-lhe de suas operações com o 
Prata e a vendagem no Rio de Janeiro dos artigos trazidos da Pe- 
nínsula, o valor e os ganhos. E conclui esclarecendo que 100 du- 
cados na Espanha rendem aqui até 1.500, em virtude do inter- 
câmbio com Potosi, ao invés de efetuá-lo por Cartagena, “Os ne- 
gociantes ibéricos que fazem aquele caminho, acrescenta o mis- 
sivista, abandoná-lo-iam se soubessem destas vantagens”. Quem, 
todavia, não quiser dirigir-se ao Peru poderá aguardar no Rio de 
Janeiro mesmo, pois aqui virão adquirir as mercadorias os resi- 
dentes naquelas partes. 

Informa, ainda, Francisco Soares, já existir um tráfico ani- 
mado com o Prata, de três em três meses ou quatro, quando se- 
guiam para lá embarcações de 30 a 40 toneladas, conduzindo açú- 
car, arroz, tafetás e outras mercadorias. A viagem de ida e volta 
até ao Peru durava cerca de cinco meses 8 ®. 

Fatos dessa natureza, evidentemente, ganharam asas, con- 
forme revelam a atuação de novos mercadores na área e o vulto 
cada vez maior do tráfico ano após ano. Merece destaque, por 
exemplo, em fins do XVI e começo do XVII o nome de Diogo Lopes 
de Lisboa, o qual se passou do Brasil a Buenos Aires, e depois a 
Santiago dei Estero, a meio caminho da afortunada Potosi, e ali 
foi feliz nos negócios. Associando-se ao patrício Diogo da Veiga 
promoveu uma eficaz rede de contrabando. Mais tarde, já viúvo, 
ingressou na vida eclesiástica, vindo, por fim, a desfrutar de in- 
vejável posição junto ao arcebispo, de modo que assim, tanto ele 
como os filhos Diego de Leon Pinelo e o lic. Antônio de Leon 
Pinelo, podiam proteger aos da sua raça 87 . 


84 idem, Os Cristãos-Novos e o Comércio pp. 61 e 62. 

85 Diogo fora denunciado e toda a família por um irmão frade, na Espanha, 
como judaizantes. — Inq. de Lisboa, proc. 12.364. 

86 Rev. ts. 86, 88, 89, 93, 95, passim. 

87 J.G. Salvador, Os Cristãos -Novos e o Comércio. . pp. 68 e 359. 
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Ao trânsito desde as Capitanias do Sul, seguiu-se logo o pro- 
veniente da Bahia, Pernambuco, Portugal e Angola, no geral por 
meios sub-reptícios, pois o direito de livre comércio entre Buenos 
Aires e Brasil foi concedido aos portenhos apenas em caráter pre- 
cário nos anos de 1587 a 1591, 1602 a 1608, 1614, 1618, propiciando 
alem do comércio o fortalecimento da comunidade portuguesa 88 . 

Segundo os registros notariais do Rio de Janeiro o intercâm- 
bio se avolumou a partir de 1610. O cartório local nos informa 
que, nesta época, têm créditos no Prata os negociantes João Fer- 
reira, Antônio^ de Palma, Marcos de Guelva, Alonso de Gaia, Amaro 
Pinheiro, Antônio Gomes Vitória e outros. Um dos mais notáveis 
porem, e o cristão-novo Paulo Roiz, aparentado com o frei Fran- 
cisco Vitória, e cujas transações envolviam o Prata, as costas do 
Brasil, as Ilhas,, Angola e Portugal, razão por que diversos cole- 
gas o incumbiam de lhes receber as dívidas nesses logradouros 89 . 

O tráfico revela-se ainda mais intenso oito a dez anos após 
quando navios sitos em Buenos Aires realizam viagens ao Brasil” 
Diz-nos Ruiter que por volta de 1618-1619 se dirigiam a este País 
umas quatro ou cinco embarcações, conduzindo mercadorias no 
valor aproximado de 120.000 reais. No regresso, além de açúcar 
levavam artigos de procedência européia adquiridos nos portos 
brasileiros, cornumente a troco de prata em moedas on em barras®^ 

Não se cansavam, porém, os moradores de Buenos Aires de 
solicitar às autoridades metropolitanas a oficialização desse inter- 
câmbio. Assim, em 1623, Leon Pinelo foi à Corte objetivando tal 
proposito, e de novo, em 1629, encaminhou um memorial ao Rei, 

incluindo na medida os portos de Sevilha e Luanda. Mas, tudo 
resultou em nada 91 , ’ 


A figura do “peruleiro” tomara-se bem conhecida por esse 
tempo Assim se chamavam os indivíduos que subiam ao altipla- 
no andino sempre com vistas à aquisição de ouro e prata. Era gen- 
te da Bahia do Nordeste brasileiro, do Rio de Janeiro e inclusive 
ae bao Paulo. E ampla a documentação a respeito. Na Visitação 
do Santo Ofício (1591-1595) às duas principais capitanias de ci- 
ma, encontram-se referências a determinados sujeitos que tinham 
ido para as terras de Castela (Rio de Prata, Peru ou índias) ou 
que estavam a caminho das mesmas. 


88 R - de La Fuente Machain, Los Portugueses en Buenos Aires. 

— Raul A. Molina, Hernaâarias, El Hijo áe La Tierra. 

A.N.R.J. ■ — Cóã. 616, Livfi 60, passim. 

90 Ap »n' B °xer, Salvador de Sá and the Struggle for Brazil and Angola, 
p. 79, conf. Dirk Ruiter em Toortse der Zeevaert, 1623, p. 30. 

Consulte-se, também, o Livro Primeiro do Governo do Brasil (1607-1633) 
Mm. das Rei. Exteriores. ’ 

/dem, a obra já clássica de Alice P. Canabrava, O Comércio Português no 
Rio da Prata . Univ. de S. Paulo, 1944. 

91 Idem, ibidem , pp. 50 e 144 nota 1, 
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Os portugueses dispunham de relativa irffhiência na região 
andina, segundo certas evidências que passamos a sintetizar. Jã 
nos pronunciamos quanto ao bispo Vitória e aos Leon Pinelo, mas 
lembraríamos igualmente o nome do padre Lourenço de Mendon- 
ça o qual por ato do inquisidor-mor da Espanha (15 de março de 
1620) foi admitido no comissariado de Potosi 92 . Gente de proje- 
ção, aparentada com elementos da estirpe hebréia, havia muita. 
Por ali andara o capitão Fernando Estupinhão, genro do contra- 
tante burguês Manuel Gomes da Costa 93 . Também o meio cristão- 
novo Francisco Barreto, que acompanhou o vice-rei D. Francisco 
de Borja, seu primo, ao Peru 94 . E como esses, tantos outros. Cum- 
prindo esclarecer mais uma vez que à frente da poderosa comuni- 
dade judia de Lima pontificava o rico mercador Manuel Batista 
Peres, com ligações extensivas ao Brasil e a Sevilha. Na verdade, 
consoante refere o historiador Medina, o trato comercial corria 
em suma pelas mãos da progénie 95 . 

Como podia acontecer isto, se as vias de acesso ao Prata e ao 
Peru pelo sul do continente estavam cerradas oficialmente? O 
meio, então, foi o ilegal, forçando caminhos e recorrendo ao con- 
trabando. Há a distinguir, porém, a rota mediterrânea São Paulo- 
Paraguai e a marítima, pelo Rio da Prata. Aquela seguia o antigo 
traçado do Peabiru, aberto pelos indígenas ou, ainda, vadeando 
rios até alcançar o Pilcomaio, e deste a região andina. Em São 
Paulo, membros da família Godoi serviam de cicerones até ao País 
vizinho, e do mesmo em diante se poderiam valer os “peruleiros” 
dos transportadores de mate, ou em ambas as etapas, integrando- 
se numa bandeira sertanista, a exemplo da chefiada por Nicolau 
Barreto, em 1604, com destino ao próprio Peru 96 . Tem-se notícias 
de que, em 1603, escravos eram levados ao Paraguai, escalando 
em São Vicente e São Paulo 97 . A via marítima era mais comum, 
porque mais fácil e mais rápida, pelo menos até Buenos Aires. Ela 
envolvia desde países europeus a ancoradouros das ilhas atlânti- 
cas, Brasil e Angola. O Rio de Janeiro, entretanto, funcionou 
como cabeça de ponte do tráfico clandestino, devido à sua situa- 
ção geográfica privilegiada no hemisfério sul, à relativa distân- 
cia do Prata e à indústria canavieira com que se disfarçava o des- 
vio das “peças”, porquanto a Capitania não as retinha todas 
parâ si. 

92 Na ocasião da posse os colegas de Lima resistiram, dizendo que sendo portu- 
guês não se processaria dali por diante a nenhum dos patrícios. — Medina, 

La Inq. de Lima, 304, n? 6. 

93 Index dos tabel. de Lisboa, vol. 3?, p. 154. 

Alão de Morais, Pedatura Lusitana, t. II, vol. 359. 

94 idem, t. III, vol. II, 58. 

95 Medina, op. cit ., II, 137, 138, 146. 

Ricardo Palma, Tradições Peruanas, I, 69 a 72. 

96 Carvalho Franco, Dicionário de Bandeirantes, p. 184. 

97 Bandeirantes no Paraguai — Séc, XVII, Parte Primeira, pp. 12, 20. 
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Tal comércio, ainda que fraudulento, era apoiado pelos agen- 
tes da Coroa portuguesa em Angola como no Brasil, o que não se 
deve estranhar, graças às vantagens auferidas por eles e pela 
Fazenda. Por exemplo, Salvador Correia de Sá chegou a contra- 
bandear pessoalmente escravos no Rio da Prata 98 , enquanto que 
D. Luís de Sousa (1618-1621) fazia o mesmo na Bahia, despa- 
chando-os para as Capitanias do Sul, à taxa oficial, quando na 
verdade o destino era o porto buenairense" . 

Cremos, inclusive, que a armada guarda-costa entregue a 
Martim de Sá 100 , filho do velho governador fluminense, além de 
proteger o litoral sul contra os piratas estrangeiros, teve o efeito 
de acobertar o tráfico luso-platino. Esclareçamos, também, que 
o denodado capitão se casara com mulher espanhola e tinha rela- 
ções com o governador do Rio da Prata, lic. Perez de Salazar 101 . 

É compreensivo o apoio de autoridades platinas e de áreas 
afins ao tráfico espúrio, porque beneficiava a população e a eles 
dirigentes. Àquela, por adquirir mercadorias em melhores condi- 
ções, e a estes, porque vivendo à custa de salários baixos, o con- 
trabando lhes proporcionava mais alto padrão de vida, e até o 
acumulo de riqueza 102 . Contrariando, evidentemente, as ordenan- 
ças de el-rei e a vigilância do Conselho ãas índias. Foi o que deu 
origem ao provérbio “fazer a América”. Nisso, o espanhol asso- 
ciava-se, não raro, ao judeu português, a fim de alcançar sucesso. 

Entre os muitos casos, apontamos o de Juan de Vergara, mer- 
cador em Buenos Aires, que se associou com o operoso Diogo da 
Veiga, cujos negócios se estendiam de Portugal ao Brasil e a 
Potosi. Organizaram então o chamado “contrabando exemplar”, 
graças à participação de Simão de Valdez, tesoureiro da Fazenda 
Real, e mais tarde a de Mateo Leal de Ayala, tenente da gover- 
nança. Seus navios faziam “arribada forçosa”, pois esta lhes da- 
va o direito de vender os negros em hasta pública para cobrir os 
gastos. Antes, porém, haviam desembarcado outros à noite. As- 
sim, todos eram arrematados pelos referidos contrabandistas, os 
quais recebiam documentos comprobatórios da transação. Mais de 
3.500 “peças” tinham entrado em poucos anos, por esse meio 103 . 

Na ilegalidade, atuaram igualmente por esse tempo no co- 
mércio negreiro o governador Diego Marin Negron, e Manuel de 


98 A. J. Sevilha, I, does. de 28-XII-1593; e de 1595, quando foram leiloados, em 
hasta pública, oito escravos levados por ele. 

99 Livro Primeiro do Governo do Brasil , doc. 152. 

100 Era filho da judia Vitória da Costa e de Salvador Correia de Sá, o velho 

101 A. J . Sevlha, áoc. de 8-IV-1625. 

102 Documentos brasileiros nos falam da presença do ex-governador de la Pla- 
ta, em Salvador, na Bahia, em 1624, de regresso à Espanha. Pouco antes, os 

holandeses atacaram o navio em que viajava e lhe tomaram os haveses que 
levava. 

103 a. Molina, Hernandarias , El Hijo de la Tierra, p. 173 e segs. 
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desenvolveu operações ilegais com o Prata, introduzindo negros 
pela região adentro, sendo denunciado por isso nos idos de 1651 105 . 

Ninguém, contudo, superou os grandes monopolistas do trá- 
fico negreiro, quase que sem exceção. Admite-se que Pedro Gomes 
Reinei tenha exercido o contrabando em larga escala, e o mesmo 
se supõe quanto a Gonçalo Vaz Coutinho, visto que três meses 
após a vigência do seu “asiento” ainda vendia licenças para as 
índias 100 . De nada valera eliminar do contrato a cláusula que 
permitia o ingresso de escravos pelo Rio da Prata. 

Em maio de 1611 o Conselho das índias denuncia o comércio 
ilegal de escravos, fazendo-se ouvir depois no mesmo sentido a 
voz do vice-rei de Portugal, D. Cristóvão de Moura. Diz este que 
os atuais contratadores, ao invés dos 4.250 negros que deviam en- 
trar nas índias, meteram de 7 a 8.000, graças à cumplicidade dos 
oficiais de S. Majestade 107 . 

O “ direito de internação” concedido aos “asientistas”, a par- 
tir de A. Fdes. d’Elvas, ampliou a brecha do contrabando. O in- 
gresso de escravos facultava a de mercadorias e, por conseguin- 
te, os lucros. O surto se acentuou no qüinqüênio de 1619 a 1623, 
de acordo com o número de negros apreendidos em Buenos Aires! 
ou seja, 4.052, fato este que vem colocar o genro de Jorge Roiz 
Solis entre os maiores vultos do comércio ilegal 108 . Outros do- 
cumentos permitiram a M. R. Trelles calcular que entraram por 
esse mesmo recurso, no Rio da Prata, cerca de 8.935 no período 
1606 a 1625 109 . ^ 

É certo que o ataque dos holandeses à Bahia (1624), e depois 
a Pernambuco, infletiu sobre o tráfico negreiro, assi m como su- 
cedeu em conseqüência da ruptura Portugal-Espanha através do 
golpe -de 1640. Então o comércio ilegal com a América assumiu 
novos aspectos, nele se intrometendo mercadores franceses, in- 
gleses e holandeses. 

No decorrer dos anos, denúncias incisivas quanto ao contra- 
bando de escravos e à evasão de metais preciosos foram chegan- 
do à corte madrilena. Os reis habsburgos, evidentemente, ado- 


105 Cabo Verde, um irmão, Matias Quaresma, arrematara o ofício de feitor 
da Fazenda Real. Era seu agente em Pernamfbuco, Diogo de Santiago. 
Assim, pois, estava formada mais uma rede escravista. 

— A.H.U., Angola , cx. 3. doc. de 24-IV-1649; cx. 4, does. de 7-II-1652 e 
3 -IV- 1652, 

— A. J. Sevüha , vol. II 

— A.H.U., C. Verde, cx. 2 A, capilha 287. 

■ — ■ A.H.U., Cód. 45, p. 193. 

1106 Rozendo, op. cit , pp, 63, 64. 

107 Idem, ibidem, p. 67. 

108 Idem, ibidem, p. 87. — Doc. da Audiência de Charcs 132, no Arq. Gl. de ín- 
dias. 

109 Apud, Bolesláo Lewin, El Judio en la Época Colonial, p. 123, conf M R 
Trelles na Rev, de Buenos Aires. 



110 

111 


i 

112 ] 
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113 São numerosos os documentos a respeito. — A.H.U., Angola, cx. 3 

114 A.H.U., C. Ferde, cx. 2-A. 

115 B. Ajuda, 15 — FJ — 43, p. 12. 

116 Rodolfo Garcia, Ensaio Sobre a História Política,.,, p. 69, 
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Sacramento, com vistas ao comércio e à obtenção de minérios 
preciosos, bens negados aos lusos pela natureza até aí. Somente 
na última vintena do século XVII o tráfico se normalizou, mas o 
vizinho ibérico ocupou lugar secundário no aprovisionamento de 
“peças”, ultrapassado por fornecedores de outras nações. 


A Mineração e o Comércio de Escravos 

Falamos até aqui sobre o suprimento de escravos negros à 
América Espanhola, destacando o papel dos “asientos”, sem 
nos determos em um segundo tipo de ajustes com a Coroa, 
qual fosse o alusivo à mineração. A este os Filipes também recor- 
reram aplicando-o ao entabulamento das jazidas nas possessões do 
Novo Mundo. O sistema permitia ao Estado auferir elevadas so- 
mas em ouro e em prata, com o emprego mínimo de seus próprios 
recursos, e ainda fiscalizar a coleta dos referidos metais 117 . Uma 
só pessoa poderia arrendar duas minas ou mais. 

Tenha-se em mente que a mineração constituía uma fonte 
importantíssima da receita espanhola na América e mesmo na 
Peninsula. O arrendamento era concedido a quem oferecesse as 
maiores e melhores vantagens para o Tesouro. E neste caso es- 
tariam certos judeus sefarditas, membros da Igreja e já nacio- 
nalizados oficialmente. A exploração das minas exigia capitais. 
No caso da prata, tomara-se imprescindível, ademais, a impor- 
tação de mercúrio (azougue) de Almadim para suprir o do 
Peru 118 . 

Leve-se em conta que elementos da etnia vinham-se ocupan- 
do desde há muito na ourivesaria, no comércio de pedras precio- 
sas, e nas transações de compra e venda daqueles régios metais 119 , 
como, também, nas operações de câmbio, as quais se processa- 
vam tomando-os por fundamento. Na Espanha os hebreus ocupa- 
ram-se por vezes do arrendamento das minas de Biscaia. Em 
Portugal andavam envolvidos igualmente na exploração das suas 
jazidas, 30 passo que no Brasil nós os encontramos entre os pio- 
neiros dos descobrimentos mineralógicos, a exemplo de Francisco 
Bruza Espinoza, na Bahia, em 1553, e de Filipe de Guillen, um 


in j. M. Ots Capdequi distingue dois tipos de minas: as reservadas para a Co- 
roa e as que eram beneficiadas por particulares, pagando o “quinto”. 

El Estado Espaüol ... p. 40. 

1:18 Do total de mercúrio consumido nos séculos XVI e XVII, a Nova Espanha 
gastou 24%, o Peru 75%, e outras áreas apenas 1%, 

Pierre Chaunu, A América e As Américas, p. 95. 

119 Na índia era uma de suas principais atividades, conf. A. Baião, A Inquisi- 
ção de Goa, I, 19. 

Também nos Países- Baixos, consoante as pesquisas de H. I. Bloom, em 
The Economic Activities of the Jetos of Amsterãam, cap. II. 
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pouco depois (1560). Nas futuras Minas Gerais, muitos se envol- 
veram no comércio e no tráfico de ouro conforme elucidaremos 
em obra a ser publicada brevemente. 

Não nos admiremos, portanto, de que na América Espanhola 
os judeus sefarditas, inclusive portugueses, se tenham metido 
nessa rendosa ocupação. Sabemos, pelo menos de um, ou seja, 
o riquíssimo Manuel Batista Peres, o qual explorou as minas dé 
Huarachiri, no Peru 120 . O lic. Antônio de Leon Pinelo foi alcaide- 
mor das de Oruro. Assim seria noutras épocas e regiões. 

Muito embora o planalto andino conhecesse baixas tempera- 
turas, bem diferentes das que vigoravam na África Ocidental, é 
farta a documentação relativa ao emprego de escravos negros 
no serviço das minas 121 . Razão esta mais do que suficiente para 
explicar a contínua substituição das “peças”, e daí, outrossim, 
o relacionamento com o tráfico negreiro. Havia interesse de par- 
te a parte. À medida que as minas do México e do Peru se esgo- 
tavam, ampliavam-se as áreas da exploração e se remediava a 
escassez de trabalhadores admitindo mais negros. As epidemias 
também causavam sérias baixas entre os operários, quer indíge- 
nas aupr africanos. As técnicas de produção ainda permaneciam 
bastante atrasadas, muito embora se recorresse ao amálgama 
prata-azougue. O trabalho era rude por demais. Muitas as mor- 
tes por envenenamento. Acrescente-se, por fim, que, apesar de 
tudo isso, cada arrendatário forçava a produção, movido pela 
ganância, pondo em risco a segurança da obra e das vidas ali 
ocupadas. Cada mina empregava numeroso pessoal, entre bran- 
cos, índios, mestiços e negros. A demanda cada vez maior no 
Ocidente por ouro e prata foi outro incentivo aos entabulamen- 
tos e ao tráfico negreiro. 

A América, por conseguinte, teve destacada influência sobre 
a conjuntura econômica mundial através da exportação dos seus 
metais preciosos. Ela, contudo, não se operou toda pelos meios 
normais, legalmente. Vultosas quantias saíram do México e do 
Peru sob os mais variados disfarces, pois os contrabandistas ora 
escondiam o artigo junto ao próprio corpo, ora em baús de fundo 
duplo, ou metido entre couros, ou nas pelotas de cera, ou ainda 
nas âncoras dos navios até que os mesmos largassem mar a fora. 

Os referidos metais seguiam, evidentemente, as rotas des- 
tinadas ao Brasil ou a Angola, quando a evasão se efetuava pelo 
Rio da Prata, e por Cacheu-Cabo Verde quando procedente das 
Antilhas. Nova Espanha ou Tierra Firme, ou também através das 
Canárias. 


120 Ricardo Palma, Anales de la Inquis. de Lima, p. 32 e segs. 

Lewin, El Santo Ofício en America, p. 51. 

121 Mello Neto, Arquivo das índias de Sevilha, doc. de 28-11-1590; vários de 
1592; etc., etc. 
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Janeiro 126 


Atuavam então, nesse sentido, os mercadores residentes nas 
diversas áreas do Atlântico sob domínio luso-castelhano, bem 
como nas duas metrópoles ibéricas. 

Visto que, durante longos anos, os navios negreiros para as 
índias zarpavam de Sevilha, escalando na Guiné ou em Cabo 
Verde, e mais excepcionalmente em Angola, ao adquirirem os es- 
cravos, iam deixando nos ancoradouros não só mercadorias mas, 
também, as famosas piastras espanholas. 


122 Anthony Knivet, Vária Fortuna e Estranhos Fados . — Trad. de Guiomar 
Carvalho Franco. — Passim. 

123 Mello Neto, O Arquivo das índias I, doc. de 12-HI-1597. 

124 Idem, ibidem, vol. II, doc. de 2- VI» 1604. 

125 b. Ajuda, Cartas de S, Majestade, Ms. 51-VJJI-7, p. 220 e verso. 

126 Ambrósio Fernandes Brandão, Diálogos das Grandezas do Brasil, pp. 156, 157, 
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A Bahia, capitai do Brasil, grande produtora de açúcar, e 
bem localizada geograficamente, atraiu, logicamente, grande por- 


127 Jdem, ibiáem, p. 60. 

128 pe. Rafael Galanti, Hist. ão Brasil, 2.® ed., I, 361, 362. — B. Ajuda, 61 - VIII - 
7, p. 220 e verso. 

12» Livro Primeiro ão Governo do Brasil, p. 410, doc. 152. 

130 Rev. l.H.G. Br., LXXIII, parte l.a, p. 47. 
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J.G, Salvador, Os Cristãos-Novos e o Comércio . , ,, p. 2X8. 

134 a. Fdes. Brandão» op. cit. f p. 75. 

135 A.H.TJ.» R. Janeiro, cx. X, n/catal, pastas 54-56. 
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crise econômica achava-se agora em declínio. A Espanha reco- 
nhecera a independência de Portugal, e istô concorria para rea- 
tivar o tráfico negreiro. O Atlântico Sul experimentava uma 


nova fase de paz. 

Sabemos que os holandeses da Companhia Ocidental ao se 
apossarem do Nordeste brasileiro tinham em mira, também, a 
conquista das fontes supridoras de escravos, e, por isso, conside- 
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da Coroa, relativo a 1607, verifica-se que a renda total do Kem< 
somava Í.672.270$030 e a despesa 1.321.887$788. Naquela esta 
vam incluídas as verbas peculiares aos portos secos, alfânde 
metropolitanas, terças, Consulado, as rendas do estanho, o novo 
direito do sal, os do pau-brasil, os das Ilhas e possessões da Ah 
e os dízimos do Brasil. O título “escravos e outras” produziu 
7.390$916. As quatro áreas dos resgates, Cabo Verde, S. Tomé, Lo- 
ango e Angola davam 41.500$000. De tudo sobejava 350.382$242, 
mas os juros a pagar atingiam 206. 200 $498 e as tenças 167.548$234. 
Dos gastos no Brasil restavam apenas 351$867 rs. 1 2 3 Os emprésti- 
mos e outras dívidas não foram relacionados pelo tesoureiro. 

Meses depois diziam os negociantes em sua defesa contra a 
iroibia aos estrangeiros residirem nas Índias de Cas- 



1 B.N.L., Reservados, Ms. 213, n? 30. 

2 A. J. Melo Neto, Tempo dos Flamengos , p. 204 e segs. 
— Barleu, História dos Feitos no Brasil , passim . 

3 Pdo. Geral, Cóã. 235 , 
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nheiro dos escravos de Angola foi aplicado no pagamento do pre- 
sídio da Bahia 9 . A 15 de agosto de 1631, o Monarca reforçava 
uma ordem da Junta da Fazenda a fim de que fosse cobrado o 
dinheiro aos familiares de Antônio Fds. d’Elvas para o apresto 
das armadas de socorro ao Brasil 10 . O caso se repetiu em novem- 
bro de 1638, quando o saldo alusivo aos direitos de Angola, no 
Rio de Janeiro, se destinou ao envio de alimentos à Bahia 11 . 

Contudo, embora dependesse muito dos arrendatários, a Co- 
roa agia de maneira rigorosa para com os mesmos. Se faltassem 
ao cumprimento dos ajustes estatuídos, mandava prender inclu- 
sive os fiadores e a todos confiscar os bens após o exame das con- 
tas e o parecer de um colegiado de juízes 12 . 

a Não era para menos ! As finanças do Reino demandavam vi- 
gilância permanente face às disparidades das fontes receituárias 
e dos ponderosos encargos. Acontece, todavia, que alguns dos 
mercadores compromissados com a Fazenda Real “quebravam”, 
segundo a linguagem da época. Isto é, abriam falência, não raro 
fraudulenta, conforme se pronunciara frei Tomás de Mercado na 
sua obrazinha 18 e as Ordenações já vinham precavendo desde há 
muito 14 . Uma lei a 8 de março de 1597 reprisava a questão. 

No geral os contratadores agiam por má fé. Nem sempre 
respeitavam as cláusulas do acordo, e ordinariamente exerciam o 
contrabando de mercadorias e de escravos. O pior de tudo, po- 
rém, é que alguns pretendiam mostrar “ quebra” ao final das apu- 
rações. João Soeiro foi, neste sentido, um desbragado falcatruei- 
ro, segundo evidenciam numerosos documentos. 

O certo, então, é que a Fazenda Real recebeu menos lucros 
do que os imaginados. 

E os magnatas do tráfico negreiro teriam sido mais aqui- 
nhoados ? As vantagens decorriam do comércio escravista ou de 
outros meios ? 

Já vimos que diversas classes participavam do referido ne- 
gócio, desde os arrendatários do monopólio aos simples mercado- 
res, de permeio com os chamados armadores do trato. 

Pode-se dizer que estes últimos eram os principais agentes 
do tráfico, por serem muitos, visto que os “ rendeiros” dispunham 
de poucos navios a seu próprio serviço, e, no entanto, tinham que 


9 Andrade e Silva, Col. Cron. da Legisl. Portuguesa (1620-1627) p. 155. 

«> B. Ajuda, 51 -VI, 3 i. 22 (Antigo), 
ix An, Pr. Cong. Hist, Bahia, n9 810. 

12 Carta Régia de 29-1-1620 — Andrade e Silva, Col Cronológica (1620-1627), p. 4. 
X3 Op. cit, p. 94. 

14 As Ordenações e Leys do Reyno, confirmadas por D. João IV, batem nessa 
mesma tecla, no Livro V, Tit. LXVI, p. 43. 

Coelho e Silva, Coleção dos Regimentos Reais . . Tomo Primeiro, caps. LXXVIX, 
CXLIX e CLXXXVII, etc. 



















de fora, a exemplo do cobre destinado a São Tomé 16 e dos búzios 
provenientes da índia 17 . 

As mercadorias, por óbvias razões, entravam nos escambos a 
preços mais do que compensadores, como poderemos ver pelas 
contas de João Soeiro. Em 1609 o seu, rendimento atingiu a soma 
de 4.105$674, alusivo a entradas e a saídas de escravos, breu, 
couros e outras espécies. Mais 996$130 dos quartos e vintenas, 
além de 1.250$000 dos dízimos, e quase iguais quantias no ano 
seguinte 1 ® . 

Outro exemplo, ainda de Cabe 
Gaspar da Costa em janeiro de 1641 
240, vendia por 450; o linho, de 
a 160. E assim sucessivamente. Tudo que lhe veio da Metrópole 
naquela ocasião importou em 1.995$8$7, incluindo os fretes, mas 
vendeu por 3.152$915 rs. O lucro, portanto, foi indiscutível 19 . 


Verde, nos é oferecido 
Baetas que valiam no Reino 
passou a 140, a estamenha 


Em Luanda costumavam suprir-se de bastimentos os navios 
do tráfico Angola-Brasil, assim como os que arribavam a ca- 
minho da índia. Sabemos, agora, a que preço corriam ali em mea- 
dos de 1615 as seguintes espécies: a pipa de vinho 60$000; o azeite, 
2$000 a botija; o couro solado 1$Q00; o sebo, a 3$2O0 a arroba; 
tábuas do Brasil a 1$200 cada uma; farinha $540 o alqueire; bae- 
tas, a vários preços; velas de cera, pregos, breu, etc. 20 . Nas tran- 
sações participavam mercadores da Metrópole, Ilhas, Brasil e Rio 
da Prata, mas a figura principal era o contratador através dos seus 
agentes. Alguns desses magnatas forneciam inclusive, a Angola, 
fardas militares e farinhas para os presídios, como igualmente, 










tamente para o Rio da Prata sem pagar a diferença da taxa “per 
capita” 25 . André da Fonseca e Antônio Pdes. d’Elvas nada lhes 
ficaram a dever no procedimento. 












Os navios precisavam viajar armados com diversos canhões. 
Para as índias, cada negro consumia oito patacas em alimentos. 
Os quatro feitores, que assistiam lá, recebiam 4.000 patacas ou 
16.000 ao todo. No caso de a partida efetuar-se por Madri havia 
uma despesa extra de 30.000 patacas 27 . Isso, pondo-se à margem 
os gastos com a tripulação e com outras necessidades imperiosas. 
Calcula-se que, em 1680, um negro custava 22$000 no porto de 
Luanda, afora 3$000 de vestuário, 4$00Q de alimentação, 4$000 de 
frete e de direitos à Fazenda 10$000. Ficava assim em 43$0QQ na 
Bahia 28 . 

Quanto aos escravos, estes procediam dos sertões à custa de 
trabalhos, sacrifícios e o desembolso de respeitáveis quantias. 
Contudo, nem todos chegavam vivos aos ancoradouros da expor- 
tação. O valor médio de cada um orçava em 10$000, sendo vendido 
por 20$000, a 30$000, no porto de Luanda. Não podia, conseqüen- 
temente, ser colocado no Brasil por menos de 35$000 a 50$000 em 
épocas normais. É curioso esclarecer que os “pombeiros” desapa- 
reciam às vezes com as mercadorias para os resgates, causando 
grandes perdas aos mandatários 29 . 

A negociação das “peças” no litoral africano ou nos portos 
do Brasil fazia-se comumente a prazo de meses, e, então, os 
“avençadores” em Cabo Verde, São Tomé e Angola subscreviam 
fianças a respeito. Na Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro pro- 
cedia-se de igual modo, esperando o recebimento na próxima sa- 
fra do açúcar. Todavia, na prática a coisa funcionava às avessas, 
porque numerosos devedores fugiam à obrigação, embora as dí- 
vidas figurassem nos contratos “como se fossem da Fazenda 
Real”. Sucede que os oficiais do Governo se deixavam subornar, 
aumentando assim os próprios honorários. Não raro seguiam-se 
prolongadas demandas perante a Justiça 30 . Em 1630 Gaspar da 
Costa queixa-se de que os “avençadores” tinham que ser cobrados 
executivamente 31 . 

Estes últimos, conquanto recorressem também a fraudes e 
contrabandos, até mesmo em prejuízo do monopolista, sofreram, 
por sua vez, explorações e desmandos, a exemplo dos apontados 
acima. Houve casos, ademais, em que os obrigaram a pagar os 
direitos nos dois lados do Atlântico Sul. Como resultado, muitos 
perderam o entusiasmo pelo tráfico negreiro, em desabono do 
rendeiro máximo 32 . As reclamações foram constantes. Ainda no 


27 B.N.L., Ms. 213, n* 30. 

28 Idem , íbidem. 

29 A.H.U., Angola, cx. 2, doc. de 20-VI-1633. 

30 a. de Brito, Sumário. . fl. 60 v. e segs. 

31 A .H.U., Cabo Verde, cx. 1 A, doc. de 10-1-1638. 

32 A.H.U., Angola, cx. 2, carta de 20- III- 1628, do governador Fernão de Souza, 
Doc. 239. 
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ano de 1647, a 10 de dezembro, D. João IV expediu um alvará ale- 
gando que, em vista do abuso e cobrança dos direitos atinentes 
aos escravos, os quais redundavam em dano do comércio e rao- 
lestação dos que os navegavam, se cobrassem exclusivamente nas 
partes de onde saíssem 33 . Sucede que os armadores haviam exi- 
gido as restituições 34 . 

Outro abuso muito comum consistia em que lavradores e do- 
nos de engenho devolviam os escravos trinta dias após a transa- 
ção, tendo-os explorado primeiro, sem lhes dar bom tratamento. 
O negociador, certamente, sentia-se revoltado com a perda de 
tempo, de oportunidades e de outros benefícios. Brigas e deman- 
das não faltavam 33 . 

Não eram apenas estas situações que perturbavam os centros 
importadores do Brasil. Aconteciam coisas mais graves. Nem 
sempre os dias foram de tranqüilidade, altemando-se as doenças 
e mortes no seio da escravaria com períodos de secas nas lavouras 
e de safras ruins. Depois sucederam-se os ataques feridos pelos 
holandeses da Companhia Ocidental. De sorte que os moradores, 
já endividados, ficaram em pior condição, visto não poderem sal- 
dar os débitos e nem reconstruir as propriedades. Por diversas 
vezes, Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro precisaram de solici- 
tar moratórias a el-rei 36 . Mas, em conseqüência, os traficantes, 
sobretudo os detentores dos monopólios escravistas, tinham que 
esperar a melhoria de condições. 

Ocasionalmente o Soberano admitia o problema com respeito 
aos arrendatários dos contratos e lhes acatava as reclamações. 
Recebeu, assim, os documentos encaminhados por Henrique Go- 
mes da Costa nos quais alegava prejuízos devido à tomada de Sal- 
vador pelos holandeses, mas, examinada a questão, verificou-se que 
a vigência daquele acordo começara meses depois 37 . Em 1641 
Pedro Roiz de Abreu pretextou idênticas razões com vistas a 
Angola. D. João referiu o caso ao seu Conselho para dar parecer 08 . 

No entanto os embaraços e dificuldades criados por fontes 
governamentais metropolitanas, como por representantes seus 
nos bordos do Atlântico afro-americano, em agravo dos sumo- 
traficantes, contam-se inúmeros, desde, por exemplo, a legislação, 
a qual lhes deveria proporcionar o necessário amparo. Contudo, 
além de ser rigorosa, era instável deveras no caso dos judeus por- 
tugueses, senhores de grande parte do comércio reinol. Senão 


33 A.H.U., Cód. 169, p. 14. 

34 Doc. Portugueses — An, Pr? Cong. Hist . Bahia , n?s 1255 e 1272. 

35 A, de Brito, op, cit. fl. 62 v. 

— Numerosos documentos tratam desta matéria, e se acham nos arquivos de 
Portugal e da Espanha. 

36 ê farta a documentação a respeito, como nos Diálogos das Grandezas, . p, 119. 

37 A.H.U., Angola, cx. 2, does. 208 e 229. 

38 A.N.T.T. — Consultas do Cons? da Fazenda, Liv. 161, Üs, 2 e 31, 




rás que a espécie só poderia ser comprada e trazida por cristão- 
velho, de vez que aos sefardins se proibira dobrar o Cabo da Boa 
Esperança 42 . Os contratantes que se arrumassem a seu belo 
talento. 


Não ficam aí as ruinosas exigências da Coroa. Elas se mul- 
tiplicam de tempos em tempos. Já mencionamos as requisições 
de navios negreiros para os socorros ao Brasil e a Angola, por se 
tratar de veículos dentre os melhores 43 . A exigência de adianta- 
mentos em dinheiro a. órgãos fazendários também aconteceu, não 
importando se os contratadores dispunham de numerário, o que, 
sem dúvida, os obrigava a efetuar empréstimos, a perder tempo e 
ao desvio de recursos do negócio ajustado. Assistia, pois, razão ao 
governador Diogo Botelho, quando (1603) ordenou que não se to- 
masse dinheiro algum do contrato de Angola e nem de outras fon- 


39 A concessão lhes custou um donativo no total de 200.000 cruzados. 

40 A . H . U . , Angola, cx. 1, capilha 11. — Protesto de Duarte Dias Henriques a 3- 
III- 1611, em seu nome e no dos colegas. 

41 A.H.U., Angola, cx. 1, capilha 11. 

42 Não obstante o impedimento, numerosos passaram à índia. — A. Baião, Inq. de 
Gôa . 

43 Entre os muitos documentos, mencionamos quanto a Angola, A.H.U., cx. 2, 
26-III-1638, e does. 208, 209, 
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o clero padeceu o trauma, porque as Ordinárias em África figura- 


44 B. da Ajuda, Livro 51-V-48, fl. 44. 

45 A. H.U., Cabo Verde, cx. 1, doc. 57. 

46 Andrade e Silva, Col Cronológica,.., alvarás de 14-IV-1676, 2-XII-1676; 28-XV- 
1677 e 17-XM678. 
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Os arrendatários da Coroa, logicamente, foram dos mais atingi- 
dos, e entre eles os grandes escravistas. Tudo embateu sobre os 
seus interesses: as desvalorizações da moeda, o declínio da mari- 
nha portuguesa, as oscilações na produção e nos preços do açúcar, 
as crises açucareiras, a escassez na mão-de-obra servil, a subida ou 
a descida no preço dos escravos, e assim por diante. Os contratos 
estavam sujeitos a toda sorte de imprevistos. 

Há que se levar em consideração, igualmente, um outro fator 
ainda mal conhecido qual seja o do escravismo de indígenas bra- 
sileiros, concorrente natural do protótipo africano. Foi explorado 
sobretudo pelos moradores de São Paulo durante quase dois sé- 
culos. Nas décadas de 1590 a 1640 enviaram milhares para a 
Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro, de onde, por seu turno, 
numerosos foram recambiados para as regiões andinas, Portugal 
e Ilhas Adjacentes. Como procediam das “reduções” jesuíticas do 
Paraguai, eram já domesticados, e por isso alcançavam boa acei- 
tação, sendo o preço inferior ao dos angolanos e cabo-verdianos. 
Portanto, mais acessíveis aos pequenos e médios agricultores, e 
aos grandes no período de crises. Foi o que sucedeu em decorrên- 
cia dos ataques holandeses à Bahia e ao Nordeste, assim como 
durante a ocupação de Angola. 

O conflito entre os dois escravismos teria que acontecer. E 
isto aparece de maneira inequívoca por volta de 1628 quando os 
bandeirantes supriram as Capitanias de Cima. Então os jesuítas 
saíram a reclamar às autoridades, desde São Paulo até à Bahia, 
capital do País. Achava-se ali, no momento, o conhecido merca- 
dor português, residente no Prata, Diogo da Veiga, o qual ofereceu 
ajuda aos discípulos de Loiola para irem plentear a sua causa tan- 
to na Península como em Roma. Percebe-se, pois, que os trafican- 
tes negreiros também sentiram mais esse prejuízo. 


47 J.G. Salvador, Os Cristãos-Novos e o Comércio. , p. 29 e segs. 

48 j.G. Salvador, op. cit, p. 17 e segs, 

4ô Idem t itddem , p. 9 e segs. 
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Pergunta-se, afinal, à luz da exposição feita: os referidos 
mercadores ganharam ou perderam ? Obtiveram lucros ? Enri- 
queceram ? Há quem pretenda comparar as despesas das posses- 
sões africanas com o valor específico dos contratos, dando como 
resultado um saldo favorável aos arrendatários do monopólio, 
Mas, quem assim procede despreza uma série de obrigações e de 
fatores negativos. Se vantagens colheram, seriam mesmo o pro- 
duto do conjunto de transações a partir da aquisição de mercado- 
rias estrangeiras e da sua revenda, o usufruto de fretes mais em 
conta, o investimento das operações finais em açúcar, marfim, 
tinturas e outras espécies muito apreciadas no Velho Mundo. 

A nós nos impressiona sobremodo a forma extravagante pela 
qual alguns concluíram a vida financeira, na insolvência e na 
prisão, a exemplo dos que se seguem. Comecemos por João Soeiro, 
continuador inicialmente do fracassado arrendamento de Jácome 
Fixer e de Custódio Vidal. Toma-o depois por seis anos (1609- 
1614), achando-se a maquinaria já organizada e adquirido expe- 
riência no trato mercantil. É um embusteiro, Usa e abusa do 
contrabando. Nos últimos anos deixa de pagar as Ordinárias 
e de satisfazer compromissos atinentes à Fazenda Real. Na ver- 
dade entrara no empreendimento com pouco cabedal. Mas, tam- 
bém é possível que engenheiros e agricultores da Bahia o hajam 
prejudicado, pois solicitaram ao Soberano três anos de moratória 
e o pagamento aos credores de apenas dois terços, em razão de 
que lhes tinham morrido muitos escravos 50 . Todavia, surgiram 
posteriorfnente queixas contra ele. Houve uma devassa e Soeiro 
foi metido no cárcere (1614) e ali permaneceu seis penosos anos. 
De um lado a complexidade na prestação das contas e, do outro, 
o exame vagaroso pelos técnicos da Coroa obrigaram o réu a mo- 
far no Limoeiro. Obteve licença para reabilitar-se, e então voltou 
a concorrer ao mesmo monopólio em 1623, mas ainda pesavam 
dúvidas acerca de suas contas 51 . 

Semelhante destino estava reservado a André da Fonseca, 
arrendatário de Guiné-Cabo Verde (1627-1632). Homem ardiloso, 
conflitou com o governador e usou de mil pretextos para se furtar 
a determinadas exigências do contrato. Prejudicou em muito os 
mercadores locais. Até que por fim as autoridades atiraram-no à 
prisão, de onde, segundo consta, fugiu para a França. Em quatro 
anos conseguira amealhar uma fortuna de 96.000$000 rs., mas 
esquivara-se de pagar à Fazenda o que pertencia à mesma, ale- 
gando quebra nos negócios. A Justiça Real, porém, não foi no 
engodo e lhe seqüestrou os bens 53 . 


50 A.N.T.T. — - Corpo Cronológico, Pte. I, Maço 115, doe. 113, de 8-V-1610. 

51 A. H.U., Angola, cx. 1, capilha 126, does. 211 e 212, 

52 Sena Barcelos, op. cit., p. 235 e segs. 

A,H.U.,Cabo Verde, cx. 1 A, does, 153 e outros dos anos de 1632 e 1635. 




Duarte Dias Henriques, homem de negócios e senhor de engenho 
em Pernambuco. Tinha padrões de juros na Fazenda. Tomou o 


contrato por oito anos (1607-1615), mas alongou-lhe o prazo sem 



tudo, o tempo foi decorrendo até findar-se a vigência do acordo 
acima com a Coroa, e então o Conselho da Fazenda quis obrigar 
o arrendatário a devolver-lhe as quantias dos “mil réis” que ha- 


53 jê farta a documentação que possuímos acerca desse notável homem de negócios. 

54 A.H.TT .,S. Tomé > cx. 1, capilhas 63 a 65, 86 e 99. 

A.N.T.T.» Chanc. âe D . João IV, liv. 15, fl, 2 v. e 3. 
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e o engenho de Recife 55 . Quer dizer que, afinal de 


Os arrendatários posteriores, ou seja quantos i 
últimas décadas do século XVII, em Angola, não foi 
lizes, vistos à luz das evidências históricas. Lembre' 
sito, que a colônia livrara-se do poderio holandês ain< 
mas a região ficara muito prejudicada e os morad 
empobrecidos. Aos danos causados pela reconquista, ' 
influência da crise econômica mundial. No Brasil e 
Espanhola as coisas iam de mal a pior. E daí solicita 
cadores locais e os representantes do povo, em 1651 e 
hes f 

obstante as circunstâncias, o capitão Lopo da Fonseca H 
conduziu os contratos em duas fases ininterruptas, de 
1651. Os documentos referem-se a ele como “homem > 
negócio”: isto é. aue o seu comércio era amolo, abranaen 
ixtens 
jamos 

[OU Cl 

! ’onsei 


mm 


cx. 3 — Doc. de 9-111-1651, e 








perlotadas de gado humano. Outras vantagens: a) abrir lojas no 
território e vender as mercadorias livremente; b) suprir a infan- 
taria com vestuário e mantimentos; c) fornecer a rouparia para 
o Hospital Real, de Lisboa. Tudo, portanto, abrindo margem para 
a colheita de bons lucros. Mas havia, também, algumas desvanta- 
gens, a saber: o donativo de 1.000$00Q, assim que vigisse o con- 
trato ; pagar mais 2,000$000 sobre o valor total ajustado, a título 
de juros. Ignora-se, todavia, quantas “avenças” negociou e qual 
o número de escravos transportados por sua conta à América 60 . 

Por esse tempo, e nesse mesmo ambiente escravista aflorou 
o jovem Diogo Teixeira da Fonseca, filho de Lopo e sobrinho de 
Jerônimo. O falecimento recente do progenitor deixa-o sem um 
valioso sustentáculo. Ademais não possui experiência bastante 
e nem cabedal suficiente para continuar no rastro da parentela. 
Associa-se, então, ao operoso mercador Josef Ardevicus, em 1675, 
e juntos arrendam o contrato, mas, logo após, larga-o por inteiro 
nas mãos do segundo, considerado neste momento “pessoa abo- 
nada e de bom caráter”, o que, porém, não o impede mais tarde 


57 A. H. U ., Angola, cx. 5, diversos documentos. 

58 Idem, ibiâem, cx. 5, does. de 7-XI-1657 e 10-XII-1660. 

Idem, Ibidem, cx. 5, diversos doéumentos alusivos a este comércio esdrúxulo. 

59 Idem , Ibidem, cx. 5, does. de 1659 e 1663. 

60 Existe o contrato impresso, do qual possuímos cópia. 
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falência; 
tratador 
sujeitare 

dentro e iora aa 
tônio Fernandes 
guiram reabilitar-se 


61 Anais do Prim<> Cong. Hist. da Bahia, vol. II, n9s 2732, 2755 e 2923, 

A. B.V., Angola, cx. 8, does. de 1674, e cx. 9, does. de 1675. 

A.N.T.T., Chanc. de Afonso VI, Liv<? 39, fl. 78; Liv? 44, fl. 218; LiV? 40, fl. 206 
e segs. Li vo 50, fl. 308 e 308 v. 

62 A.N.T.T., Chanc. de Afonso VI, Liv? 41, fl. 269, cx. 9, diversos documentos. 
Virgínia Rau, Introdução ao Livro de Rezão, de Antônio Coelho Guerreiro, p as- 
sim. 
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Doc. n.° 1 


Tetravô 

Francisco Gomes 
D’Elvas 
casou com 
Leonor Fernandes 
da Ponte 


Estavam entrelaçados 


Apêndices 


Bisavô 


Avô 


Genealogia de Antônio Fernandes d f Elvas 
(Contratador de escravos) 


r 

1. Jorge Fdes. 
D’Elvas. 

Casou com 
Branca Mendes 
Coronel. 


Antônio Fdes. 

D’ Eivas (2.°) 

Casou com 
Helena Roiz Solis. 

Luis Gomes D* Eivas 
Casou com " 

Brites Nunes. 


1 . Jorge Fdes. 
D’Elvas 
Casou com 
Violante de Brito, 
filha de Duarte 
Gomes Solis. 

2. Branca Antônio 
solteira. 




Filhos 

de 

" Antonio Fdes. 
D’Elvas (2.°). 


2. Diogo Fdes. 
D’Elvas 
Casou com 
Inês Lopes. 


r 


4 




Antônio Fdes. 
D’Elvas 
Casou com 
Margarida de Castro 
(dos Castro do Rio) . 


4. 


Luíza D’Elvas 

Casou com Heitor Mendes de 

Francisco Mendes Brito e outros, 
de Brito. 


Jorge Fernandes 
D’Elvas. 

Casou com 
Brites Vaz Coronel 


Antônio Fernandes 
D’ Eivas, (l.o) 4 

Casou com 
Mor Fernandes, flha 
de Diogo Fernandes, 
de Trancoso, e de 
Tereza Vasques. 
Tiveram os filhos 
seguintes : 


3. 


Brites Jorge 
Casou com 
Jerônimo 
Fernandes. 


i i 


Antônio Fernandes 
DfElvas (2.°) 
tornou-s efidalgo da 
Casa Real por alvará 
passado em 1566 e 
expedido em 1573. 
Faleceu em 1622, e 
sua mulher em 1624. 


4. Tereza Vasques 
D’ Eivas, 

Casou com Tomé Ximenes de Aragão, filho do dr. Duarte 
Ximenes de Aragão e de Isabel Rodrigues da Veiga, filha do dr. 
Rodrigo da Veiga. O dr. Manuel Rodrigues era filho, também, 
do dr. Duarte Ximenes de Aragão. 


5. Branca Antônio 
Casou com o tio 
Luís Gomes 
D’Elvas. 


os Fernandes d’Elvas, Solis, Mendes de Brito, Ximenes, Coronel Rodrigues D’Evora e Castro do Rio 
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CONTRATO* 

DO CABOVE R D E 

RIOSDEGVINE. ILHAS 

DE VALRAVENTO, ESTANQVE DO FERRO, 
qoc fc fez no Confelho da Fazenda dc Sua Magcífodc.corn Guípar 
da Gofta, morador nefta Cidade. por tempo de íeis annos, que 
começarão do primeiro de Ianeiro , proximo paflado 
dcftc prelcntc anno dc mil & feiícenros & trinta 
& jcttc,& acabaõ por fim dc Dezembro, 
de íeifeentos ie. quarenta & cies. 



em LISBOA. 


ANNO DE 


.<J7. gj 





N N O DO NACINENTO D E 
noflb Senhor l ES V CHRISTO de 
mil , & fciíccnros , Sc trinca , Sc (etee, aos vin- 
te dias do mes de Faicrciro do diteo anno, nc- 
íta Cidade de Lisboa , nos Paços de ElRey 
noflb Senhor, na Cafa do Coníclho de fua 
Fazenda .citando prefentesos íenhores Con- 
de Prcíidencc , & coníelheiros do diteo Con- 
íclho ao diante afsinados . ParcceoGalpar da Coita , morador neíta 
Cidade , Sc difle que ellc por (cu Procurador Antonio Vaz de Guf- 
ináo, fizera lanço na Corte de Madrid, cm vinte, & nouc de Noucm- 
bro do anno pafLido de íeifeenros, & trinta , & íeis , no conrrifo do 
Caboucrdc, Rios de Guiné , Ilhas de Balrauenco , eftanque do ferro, 
Ôc das Ilhas de Buáo, & aísi nos quartos , Sc vintenas das Armaçoens 
dos moraJores das Ilhas de San&iago de Caboucrdc , &r os quartos, 
Sc dizimos da dieta Ilha » & da Ilha do fogo , entradas , & íaydas das 
Altandegas delias , Sc os quartos , Sc dizimos da Ilha do Mayo , & o 
rendimento das Ilhas de Balrauento , por tempo de íeis annos , em 
preço de nouc contos, & quatrocentos mil reis cm cada hum deiles 
que começaram a correr do primeiro de íanciro proximo paliado de 
feifcentos,& ti inta,& ferre , Sc haó de acabar por fim de Dezembro 
de íeiíccntos , Sc corenta , & cres , aísira ,& da maneira que os dic- 
tos tratos , dcreicos,& rendimentos deiles, &: dos dietas Ilhas anda- 
raô por arrendamento nos contratos paflados, & os trouxe Andre 
da Fonícca no contrato que com ellc fc fez no ditro Coníclho aos 
nouc dias do mes de Dezembro de feifeentos , 8c vinte , Sc íeis Sc 
virimamcncccom loáoGowçaluczda Fonfcca.aos vinte, & faç <j. as 
do mes de Abril do ditto anno paflado dc-íciícenros , Sc trinta & íeis 
que Sua Magcítade n3Ó fora ícrmJo aismar,na forma, Sc com as ccn- 
diçocns que nellc fc declara , Sc como pertence a Sua Magcíta Je , Sc 
aísi no dcreito que íc paga na liba do Caboucrdc, que lie de dez eru- 

f* 2 zados 



zados por cada peça de cfcrauos,que íair da ditta Ilha para fora dcfto 
Rcyno ífto àlcm dos dereitos , que lc de antes pagioaó , afsi , & da 
maneira que íc contem naLey , & Prouilam que El Rry Dom Seha- 
íliaóque Deos tem, íobre illo paliou, 6c os dittos rcfgatcs íe faraó 
dentro nos Icmitcs , que entraraó nos contratos paííados de Cabo- 
uerde, & naõ entraiaòncllcostutosde Argoim , & Rio de Sanaga, 
nem o trato de Malagueta , nem Ilha de Sam Thome , nem os mais 
rratos, 6c icígatcs da cofia de Guine , 6c Ilhas de fota do contrato de 
Cabo verde , 6c que a cllc Contratador pertencerão as condenaçoens 
dos dcícammhados, cm que cncorrcrcm , ou ouuerem cncorrido, 
dentto do tempo dcftc contrato aspe (Toas que fonegarão, oufonc- 
garem os dittos dereitos, & as mais penas que pclla ditta Lcy íaõ 
poftas , 6c pertencem á fazenda de Sua Magefiade • E afsim perten- 
ceu a cllc Contratador o trato, & rcfgate da Erua queferue de tin- 
tura , que ha no Rio de Nuno , 6c em todos os outros Rios , 6c par- 
tes de Guiné , que íc coroprehendera ncftc contrato , o qual cllc só- 
jnente poderá hir rcfgaur,tirar,& trazer , 6c lhe pertencerá como ca* 
da húa das mais cou(a$,que por eftc contrato lhe íaó concedidas , 6c 
como a podiáo trazer os Contratadores dos contratos pilados, 6c 
que cflc lanço fizera na ditta Corte de Madrid . Com condição, que 
clle fc lhe admitiria na ditta Corte por aíTento ferrado , fetn embargo 
do Regimento em contrario , por quanto haucnJofe o ditto contra- 
to arrematado ncftc Reyno ao ditto Ioáo Gonçaluez da Fonícca, por 
o mcímo tempo de feis annos , em preço de noue cootos de reis cm 
cada hum dellcs Ha uia mais de quatro me(es,náo ouuera quem mais 
deíTe,& que cm calo que o ditto Senhor não foíTc feruido. de quefof- 
fc por aílcnto fcrraijojciia com condição, que o ditto lanço fc reme- 
tcílc logo a eftc Reyno, onde andaria cm pregão tres dias , 6c naó ha- 
oendo quem melhoraíle onrra unta quantia como clle acrecentaua, 
íc lhe arremata ííc o ditto contrato^ fofic logo áfsinar por SuaMage- 
fiadc,porbcro do que o ditto Senhor ouuera por bem rcmcrcrlhc 
ícu lanço ao ditto Confelho, com carta fua de dez de Dezembro do 
ditto armo paílado de íeiícentos &c trinta 6c íeis , na qual diz, que por 
quanto cllc Galpar da Cofia pcllo ditto ícu Procurador hauia lança- 
do no ditto contrato mil cruzados mais cm cada hú anno dos noue 
côtos,em q fora arrematado ao dito loáo Gonçaluez da Fófcca,cnco 
mádauaá íenhora Princcia Margarida, oídcnaflc lc pufcllc cm pregão 

6c não 


* 

&■ uno Iiansrivlo quem fjbiíTc o lanço, íc lhe arrerratafie ao ditto Gafpar Ja 
CtítJ, & porque cm conformidade da carta rcfciida de Sua Magdhdc, 
andou o ditto contrato tres dras cm pregão pelios Ijgarcs públicos, & acu* 
Rumados deita Cida 1c , aonde fe coítumão apregoar as rendas deSua Ma- 
griUdc ,Sc não oiiuc quem ncllc mais lançaííe , como conllou por certi- 
dam de loão Cardolo , que lerue de Corretor dos negocios da fazenda do 
ditto Senhor , (c arrematou ao ditto Gaípar da Coita, nos dittos nouc 
contos , Sc quatrocentos rntl reis cm cada liam dos diteos leis annos do dic- 
to contraro , com as condiçoens feguintes , que (aõ as nrcínias com que 

eítaua arrematado ao ditto IoaôGonçalucr da Fonícea, que Sua MagclU- 

dc não ouue pot bem alsinar. 


t Com condição, q elle dito Contratador pgará á fazenda de Sua Ma- 

gcítadc , pelios dittos tratos, quarto , Sc vintena , Sc contrato do ferro , 6c 
mais direitos , Ilhas de Balraucnto ,nouc contos , Sc quatrocentos tini reis 
cm cada bum dos dittos íeis annos > forros para a fazenda de Sua Mageíta- 
dc,& abim mais, o hum por cento da obra pia, conforme ao Regimen- 
to f Sc iíto de todo o preço dos diteos nouc contos ,& quatrocentos mil 
íeis , 6c pagara mais os íciscentos quarenta , Sc rres mil reis , ou o que mais 
montar das ordmarias velhas. E a (sim os trezentos mil reis, que eftão ap- 
licados às Freiras Ingrcfas,& o que cftcucr applicado por Proutfam de 
Sua Mageftadc aos Frades Arabidos do Moíteito de Gericô, que (aõ da 
proteção do ditto Senhor . E as vimeiro arrobas de cera , Sc doze cícra- 
uos, que eílam de ordinária no ditto contrato, os qnacs doze eferauos, da- 
ra em cada hum dos leis annos derte ditto contrato , às pefloas que dcllcs 
tcucrcm Prouiíam de Sua Magclladc , &: as dietas vtntoito arrobas de cera, 
pagará cambem cm cada hum dos dittos íeis annos dcllc atendimento, 
pclla maneira (eguinte. 

Item , quatro arrobas á Confraria da Caía doEfpiritu Sanfto da Pedrei- 
ra defta Cidade de Lisboa. Duas arrobas á Confraria de NoíTa Senhota 
da Piedade , Sc de Sam Ioáo Bautiíh da Igreja de Sam Marrinho delh die- 
ta Cidade. E duas à Confraria da Madre de Deos no Mofteiro de Sam 
Francifco da mrínia Cidade . Eduasâ Confraria de Noíía Senhora da 
Viftoria da dite i Cl la ic, a qual cera pagará por vctruJcdcfticondiçiõ só- 
mente, ^ com conhecimento cm forma, dosOfhcncs das dittas Con- 
írarias , fem ícr para »iío ncceíTaiio mandados do Coníclho da Fazenda, 
nem ourra algu i coufa , lhe íerá Icuada cm conca. E as dezoito arrobas, 

que reftam paru cumprimento das dittas vinte, &oito,paguá cl!c Con- 

A 3 tratador 


i 


tratador a CnpelladcSua Magcftade, ou ac Hofpital de S:-n5to -Anronio 
da Corte de Madri d ,qual o ditto Senhor mandar declarar . Eafoun p.i- 
gaiá m3is o ditro Contratador , todas as ordenanças nonas , & trelha:. que 
lc colhimão pagar ncftc contrato á fuacufta. & delpefa , o qual paga. 
mento dos dittos nouc contos, & quatrocentos nml reis , fará aoThciou- 
reiro da Caía da Mina , de hum anuo no outro , no fim de cada anno , de 
modo , que o pagamento do primeiro anno , firà cm hm de Dezembro, 
do anno de íeileentos , & trinta , Sc fcttc,qoc hc cftc prcícme. E aísim 
nos mais annos dos Íeis dcftc contrato , & ferá obrigado a dar o que for 
ncccflatio para as delpeías dos ordenados , & ordmatias , que por conta da 
fazenda do ditto Senhor , lc ouucrcm de pagar na Ilha de Santiago,* mais 
Ilhas. & lemites do contrato, ao Almoxarife daditta Ilha, para clíe fizer 
os dittos pagamentos, a qual entrega . íe fará por folha aísinada por Sua 
Magcftade, &o ditto Almoxarife fará oditeo pagamento ás partes, que 
ouucrcm de haucr também por folha aísinada por Sua Magcftade, Sc a en- 
trega que fizer de qualquer comia, que náo for declarada na ditca folha, 
náo lerá lcuada cm conca ao Contratador , Sc a deípefa que o Almoxarife 
fizer de couías que náo forem declaradas na íua folha , lhe não ferão Jcua- 
dasem deípefa , & ficara cila feita à fuacufta , Sc Sua Magcftade mandará 
dar a cllc Contratador húa folha para todos os annos dcftc contrato , para 
todas as delpeías, que em cada hum dellcs ouucr de fizer, Sc o que por 
cila entregar ao ditto Almoxarife com ícu conhecimento em forma,de co- 
mo o reccbeo , & lhe fica carregado em receita , lhe fciâ leuado em conta, 
pcllo tresladodcfta condição , lem mais outra Prouiíara de Sua Magcfta- 
dc. E o pagamento dos dittos ordenados , Sc ordinárias , farà o ditto 
Contratador ao Almoxarife aos quartéis, Sc o dinheiro que fobejar do pre- 
ço dcftc contrato , depois do que íe montar nas dcípcfas declaradas nas die- 
tas folhas , pagará cllc ditto Contratador nefta Cidade de Lisboa ao Thc- 
ícurciro da Cala da Mina , de hum anno no outro , no fim de cada anno, 
de modo, que o primeiro pagamento do primeiro anno, fará no fim de 
Dezembro do anno prcícncc de leifeentos , & trinta , &fcttc, Sc aftimfu- 
cclsiuamcntc dos mais annos deftc contrato. E das quantias que ahira 
cmregH ao Theíourciro da Çafa da Mina , cobrará conhecimento cm for- 
ma , pcllo qual cfta condição lhe lerá lcuada cm conta , com dcclaraçam, 
que náo hauendo Prouiíoens das ditas ordinárias, íe cobraram para a fa- 
zenda de Sua Magcftade. 


i Com 


Com conáiçáo.quc hauendofc Sua Mageftidc por melhor feruido , quo 
o pagamento do dinheiro , que he obrigado fazer nefta Cidade ao Thcíou- 
leiro da Caía da Mina , dclpais de pagos os ordenados,*: ordinárias da fo- 
lha, nao íeja íc não cm matciiacs:os entregará nefta dita Cidade, ao tepo 
que for obrigado nos AlmazensdcSua Magcítadc, cm cxarcia , lona prc . 
gaduras, moíquctcs,& arcabuzes, pcllcs preços, que os carregarem ao 
tal tempo outras pcfloas,quc tudo lera da bondade que fc requere , & ap- 
prouado pclios Mmiftros , &: Otficiacs de Sua Magclbdc, que oConfclho 
da Fazenda ordenar , & com ccrtidam da entrega que fizer ao Thcíourciro 
dos Almazens , lhe leram lcuados cm conca , letn fer nccclíar io outro dei. 
pacho do ditto Coníclho , mais queo crcslado defta condição, parafe lhe 
leuar cm conta a contia, que niífo montar. 


3 ^ om con ^‘Ção , que cllc Contratador , pagará cm cada hum dos feis 
Annos dcfte contrato, etes eferauos a Diogo de Obregon , ajuda de Ca- 
mara de Sua Magcftadc, de que o ditto Senhor itisfes mercê, por proni- 
íao lua de quatro de Fcucrciro de feifccntos, Sc finco, o qual papameoto 
rata porprouiíaõ de Sua Magcíhdc , cm que fc declare a quantia ,"quc cllc 
Contratador, porellcs lhe ha de pagar, a qual lhe tomarão Tbcfourciro 

da Caía da índia ,cm pagamento , Sc lhe p*íl a ri da t*l quantia conheci- 
mento cm forma , para a conca de fcq contrato , por quanto eftes cícráuos 
ha de pagar por conta da fazenda de Sua Mageftadc. 


4 Con condição , que álera do pteço dcftc contraio, do que ditto hc, 
dara cllc Contratador por húa vez íoomeme, duzentos, & quarenta mil 
reis ,ao Hofpital de Sao&o Anconio dos Poreuguezes da Cone de Madrid, 
de que cobrara conhecimento cm formado Thcíourciro do ditto Hoí- 
pitai para íua conta. 


- Com condiçaó , qoe petteoccrl maisa cllc Contratador, o contrato 
do tetro, coroo ditto he, para que eHe &a, pefíoas a que der l.ccnça, 
poliao refgatar com ferro nos dittos Rios de Guiné , Sc Ilhas do drfth&o 
do Contrato de Cabo Verde. 


4 Com condição, qoe a herua da tintura que (cicfgjtar , 6c tirar dos 
dittos Rios, 6c for cera Ilha de San<5bago de Cabooerde , íc lançará cm 
liuro como lefas a todo o mais tenJimenro da ditta Ilha, & da duta Ilha 
o poderá cllc Contratador tirar, & lcuar pata onde quilcr, 6c lhe bem vier 
ícm delia pagar dcrcito algum a fazenda de Su3 Magcftade oa ditta Llhi 
nem da íaida delia para o Rcyno, porem trazendoa por lua via. ouvindo 
por qualquer outra a cfta cidade de Lisboa para ncllalc vender, ou nauegar 
para outras partes, pagará nefta cidade fila da que nella vender, 6c da laht- 
da pagarão os direitos que forem obrigados conforme ao Regimento, 6c 
foracs das calas onde lc ouucre m de dclpachar , 6c vindo a ditta erua, 6c tin- 
tura dos Rios dcrcitamcntc a cfta cidade, 6c vendeodoa nella, oucarrcgan- 
doa pira outras partes, lerá obrigado o ditto Contratador apagir os direitos 
que dcucr. aísi di vinda como da fayda pclla maneira contcuda nrftc capi- 
tulo, 6c lerá na ditta forma obrigado a fazer culciuar , 6c beneficiar a ditta 
ctua aUi na Ilha de Sandtiago, como era G atnê. para que aja a macs canti- 
dade que poder (cr, & cm mais perfeição , ÔC depois de acabado o tempo 
defte atendamento íc Sua Magcftade quifer largar o trato, 6c refgatc da dieta 
ctua aos moradores da ditta Ilha, ou a quaeíquer outras pefioas le p 3 gara 
delia o quarto, 6c vintena como fc paga das outras couías que vem dcGumc 
ou o que Sua Magcftade mandar que delia íe pague. 

7 Com condição, que o Gouernador da llh» de Cabouerde, nem o Pro- 
uedor da Fazenda, nem oucro algum QÍficial de Sua Magcftade, não pode- 
rá conftrangcr a cllc Contratador, nem a leus Feitores, & Officiacs a pagar 
mais que a quantia que for declarada na ditta folha, 6c nos tempos a uas 
declarados. 

5 Com condição, que dara fiança afsi a dcfima,como ao maes prrço defte 
Contrato na forma do Regiméto ao Thczourcico da cala da Índia M»na, 
ou a pefloa que Sua Magcftade ordenar, que ficará obrigada a perda lc apq- 
ucr ncftc Contiato na forma do Regimento, 6c tanto que a ditta fiança 
cftcucr dada íc lhe dará Aluara de correr para receber o rendimento deite 
Contrato pot fi, ou por fcos Feitores, 6t Procuradores, que lhe Ictáo entre- 
gues todos os rendimentos que por qualquer via pertencerem ao ditto 
contrato do dito pnmciro de laneiro do anno prelcnte de Icilccntos de ttia 
ta 6c íctc cm diante ,& as pcíIoas,& t fficiaes de S. Mageftadc, cm cujo po- 
der cftiucrcm os ditos rendimentos, lhos entregarão logo por vertude defta 
condiçaõ, & ícu conhecimento lomcncc, ícm let neccílatio para iflo coula 
algúa na forma do Regimento. 
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9 Com condição, que poderá elle Contratador armar todos, & quaefquéf 
nauios per íy,ou poroucremquelhe parecerem nccclíarios para os ditos fcf- 
gatcs,& pôr ncllcsosCapitaés, Pilotos, Efcriuaés, officiacs, & marcantes, tu- 
do à fua cufta,& Proucdor,& officiacs da cafa da índia, lhes daraõ os tresla- 
dos dos Regimentos que coftumaó dar aos nauios que váo refgacar ás ditas 
partes, quando o contrato correr por conca da fazenda dc S.Magcftadc.afsi- 
nado por elles,& os ditos nauios poderaõ partir quando cllc Contratador 
quiíei , pofto que náo vão em companhia da armada, os quacs nauios não 
pattiraõ fem o Regimento que ouucrcm dc leuar. 

Com condição, que durante o tempo dcftc contrato, S. Magcftadcnáo 
mandará armar por ícos officiacs, nem dará licença a pcíIo3 aigúa que arme 
pera os ditos Rios,& rcígatcs,& cllc Contratador poderá dar licenças ás pcí 
loas que qu ifer, para armarem, & hirem refgarar aos ditos Rios, & lemites 
dcftc contraco.ainda que náo (cjio vefinhos da dita Ilha dc San&iago.com 
declaraçáo,quc nãofcjáocftrangciros,com codas as mercadorias, aísi como 
cllc Contratador o podefazerj & lhe pertencerão os direitos de tudo o que 
fc reígatar, & afsi poderá goíar o dito Contratador de tudo o que goíam os 
officiacs deS.Mageftadc para (ua real fazenda, quando o contrato corria pei 
lo duo Senhor, & melhor ,íc cllc Contratador melhor o poder cobrar, & po 
derà reígatar com ferro ,como atras fc declara. & com rodas as mais couías, 
com que fe coftuma reígatar por ordem dos officiacs deS.Mageftadc, quã- 
do o contrato corria por (ua real fazenda: & poderão leuar as prouifocs , & 
pregadora, & mais coufas que lhe patecer,as quacs (cráo das que náo forem 
defeza. 

Com condição, que cllc Contratador pbdcrà inuiar aos Rios dc Guiné, 
li aísi defta Cidade , como dc Scuilha,& Ilhas dc Ornarias, &do Algaruc, todos 
os nauios que quiler, para dos ditos Rios dc Guinê, poderem hir a índias, & 
ouctas partes fora do Reyno , & os officiacs dc S. Magcftadc em quacfquct 
das ditas p3tccs, lerão obrigados a dar a cllc Contratador, de a ieus feicorcs,&: 
armadores, toda ajuda, & faoor que lhe for ncceííario,&: pcJida,Ar querendo 
comprar aigúa coufa nas ditas partes, para bom auiamcnto,os ditos officiacs 
(cráo obrigados a fazctlhas dar por feu dinheiro, pello preço, que coramun^ 
mente valerem nacerra.&os nauios, que forem dc Scuilha, & Canarias, &: 
outras parres do Reyno dcCaftdla , fazer rcfgatcs dc eferauos, hiráo em di- 
reitura a Ilha dc Cabouerdc.na forma da Prouifaõ da S. Magcftade.quc fo- 
bre illo ha,& ahy dcípacharáo,& regiftatão os rcgiftos,& licenças que leua- 
tem cm hum huro que haiicra para cííc cfteito deputado , & dnly poderão 
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lur aos Rios cm qneouocrcm de fa 2 cr fcusrefgatrs, Si em ambas eftas par- 
tes lc farà bom acolhimento aos Mcftrcs, & mais pcfíoas dos ditos nauioV 
paraqoe poílaó fazer íuas viagens aos tempos neceííaiios. 

Com condição, que dc todos os eícrauos que ellc Contratador ouuet 
dos dicos Rcfgaftcs, & tratos dcCaboocrdc, pagoc íomente trezentos reis 
dc fiza por cada peça, que hecomo ate gota pagarão todos os Contratado- 
res paflados,& ferà ellc Contratador obrigado a mandar vir a cftc Rcyno 
amerade dc todos os cícrauos que íc reígatarem nos dittos traços por ellc 
Contratador cm cafo que os náo naueguc para índias dos qviacs pjguà os 
dittos rrezenros reis dc ííza lómence por cada peça quando vierem a ellc 
Rcyno, & a outra ametade poderã vender, Sc inuiar para onde quilcr . 

** Com condição, que tudo o que vier a efta Cidade dos Riosde Gumô 
pertencerá a ellc Contratador o quarto, Si vintcoa das fazendas, Sc dos ne- 
gócios lhe pagarão conforme a auença que fizerem. 

Com condição, que ícnáo fará inouaçáo algúa em prejuízo dcllc Con- 
tratador, Sc dos dcrcicos dcfte contrato, Sc trato dcllc durante o diteo icm- 
P°» nem por Sua Mageftadc , nem por feus Miniftros , Sc fazendoie algúa 
inouaçáo , todo o dano que por efle tefpeico ellc Contratador ceuer (crà 
por conta da fazenda dc Sua Mageftade , 6c no dcttadciro anno dcllc con-- 
trato íc lhe abaterá o tal dano. ; 

Com condição, que ellc Contratador por fi, Sc por feus Feitores íc po- 
If faõ conccitar com os moradores da dieta Ilha do Caboucrdc (obre o mo. 
do de rtígarar da maneira que lhe parecer bem por ícus aprazementos, 
náo lhe quebrando feus prcuilegios, que íaó concedidos , nem lhos alar- 
gando mais, Sc com ellesfjrá loas armações conforme ao rcgtmemo .de 
Sua Magcft ade, que trata das taixas das coufas dos relgaccs, dc que íc vza 
quando o contrato (e fcdlonza pcllos officiacs dc Sua Mageftade , o que te 
fara dcmaneira que íc não faça aicciaçáo algúa com que fiquem os mora- 
dores maes carregados, nem ie lhe ponha tributo nem cru pofiçáo noua- 
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Cora condição, que o Capitão daditea Ilha, ProueJor da fazenda, 6c 
iC mais luíliças dc Sua Mageltadc, não entendáo em coufa algúa que toque 
ao ditro contrato, Sc ellc nem o Almoxarife náo lc entremetáo nas aualia- 
çóes das peças, Sc outras coulas quedo relgate viciem lem embargo de 
quaciqucr prouizees, regimentos Si ccfturr.es que cm contrario haja, quç 
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iodos ncfta parte fc hão per derogados, & agrauandofc algüa peííoa deiie 
Contratador, ou de leus Fatores, íobre coulas que toquem ao dttro con- 
ttato, & aualiações, per Icnáo acordarem ncllas, o Ouuidor,& Prouédor 
da fazenda da ditca ilha conhecerão dos taes agrauos, & ouuidas as parte* 

& o Al moxaníc per parte da Fazenda de Sua Mageftadc determinarão os 
dittos calos como lhes parecer pjfttça: porem poderão os dittos Ouutdor, 

& Procurador, & Officiacs da Fazenda de Sua Mageftadc entender nas cou- 
las do trato, conkorrnc a leu regimento, & obrigiçoés,quando cllcContra- 
tador não cumprir as condições delia. 

4 

7 Com condição, que ellc Cótratador poderá ter nas dittas Ilhas & Rios 
de Guiné os Feitores, & nmis OfHciaes que lhe forem neccllarios para fei- 
torizarem o ditto Conrraro,& cobrarem o rendimento delir, ficando fera- 
pre o Eícriuáo que Sua Magcftade tem pofto, como ate gora fc fes, & aos 
Eícriuács que eftc Contratador pufcr.& nomear nos nauios que fc armarem 
noCaboucrdc.lhc lerão dados Regimentos fenos, & alsinados pcllos Bícri- 
uaés da fcirona,& pclloContratador.ou ícus feitores, craque ferâ declara- 
do o modo em que lc haó de fazer os rcígatcs, conforme ao Regimento» 
6c prouifocns de Sua Mageftadc. 

g Com condiçáo,que aos Eícriuaés que ellc Contratador teoer nefta Cida - 
de,& nas ditas Ilhas , ôc aos que «ndarem nos nauios dotrato, Hac íejadado 
fec no que fizcrcm.como officiacs de Sua Mageftadc, & as verbas feiras pcl- 
los ditos Eícriuács cm leus huros , fc darà credito , para por ellas le fazer a 
execução, como íefaz pella fazenda de Sua Mageftadc tendo cllcs primeiro 
tomado juramento dos Sanrftos Euágclhos.para que bem.de verdadeiramé 
tefiruáo. Porem.fcndo as verbas de obngaçocs, oo conhecimentos de al- 
gúas paííoas.íejão alsinadas pellas partes com duas teftemonhis, & fc algus 
officiaes do dito trato, & quaciqucr outras pcíloas que ncllcícruircm, forem 
achados cm algús erros, lerão caftigados ,como parecer juftiça, como fc o 
dito trato corrclíe por conta da fazenda de Sua Magcftadc, &: íeo Regímen 
to não cumpriccm. 

í 

«9 Com condição, que armando algüa peííoa, ou pefloas, fem licença de lie 
Contratador, para os dito'. Ri- r> '., & rrígates declarados ncftc contrato, cm 
quance durar o tempo dei! elle dito Contratador haja parafyos nauios, 
clcrauos,&r armações que forem tomadas ás ditas pclíoas, que feraó julga- 
das por pcrdidas;& cm todo o tempo que conftar que algÚ3 peííoa foi com 
nauio,óc fazendas a Guiné, fem lua licença, lhe pofla pedu a valia do dite® 
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nauio.& fazendas, & os nauios que fé tomarem, & artelharra dcllcs, íerá tudo 
de Sua MagcftaJc,&: o mais que a prcía montar/crcpartiràjCora declaração 
que fazendo fua Magcftadc armada particular para defençaõ daquela cofta, 
não hauerà o Contratador coufa algúa da prefa que fc tomar, & os nauios q 
forem aos Rios,hiráo na forma do Regimento , & ordens de Sua Magcfta- 
dc, & naõ cm outra. 

Com condição, que lhe não feráo tomados a ellc Contratador Nauios 
algús, nem officiaes da naucgaçáo dcllcs , de que teucrcm neccfsidadc para o 
ditto trato para o feruiço de Sua Magcftadc, nem para outra algúa pcíToa, & 
aísi lhe ícrão dadas as caías de que tcuer nccefi jade para o negocio do tTato 
pcllo preço porque eftiucrera alugadas no tempo cm que as pedir . E tendo 
neccfsidadc de alguns nauios para o dito trato, lhe feraó dados, fazendofe ícii 
fretamento, conforme ao porte dcllcs. 

Com condição, que todo o marfim que entrar nos lemites dcftc contra 
to fc embarcara para efte Reyno, & afsim a cera para lhe pagar quaico , & 
vintena, como hecoftumc. E querendo ellc Contratador fc lhe pague nos 
ditos Rios, o dito quarto, & vintena, feraõ obrigados a pagadhos deltas fa- 
zendas^ do ferro que for aos Rios,& lemites dcfte contrato, na forma del- 
ie,&r das ordens de Sua Magcftade,fe pagará o quarto, & vintena, cora que 
nãofeja de ferro prohibido. 

Com condição, que acabado o tempo dcfte contrato, poíía o feu feitor 
& rcccbcdor,cobrar os rcftos delle,& diuidas que dcllc fc lhe deaerem, por 
tempo de hum anno exccutiuamcntc,como fazenda de Sua Magcftadc. 

Com condição, que poderá mandamos nauios para a adminiftraçaõdas 
armoçoes dcfte contrato, & afsi para fcicorcs.ôe officiaes de Guinê,& Cab3 
verde, & índias, as pefioas que lhe parecer de qualquer nação, &: calidadc q 
fejaó,(cm ler ncccflãno dar fiança algúa, com tanto que não (ejaõ Ingrefes, 
Franccfcs, nem dos rebeldes, nem outros quacfqocr cftrangeuos , & poc 
morte, ou auícncia de qualquer dcllcs, poderá mandar ourros pclla ditta 
tnaneira, os quais ícrão aprouados pcllo Confciho da Fazenda. 


Com condição, que ellc Contratador fc poderã auençar por fi , & por 
feus Feitores , cò que lhe bera parecer, para lhe pagarem pcllos dcieitos das 
peças que tirarem para índias, & outras partes, o pteço porque íc conferta- 
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rcm, com declaração que não feja mais que o que cftà ordenado pello Ré* 
gimcnio de Sua Magcltadc. 

Com condição, que fendo nccedaiio no rempo deite contrato, tirarem- 
** fcalgúasdcuaças,oíaráo luiz de India,&: Mma,por mandado do Confelho 
da Fazenda, & parecendo ocllc que he ncccííano nos cafos cm que fc pedir. 

Com condição, que cllc Conrratador,& feus feitores, 6c mais offiaiacs 
que tcucr, gozarão dos Priuilegios que tem os Contratadores das alfândegas 
& da Mma,& da Ilha de S. Thomê, 6c os mais Contratadores de Sua Ma- 
geftadc,& fc lhe paflaraõ as encimas pronifocs que a quacíqocr dcllcs forem 
palladas.como ao do contrato do Pao Braííl,& cartas de jugar, naquilo que 
(e poder aplicar, conforme a noua lcy de Sua Mageftadc. 

Com condição, que fc paífaraõ a eile Contratador todas as prouifoes, 6c 
' mandados que forem neccfíarios, para corrcntcfa , & beneficio deite con- 
trato, como parecer ao Confelho da fazcnda,& fe dcraõaos Contratadores 
pa fiados. 

Com condição, que querendo nomear hum parceiro ncfte contrato » o 
poderá fazer, ficando porem» cllc dito Gafpar da Coita obrigado, como di- 
to he,o qual companheiro ferá aprouado pello Confelho da Fazenda , 6c fi- 
cará obrigado ao contrato naquelia parte cm que for nomeado. 

Com condição, que todas as diuidas que fe deuerem a cllc Contratador, 
19 oo a feu companheiro, as pefibas que forem daqui para Guiné, ou Caboucr- 
de, as podei á cobrar,como fazenda de Sua Magcltadc , por fy ,ou por feos 
Procuradores, poRo que não fejaó deteitos deite contrato, por que as diuidas 
que vão deuendo os nauios,he beneficio delle,& as ditas diuidas , feráo so- 
mente os procedidos deite contrato, & não outras. 

« 

Com condição,que eile Conttatadôr feja obrigado a mandar em ouci- 
'° tura á liba de San&iago de Cabouetde,até quatro nauios cm cada hum dos 
feis annos dcíTc contrato, a fazer osdcreitos nclla , 6c os que não chegarem 
em hum annc.íe cumprirão nos mais deite contrato , de maneira , que nos 
ditos feis annos, venhão a ler vinte, 6c quatro nauios 1 

Com condiçaõ, que o feitor , que eile Contratador fizer em Chacheo, 
31 íciuiiádc luiz etn codas as coulas de juítiça,quc ouucr,fcro queoGouerna- 
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dor dc Caboucrdc, nem outra algíia peíTca o poíb impedir, dando dclbs ap 
pclbçaó,& aggtauo,para o Ouuidor que hc prouido por Soa M .geftade, Sc 
lerá o ditto Feitor Capitão dc Infantaria, dc tudo o que fc ciFcrcí *r,dc guerra, 
contra os inimigos, ao que acudirá quando intentarem, & impedirem o 
menco do trato, & o ditto Feitor poderá requerer ao Capitão dc Sua Ma- 
gcftade mande tomar por perdidas as lanchas, & fazendas que forem acha- 
das dc todo o tango mao que for rcfgarar ferro, cu fazendas com inimigos 
aísi ácofta como cm outras partes dc Guinê, & que como Oauidar tire 
dcuafa dos que ncgoceão, & refgatáo com inimigos pclla qual procederá 
contra clles como for juftiça, Sc leysdo Rcyno, Sc prouizões dc Sia Ma- 
geftade, Sc que fc embarquem para Caboucrdc, Sc para eftc Rcyno todas 
as pcflbas que parecer ao diteo Feitor que faó danofas ao diteo Contrato, Sc 
o ditto Üuuidor procederá contra clles, Sc ferão tidos por rebeldes conftá- 
do por certidão autentica dc como forão notificados que fc cmbarcaccm, 
& o não fizeráo, & Sua Magcftadc mandará proceder contra clles como 
for juftiça, 

Com condiçaõ. que a elle Contratador pertencera ametade dos derci- 
tos dos nauios que ouucrem fay Jo lê fim dc Dezembro do anno paflado 
dc mil fcifccntos Sc trinta Sc feis, para os dittos Rios, cm caio que fahifem 
dcllcs per todo o mes dc Iunho dcftc anno dc fcifccntos Sc tnnra Sc fctc, Sc 
a outra ametade pertencerá a Sth Mageftade afsi os dereitos dos Eferauos 
como dc todas as maiscoufas, Sc da mcfma maneira pertencerão a elle 
Contratador ametade dos dereitos dc todas as fazendas de Eferauos que fai- 
rem nos nauios que forem no anno dc mil & fcifccntos de quarenta Sc tres 
vitimo dcftc Contrato, Sc íahirem a te Sam loáo Bapeifta do anno de leif- 
centos, Sc quarenta & quatro, pofto que então feja acabado cftc Contrato, 
porque a fim le coftumou em todos os contratos paliados, porem perten- 
cerão a elle Cótracador por enteirb todos os direitos das faydas dos eferauos, 
&coubsq ic (airem dc Guiné, & Caboucrdc durante o tempo dcftc con- 
trato, Sc a parte que afsi ouucr de pertencer a Sua Magcftadc nos nauios q 
forem dc quinze do primeiro dc laneiro do anno prefente dc feifeentos Sc 
trinta Sc (etc para I ndias até fim dclunho do dito anno,q hc ametade como 
ditto hc, haucrâ elle Contratador cm fy,& o cobrará, Sc outra canta quan- 
tia, como nelia montar, defeootará Sua Migcftade no anno de íciíccutos, 
& quarenta,& qu3tro,nos nauios que (airem ré Sam loâo do diteo anno.de 
que ha dc pertencer ametade a elle Contratador,como ditto hc. 


3 3 Com 


s 

Coro condiçáo,quc a cada Iiúa das condiçr.é; dcftc contrato, fe da r i in- 
teiro com primcnto,comofc cada húa delias tora piouilaodcSuu Magrfta* 
de, fero fer para iflo neceflario outra prouilaòalgúa do ditto Senhor, nem 
mandado do Conlclho da Fazenda, nem outra ordem aigúa mais qoc o 
treslado autentico de qualquer das ditus cõdiçõcs, fem embargo de quaef- 
quer Prouizóes, Regimentos, ou cattas de Sua Magcftade qu: aja cm con- 
trario de qualquer delias. 


O qual Contrato vifto pcllo Senhor Conde Prefideme do Confelho da 
Fazenda. & pellos Senhores Confelheiros do ditto Coofelbo o ouueráo por 
bom, & fe obrigarão ero nome de Sua Magcftade a cm tudo o cumprir, & 
o ditto Francifco da Cofta diíle qucellc o aícitaua, & fcobrigaua a cumprir 
inteiramente com todas as claofulas, condições, & obrigações nelle decla- 
radas, & não o cumprindo cm parte, ou cm todo, pagar ôi íarisfazer per 
feus bens, & fazenda, moues, & de rais, que a iílo obrigou todas as perdas, 
& dannos que a fazenda de Sua Magcftade receber, & per firmeza do que 
ditto hc, o Senhor Conde Prefidente , & os macs Senhores do ditto Con- 
fclho mandarão fazer cftc Contrato ncftc Liuro dos Contratos onde a 
finarão com o ditto Francifco da Cofta, teftemunhas que forão prcícntcs, 
& aqoi afinarão. Domingos Ribeiro, & Luis Corrêa, Moços do Confelho, 
E cu Anconio de Barrçs caminha o fez cOucocr. 


0 Cende de Mtrândá Ceuernâder. 
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V ELREY Faço laber aos quccfte Aluará vi- 
rem, que cu vi o Contrato do Caboucrdc,Rios de 
Guine, Ilhas dcBairaucnto,&: cftanqucdo ferro, 
atras cícruo, que fc fez no Coníciho de minha Fa- 
zenda , com Gaípar daCofta , morador nefta Ci- 
dade, por tempo de íeis annos, que comcílaráo o 
primeiro de Ianeiro dcftc prcfcnccannodcfciíccn- 
tos 8 c trinta 8 c íct c,& haõ de acabir no fim de De 
zembro do anno de icifccntos 8 c quarenta 8 / tres. Em preço de nouc con- 
tos, & quatro centos mil reis, cm cada hum dos dittos íeis annos forros pa- 
ra minha fazenda, o qual Contrato aprouo, 8 c confirmo, & cy por confir- 
mado, com todasas condições, & obrigações nellc declaradas, 8 c mando 
que íc cumpra como nellc lc contem, 8 c cftc não paílará pclla Chancclla. 
na Ikriholamcu Da ranjo o fez cm Lisboa a vinte de Fcuerciro de 1637, 
Affonfo de Barros Caminha o fez cfcicucr. 

R E Y 



O Conde dt sKtrdndá Couern*Jor. 

Aluara porqoç. VoíTa Magcftadc ha por bem de confirmar 0 Contrato do 
do Cabouerde, Rios de Guine, Ilhas de Balrauento, 8 c cftanqucdo ferroa 
tras eferito que íc fes no Confelho da Fazenda de VoíTa Magcftadc com 
Gaípar da Cofta morador nefta cidade, por tempo de íeis annos que comc- 
ecráo cm o primeiro de Ianciro dcftcanno prcícntcdc icifccntos 8 c trinta, 
8 c fete, hâo de acabar cm fim de Dezembro de fciíccncos , 8 c quarenta 8 c 
tres, per preço de nouc contos, 8 c quatro centos rml reis cada anno forros 
para a fazenda de VoíTa Magcftadc como nellc íc declara. Para V M. vee 

Regiftado cfte Contrato no Liuro quarto dos Contratos da Caiada Mina 
de foi. 180. te foi- 188. cm dczanouc de Iunhodc 1637. 

Lttis Corre* de F*n*. 
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OM Pcllippe per graça dc Dcos Rry 
dc Purrugal, & dos Algarucs, da quem 
ôc dalcm Mar cm Afr íca Senhor dc 
Guiriê &c Fjço laber aos que cite vi- 
rem, que com Galpar da Coftu fe fez 
contrato noConlclho dc minha Fa- 
zenda do Rendimento dc Caboucrdc, 
Rios dc Guine Ilhas dc Balraucnto c(- 
tanque do Ferro, 4: das Ilhas dc Buáo, ôc afsi dos quartos ÔC 
vintenas das Armições dos moradores das Ilhas dc San&iago 
dc Caboucrdc, & os quartos ôc dizimos da ditta Ilha,& da 
Ilha do fogo, entridas ôc (aydas das Alfândegas delias ,& os 
quartos, & dizimas da Ilha do May o , ôc o Rendimento das 
Ilhas dc Bdrauentc, por tempo dc leis ânuos, que começarão 
do primeiro dc Iantiro proximo paííaJo defie prefente anno 
de íeileentos ôc trin:a ôc fere, & hão dc acabar por fim dc De* 
zembrode lcilccntcs& quarenta ôc tres, por preço ôc quantia 
dc nouc contos ôc quatrocentos mil reis em cada hum dcllcs, 
pagos na maneira declarada cm feu contrato, o qual cftà afina- 
do ôc aprouado por mim. E porque o dicto Galpar da Cofia 
tem dado fiança, ao preço do dicto Contrato do dirro dia dc 
Ianeiro, conforme a obrigação, ÔC condições dellc, como íe 
vio por certidão dc Bercolameu dias Rauafco, que ferue dc exe- 
cutor môr. Hcy por bem que o dicto Gafpar da Cofia por fi & 
feus Feitores, ôc Procuradores, corráo com o dicto Contrato, & 
adminiftração dellc, ôc rccebáo, ôc cobrem todo o rendimen- 
to do dicto Contrato , do ditto dia delanciro dcftc anno pre- 
fente dc mil & fcifcencos &: crinta ôc ícte cm diante, durante o 
tempo dos diteos íeis annos per que lhe foi contratado. Pcllo 
que mando ao Goucrnador das diteas Ilhas do Caboucrdc , ÔC 
Prouedor dc minha Fazenda cm cilas, ÔC aos das Capitanias do 
Efiado do Brazil, a qac eftc for aprefcntado l & o conhecimen- 
to dellc pertencer, que conhcção,& tcohão ao ditto Gafpar da 
Cofia por Contratador do ditto Contrato, & lhe deixem a rcca 
dar, A; receber a fi 3 cllccomo a ícus Feitores, & Procuradores, 
todo o rendimento dcllc,& dc ícus reígatcs, Ôc limites os diteos 

íeis annos 



feis annos na conformidade do dicto Contrito de quaefqucr 
pelToas & Officiacs meus, era cujo poder tfíiucr o ditto rendi- 
mento, tanto que lhe cftcfor prefent 3 do # & pata iíío lhedaráo 
toda ajuda & fiuor que lhe requererem , & fer ncccíhrio, de 
modo que poífa vir tudo a máo Sc poder doditeo Contratador 
& de feus Feitores, fie Procuradores, ícm a iío por nem con- 
íentir que lhe ponha embargo, duuida, contradição , nem re- 
plica algúa, por quanto hey por meu feruiçoque o ditto rendi- 
mento Tc lhe entregue hurerrente comoditx» hc por lhe per- 
tencer per bem do ditto contrato do ditto empo cm que co- . 
tneçou a correr cm diante como nellc lie Jcclarada. Èl Rey 
noflb Senhor o mandou pelo Conde de Miranda do (cu Con- 
fclhp delgado, Prcfidentcdc íua fazenda , Sc Gouernador da 
Relação , Sc Cala do Porco. Bcitholamei Daraujoofczcm 
Lisboa a dezoito de Iunho de 1657. Affonfede Barros caminha 
o fez cfcícuer, 


O Cohdc JtMtrdnJd CcHcrnádcr. 


DOC. N° 3 


Assento escravista de Pedro de Sevilha e Antônio Mendes de Lamego. 


Ano do nascimento de nosso senhor Jesus Cristo de mil e quinhentos e 
oitenta e sete, aos seis dias do mês de Julho do referido ano na cidade de Lisboa 
na casa da fazenda de el-rei nosso senhor da repartição da índia, perante o 
senhor João Gomes da Silva de seu conselho de estado presidente dela, sendo 
presentes os oficiais da referida casa da fazenda abaixo firmados, compareceram: 

Pedro de Sevilha e Antônio Mendes de Lamego moradores nesta cidade, 
e disseram que por servir à sua magestade, eram contentes de contratar, como de 
fato contrataram, o assento e avenças do Reino de Angola pela maneira que o 
mandou apartar o Rei don Enrrique (que deus haja) do assento da ilha de São 
Tomé, e conforme o modo e ordem que agora corre por Conta da fazenda de sua 
magestade, e com as condições e preços nas composições que até aqui se fizeram 
pelo contador-mor da contaduria do Reino e casa; as quais composições farão os 
ditos contratadores com as pessoas que as quiserem fazer, não entrando neste as- 
sento nenhuns metais nem especiarias descobertas nem por descobrir no dito reino 
de angola, porque descobrindo-se e colhendo-se as referidas especiarias ou metais, 
serão para a fazenda de sua magestade pelo tempo ( y ) com as condições abaixo 
declaradas. 

Com condição que os contratadores tomam o dito assento e avenças por 
tempo de seis anos, que começarão pelo dia de São João Batista que agora passou 
deste ano presente de quinhentos e oitenta e sete, e se acabarão por outro dia 
do ano de quinhentos noventa e três, por preço e quantia de onze contos de reis 
em dinheiro de contado em cada ano dos ditos seis anos deste assento, que 
pagarão à fazenda de sua magestade, e assim mais um por cento do preço deste 
assento, que é aplicado para obras pias. O qual pagamento serão os ditos con- 
tratadores obrigados a fazer ao tesoureiro da casa da mina, ou à pessoa que 
sua magestade ordenar, em duas pagas iguais nos tempos e da maneira 
abaixo declarada — convem a saber farão a primeira paga que são cinco contos 
e quinhentos mil reis, em fim de dezembro do ano que vem de quinhentos e 
oitenta e oito, e a segunda paga que é outra tanta quantia, por São João do ano 
de quinhentos e oitenta e nove, e dali em diante em cada seis meses serão 
obrigados a dar e pagar os ditos cinco contos e quinhentos mil reis, que vem a 
ser em cada ano os ditos onze contos de reis, de maneira que por São João do 
ano de quinhentos e noventa e quatro, acabarão de pagar os restantes cinco contos 
e quinhentos mil reis de todo o preço deste assento, não obstante se acabe por 
São João do ano de quinhentos e noventa e três. 

Com condição que os ditos contratadores poderão mandar levar às ditas 
partes, para os resgates que houverem de fazer, todos os vinhos e margandeta 
que para eles lhe forem necessários, e conque poderão levar as pessoas que com 
os ditos contratadores se concertarem e fizerem avenças pela maneira atrás de- 
clarada, e sendo caso que paulo dias de nabais, que está por governador do dito 
reino de angola, pretenda ter algum direito nos resgates que os ditos contrata- 
dores fizerem, não serão obrigados a lhe pagar por ele coisa alguma, porque 
somente pagarão em cada ano deste assento, os ditos onze contos de reis à fazenda 
de sua magestade, a qual ficará obrigada ao direito que o dito paulo dias tiver 
nos ditos resgates. 

Com condição que dos escravos que os ditos contratadores resgatarem no 
reino de angola, poderão navegar a terça parte deles para as indias da coroa de 
castela, conforme o regimento e ordem que pela dita coroa se der, adonde pedirem 
licença para os poder navegar, e isto sem prejuízo dos direitos da casa das herda- 
des desta cidade. 

Com condição que todo o marfim que os ditos contratadores resgatarem 
em todo o tempo que durar este assento no dito reino de angola, poderão sacar 
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razão e gastos do dito assentd, e o mais que cumprir, juntamente com os escrivães 
da feitoria que por sua magestade são providos, aos quais se tomará juramento 























munições que forem achados, se porão a cargo do dito feitor, e a terça parte das 
fazendas somente se entregará aos referidos contratadores, por este capítulo sem 
mais outra cédula. 

Com condição que os ditos contratadores darão para a paga e cumpri- 
mento deste assento as fianças necessárias, seguras e abonadas, de que o tesou- 
reiro da casa da mina ou a pessoa a quem pertencer a cobrança deste assento, 
seja contente, sobre quem se carregará a dita cobrança. 

Com condição que darão os ditos contratadores somente por uma vez, além 
do preço deste assento duzentos e vinte mil réis em dinheiro de contado, a saber 
duzentos mil réis ao prior e frades de são domingos desta cidade de Lisboa, a 
quem sua magestade fez esmola no primeiro assento por sua cédula, e os vinte 
mil réis à abadessa e monjas do mosteiro de nossa Senhora da esperança da 
referida cidade, para o que se darão as cédulas necessárias. 

Com condição que darão os ditos contratadores em cada ano dos seis deste 
assento, dois escravos para deles sua magestade fazer mercê à pessoa que tiver 
por bem. 

Com condição que os navios das avenças que os ditos contratadores fizerem 
e forem por sua conta, em virtude deste assento e conforme as condições dele, 
entrarão no reino de angola até ao dia de São João, dêem conta antes que se 
acabe este assento, e sairão dos portos desse reino até fim do dito ano de noventa 
e três que são seis meses, e não entrando e nem saindo os referidos navios nos 
tempos acima declarados, que darão por conto da fazenda de sua magestade os 
direitos que se houver de cobrar dos mesmos. 

Com condição que ©s ditos contratadores tomam em si a cobrança de todas 
as avenças de angola que estão feitas pelo contador-mor, desde o dia de São 
João deste ano presente em que começa a correr o tempo deste assento, e darão 
e pagarão à fazenda de sua magestade oito contos de réis pelas ditas avenças do 
dito ano, quer rendam quer não, e os repto das mesmas avenças, os quais ditos 
oito contos de réis os referidos contratadores pagarão à fazenda de sua magestade, 
no decurso dos seis anos deste assento, tanto em um ano como noutro. — O 
qual assento visto pelo senhor presidente da fazenda, o houve por bom e se 
obrigou em nome de sua magestade a fazê-lo cumprir, com todas as cláusulas 
condições e obrigações nele nomeadas, e os ditos antônio mendes lamego e pedro 
de sevilha aceitaram de o cumprir e manter, sob pena que não o fazendo assim, 
pagarão por sua fazenda todas as perdas e danos que a fazenda de sua mages- 
tade receber eih visto disso, e por firmeza de tudo, o dito senhor presidente da 
fazenda mandou fazer este assento neste livro dos assentos, adonde firmaram 
com os oficiais da referida fazenda, e juan de olivenza, que serve nela; e posto 
que este assento se continuar aos seis deste mês de julho, se firmou aos vinte e 
oito do dito mês . João de Torres o fez em lisboa, no referido dia mês e ano, 
eu diogo belo o fiz escrever . João Gomes da Silva . Eu o Bei. 


Alvará de confirmação . 

Faço saber aos que este alvará virem, que eu vi o assento atrás escrito 
que antônio mendes de lamego e pedro de sevilha, moradores nesta cidade, fizeram 
em minha fazenda, porque se obrigaram a tomar o assento e avença do reino 
de angola por tempo de seis anos, que começarão no dia de são joão batista deste 
ano presente de quinhentos e oitenta e sete e da maneira que o mandou apartar 
o senhor Rei don Enrique meu tio (que deus haja) do assento da ilha de São 
Tomé, e conforme o modo e ordem, que até agora andou por conta de minha 
fazenda, e pagarão à mesma em cada um dos seis anos onze contos de réis em 
dinheiro de contado ao tesoureiro da casa da mina, e assim oito contos de réis 
mais pelas avenças que forem feitas de são joão do ano passado de oitenta e 
seis, até são joão deste ano presente, pagos dentro dos ditos seis anos, tanto 
em um como noutro, como mais largamente é valorizado e contido no dito assento; 
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o qual aprovo, confirmo, e o tenho por confirmado e mando que se cumpra e 
guarde inteiramente, como nele está contido, porque assim o tenho por meu 
serviço; e outrossim se cumprirá este alvará posto que não passe pela chance- 
laria . — João de Torres o fez em lisboa a vinte e oito de julho de mil e qui- 
nhentos e oitenta e sete . E eu diogo belo o fiz escrever-Rei-João Gomes. — 
A. G. I. , 153, 6, 14, 
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Nota: Dois filhos de Duarte Dias, o Feio ( Manuel e Simão) , foram presos pela Inquisição do México. E um terceiro chamado Miguel Dias, 
morreu solteiro ali. 
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índice Onomástico parcial 
de Cristãos Novos e de 
Outras Pessoas 


Aboab, Abraham . — Progenitor dos 
Fonseca, Henriques, Brandão e ou- 
tros, 43, 46 

Abreu de Brito. — Lic. Domingos de. 
Esteve em Angola e no Brasil em 
1591, conforme relatório que es- 
creveu, 40, 85, 111, 115, 157, 165 

Abreu, Pedro Roiz de. — Contratador 
de Angola, 51, 69, 70, 165 

Ai aitati . — Homens de negócio italia- 
nos, 2, 6, 7, 69 

Afonso III. — Re ide Portugal, 7 

Afonso V. — Rei de Portugal, 2, 13 

Agentes do contratador João Soeiro, 
22 

Andrade, Gaspar de. — Agente da 
Companhia de Cacheu, 29 

Angel. — Família de negociantes e 
armadores portugueses, 8, 66, 138, 
139 

Antonil, João Antônio . — Autor de 
obra sobre o Brasil, começo do 
século XVIII, 105, 116 

Aragão, Baltazar Rebelo de. — Esteve 
em Angola e sobre a mesma es- 
creveu algumas cartas, 82 


Ardevicus (ou Hardevicus), Joseph. — 
Contratador de Angola e Maranhão, 
56, 103, 172 

Argomedo, João. — Mercador e trafi- 
cante de escravos (Angola), 74, 132 
Azevedo, João Lúcio de. — Historiador 
português, 5, 8, 10, 30, 33, 66, 67 
Baeça Pero de. — Mercador Burguês . 

Contratador 7, 9, 64, 125 
Baião, Francisco Dias. — Feitor de 
Antônio Fernandes d^Elvas, 45, 83 
Baldes, Manuel Preto . — Contratador 
de Cabo Verde em sociedade com 
Antônio de Barros Bezerra, 29 
Barbosa, Manuel do Porto. — Contra- 
tador. Sócio de Diogo Teixeira da 
Fonseca, 57, 58 

Barleu, Gaspar. — Escritor holandês, 
Pernambuco, 113, 114 r 116 
Beja, Francisco Nunes de. — Contra- 
tador de Cabo Verde, 20 
Benci S. J., Jorge. — Autor de Econo- 
nomia Cristã dos Senhores no Go- 
verno dos Escravos, 105 
Bezerra, Antônio de Barros. — Con- 
tratador de Cabo Verde. Sócio de 
Manuel Preto Baldes, 29 
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Borrais, Belchior. — Contratador de 
São Tomé, 37 

Botelho, Manuel Serrão. — Traficante 
de escravos, 126, 138 
Brandão (Brandônio), Ambrósia Fer- 
nandes . — Autor dos Diálogos das 
Grandezas do Brasil , 88, 152, 154 
Brandão, Paulo Rodrigues. — Médico 
em Cabo Verde e em Angola, 28 
Brandão, Rodrigo Pires. — Rabi 'dos 
judeus sefarditas em Hamburgo, 64 
Bravo. — Família de judeus do Porto 
e outros lugares, 7, 42, 64, 74, 139, 
47 

Brito Francisco Dias de. — Contrata- 
dor do ferro e de outros direitos. 
10, 27, 35, 43 

Brito, Manuel de Zea . — Traficante . 
Testa de ferro do “asientista” 
Agustin Coello, 136 
Bultão, Tomás Filgueira. w Contrata- 
dor de Angola, 53, 171 
Cádis, Diogo Lopes de. - — Mercador. 
Foi preso no Rio de Janeiro por 
ordem do Santo Ofício de Lisboa 
143 

Calado, Frei Manuel. — Autor de O 
Valeroso Lueideiío, 155 
ieira, Tomás de Hibio. — Conse- 
lheiro Real, 96 
Calvo, Antônio. — Traficante de Es- 
cravos, 19 

Caminha, Álvaro de. — Capitão-mor 
de São Tomé, 39 

Cardeal-rei, d. Henrique, 3, 7 33, 39, 
165 

Cardoso, Rui Fernandes . — Rabi dos 
judeus sefarditas em Hamburgo, 65 
Carli, frei Dionísio de, 108 
Carlos, Nuno Dias. — Mercador bur- 
guês. Genro de Hector Mendes, 23 
35, 66, 67, 135 

Carneiro, Antônio . — Sócio de João 
da Fonseca no arrendamento da 
Ilha do Príncipe, 32 
Carrasco, Rodrigo Sanches. — Contra- 
tador de Angola, associado a Bul- 
tão, 53, 171 

Carvalhal, Antônio Fernandes. — Mer- 
cador rico. Residiu nas Canárias 
e Inglaterra, 65, 74 
Chacon, Agustin Coronel, 65 
Chacon, Diogo Botelho . — Mercador 
e financista português. 12, 35 
Chacon, Francisco Botelho. — Homem 
de negócios. Genro do traficante 
Damião Rodrigues, 35, 131 
Chacon, Simão Mendes . — Mercador, 

12 


Chaves, Baltazar Rodrigues. — Con- 
tratador de São Tomé, 33 

Chaves, Gabriel Moreno. — Contrata- 
dor de Cabo Verde, 25 

Chaves, Manuel Moreno. — Contrata- 
dor, 9 

Chilão, Duarte Roiz. — Lojista em São 
Tomé, 31 

Coimans . — Traficantes. “Asientistas” 
140 

Coronel. — Burgueses cristãos-novos 
8, 68, 140 

Correia, Francisco Antônio . — Escri- 
tor português, 2 

Costa, Diogo Gomes da . < — Contrata- 
dor, 9, 34, 46, 68 

Costa, Duarte Nunes e Jerônimo Nu- 
nes da. — Burgueses ricos. — Fi- 
nancistas, 12, 65, 76 

Costa, Fernão Jorge. — Contratador 
de São Tomé, 34 

Costa, Gaspar da. — Contratador de 
Cabo Verde, 27, 62, 70, 164 

Costa, Henrique Gomes da ! — Contra- 
tador de Angola, 47 48 114 135 
165 f ’ 

Costa Jorge Roiz. — Contratador de 
São Tomé, 11, 34, 35, 61, 67, 69 

Costa Manuel da. — Agente de Gaspar 
em Cabo Verde, 27 

Costa, Manuel Gomes da . — - Homem 
de negócios, rico. Contratador de 
diversos direitos, 9, 52, 93, 95, 135 
145 

Coutinho irmãos (João Rodrigues e 
Gonçalo Vaz) . — Contratadores de 
Angola, 42, 43, 74, 134, 135, 148 

Crasto (ou Castro? ) , Álvaro Mendes 
de. — Contratador de Cabo Verde 
20,34 

Cristãos-Novos em Angola, 74; na Amé- 
rica Espanhola 122, 123, 124, 126: 
na Madeira, 65; em Cabo Verde, 
74; em Hamburgo, 64; na Ingla- 
terra, 64; nos Países-Baixos, 64, 67; 
no Esp. Santo, 67 

Cunha, Serrão da. — Governador de 
Cabo Verde, 28 

D alva, irmãos . — < Moradores em São 
Tomé, 31 

Delvas (ou d 'Eivas ) , importante famí- 
lia de cristãos-novos portugueses. 
Destacam-se Antônio Fernandes 
d^Elvas (o filho), 23 a 25 27, 35, 

44 a 46, 61, 67, 69, 71, 76 135, 137; 
138, 160; Antônio Fernandes ’ d’El- 
vas (o velho). 3, 8, 76, 122; Jorge 
Fernandes, 8, 25; Luís Gomes, mer- 
cador rico, 8, 122; Luís Mendes, 
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tesoureiro da alfândega de Lisboa, 
|12; Manuel Gomes, contratador, 
11, 45; Manuel Rodrigues, interme- 
diário e defensor dos cristãos-no- 
vos portugueses, 48; Melchor (ou 
Melchior) Gomes, parente dos mes- 
mos, e com influência na corte 
espanhola, 138. 

Delvas (ou d^Elvas), Duarte Pinto . — 
Traficante de escravos, 24, 135 
Dias, Cosmo . — Contratador, 10 
Drago, Manuel. - — ♦ Feitor de Duarte 
Dias Henrique em Angola, 43, 132, 
170 

Duarte, Francisco. — Mercador cristão- 
-novo, 26, 46, 138 

D. Afonso III e D. Afonso V, reis de 
Portugal, 2, 13 

D. Antônio, prior do Crato, 41 
D. Filipe II, — Rei de Espanha e de 
Portugal (I), 24, 40, 41, 44, 45, 76, 
87, 88, 107, 119, 128, 130 
D. Filipe III, de Espanha e II de Por- 
tugal, 48, 61, 136, 137 
D. Henrique . — Veja Cardeal-rei, atrás. 
D. João II, de Portugal, 3, 14, 30, 93, 
168 

D. João III, de Portugal 6, 86, 95 
D. João IV, de Portugal. — O Restau- 
rador, 16. 28 51, 61, 65, 70, 76; 

94, 155, 165 

D. Manuel, o Venturoso, 2, 3, 4, 5, 13, 
14, 26, 32, 39, 70, 86, 93, 99, 166 
D. Sancho II, — Rei de Portugal, 2 
D .Sebastião, o desventurado rei de 
Portugal, 7, 16, 17, 93, 166 
Estremós, André Rodrigues . — Con- 
tratador de Angola, 3, 33, 48, 50, 
51, 56, 61, 72, 139 

Estremós, Manuel Lopes de. — Trafi- 
cante de escravos. Agente dos ir- 
mãos Coutinho nas índias, 135 
Fajardo, Antônio Bezerra. — Foi sin- 
dicante em Angola, 79 
Fernandes, Duarte. — Intermediário 
e defensor dos cristãos-novos por- 
tugueses, 48 

Ferrás. — Lic. Bento. Fez diligências 
em Angola ( 1635 ) , 119 
Ferreira. Gaspar Dias. — Mercador em 
Recife ao tempo de Nassau, 28, 105 
Figueira, Francisco. — Mestre Cam- 
po no Brasil e governador de Ca- 
bo Verde, 28 

Figueiredo, Luís de. — Feitor de An- 
tônio Fernandes D^Elvas no Rio 
de Janeiro, 45 

Fixer, Jacome. — Contratador de Cabo 
Verde. Sócio de Custódio Vidal, 


21, 27, 61, 62, 73 

Fonseca, André da. — Contratador de 
Cabo Verde, 26, 61, 163, 167 
Fonseca, Diogo Teixeira da. — Con- 
tratador de Angola em fins do sé- 
culo XVII, 48, 52, 55, 56, 171, 172 
Fonseca, Jerônimo Teixeira da. — Pa- 
rente do anterior. Foi militar e 
contratador de escravos, em An- 
gola, 54, 55, 69, 182, 112 
Fonseca, João da. — Contratador da 
Ilha do Príncipe. Sócio de Antô- 
nio Carneiro, 32 

Fonseca, Juan Rodriguez . — Cristão- 
-novo . Membro do Conselho de ín- 
dias, 122 

Fonseca, Luís da. — ' Sobrinho do con- 
tratador André da Fonseca e seu 
adjunto, 26 

Franco, Gaspar Dias. — Mercador, 7, 
27 

Franco, Manuel Garcia . — Homem de 
negócios . Financista da Coroa, 12, 
76 

Frias, Manuel de. — Mercador em 
Buenos Aires . Escrivão do Santo 
Ofício, 147 

Furnas, Francisco Fernandes . — Ho- 
mem de negócios e traficante (Lis- 
boa), 115 

Gama Barros . — Escritor português, 
15 

Gandavo, Pero de Magalhães . — - Autor 
de História da Província Santa 
Cruz, 85, 116 

Garcia, Antônio . — Asientista, 140 
Godinho, Vitorino de Magalhães . — 
Escritor português, 1, 6, 15 
Góis, Damião de. — Cronista portu- 
guês, 4, 5 

Gomes, Diogo. — Cristão-novo resi- 
dente em São Tomé, 31 
Gomes, Fernão. — Contratador da Gui- 
né, 15 

Gramaxo (ou Gramacho ) . — Família 
de traficantes negreiros, 30, 73, 
125, 132 

Grilio, Domingos. — “Asientista”, 139, 
157 

Guerreiro, Antônio Coelho . — Homem 
de negócios . Viveu em Angola . 
Autor do Livro de Retzão, 57, 103 
Gimarães, Antônio de Castro . — Mer- 
cador, concorreu a diversos con- 
tratos, 58 

Guterres, Francisco . — Mercador cris- 
tão-novo, cunhado de Stalpart, 37 
Henrique, Felipe. — Agente da Com- 
panhia de Cacheú, 29 
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Henriques, Diogo da Fonseca. — Con- 
tratador de Angola, 14, 20, 52 £1, 
69, 103, 108 

Henriques, Duarte Dais. — Contrata- 
dor de Angola e senhor de escra- 
vos no Brasil, 43, 44, 46, 52 67, 68 
88, 112, 132, 138, 163, 170 

Henrique, Felipe. — Agente da Com- 
panhia de Cacheu, 29 

Horta, Miguel de. — Mercador cristão- 
novo, espanhol. Residiu em Luan- 
da, 42, 74, 101, 131, 147 

Laet, João de. — • Escritor holandês, 
87, 106, 116 

Lamberto, Sebastião . — Contratador 
de São Tomé, 37 

Lamego, Antônio Mendes . — Contra- 
tador de São Tomé e de Angola 
33, 39, 133 

Lamego (ou de Lamego), Manuel Ro- 
drigues . — “Asientista” . Esse ou 
homônimo foi embaixador de Por- 
tugal na França, 26, 46, 59, 61, 138 

Las Casas, frei Bartolomeu. — Defen- 
sor dos indígenas hispano-ameri- 
canos, 128 

Lavai, Pyrard . — Navegador francês 
154 

Leão, Afonso Martins de. — Mercador. 
Cunhado de João Soeiro, contra- 
tador, 22, 69 

Leão, Antônio Dias . — Contratador 
do ferro, 68 

Leão, Miguel Roiz de. — Contratador 
10 

Lisboa, Diogo Lopes de. — Mercador 
português no Rio da Prata, 127, 
143 

Lisboa, Diogo Roiz. — Mercador 9 
12, 25, 76 * ' 

Lisboa, Estêvão Roiz de. — Mercador 
50 

Lisboa, Jose da Silva . - — Visconde 
de Cairu, 104 

Lomelino, Ambrósio. — "Asientista”. 

— Sócio de Domingos Grillo 139 
157 

Lopes, Diogo . — Cristão-novo residen- 
te em São Tomé, 31 

Lopes, Duarte. — Cristão-novo. Esteve 
em Angola e na América Espa- 
nhola. Escreveu exposição sobre 
o tráfico a Filipe II, 40, 41, 134 

Lopes, Fernão Lopes. — Contratador, 

9 

Luís, Simão . — Traficante negreiro. 

— Feitor de Marcos Fdes. Monsan- 
to, 66 


Man tua, Simão Roiz. — Contratador 
de Barlavento. Agente de João 
Soeiro, 11, 20, 22 

Marchioni, Bartolomeu. — Contrata- 
dor da Guiné e Brasil, 129 
Matos, Diogo Teixeira de/ — Judeu 
rico, residente em Hamburgo 65 
Mauro, Frédéric. — Historiador fran- 
cês. Tem obras sobre o Brasil 46 
116 

Melo, Fernão de. ~~ Contratador de 
São Tomé, 32 

Mendes (Benveniste) . — Família de 
judeus portugueses. — Homens de 
negócio em Portugal Países-Bai- 
xos e Turquia, 66 

Mendes de Brito. — Importante famí- 
lia de mercadores portugueses 8, 
46, 66 

Mendes , Garcia . — Oficial do governo 
português em Angola, 79 
Mercado, frei Tomás de. ’ — Autor de 
Summa de Tratos e Contratos 92 
94, 107, 130, 157 ' ' 

Mezas, Rui Dias . — Mercador cristão- 
novo. Feitor em Angola de André 
Rodrigues de Estremo s, 51, 69 
Milão, Henrique Dias. — Importante 
mercador, 64 

Monsanto, Luís Fernandes , — Contra- 
tador, 9 

Monsanto, Marcos Fernandes . — Ho- 
mem de negócios. Senhor de en- 
genho no Espírito Santo, 66, 88 
Morales, Gomes Roiz (ou Diogo ’ Go- 
mes) . — Sargento-mor em Ango- 
la, 48 

Morais, Antônio. — Contratador. Só- 
cio de Jerônimo da Fonseca Hen- 
riques, 55 

Morthamer, P. — Autor holandês 100, 
106 

Mourão, João. — Agente da Compa- 
nhia de Cacheu neste local, 29 
Moura, d. Francisco de. — Governa- 
dor de Cabo Verde, 22, 25, 83 
Nassau, Guilherme de. — Governador 
do Brasil Holandês, 28, 51 
Nogueira, Duarte Nunes. — < Cristão- 
novo. Ouvidor de Angola, 42 
Noronha (ou Loronha ) , Fernão de. — 
Contratador de África e Brasil, 20 
129 

Nunes, Antônio da Gama. — Homem 
de negócios, Contratador de An- 
gola, 11, 53, 54, 66, 68 
Nunes, Manuel Rodrigues . — Cristão- 
novo. — Feitor da Fazenda Real 
em Angola, 56 
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Munes, dr. Pedro. — Cosmógrafo por* 
tuguês, 3 

Novais 3 Paulo Dias de. — Capitão-mor 
de Angola, 38, 39, 113 
Pacheco, Gaspar. — Financista. Mer- 
cador. Tesoureiro da fundição da 
Casa da Moeda, 12, 37, 51, 76, 115 
Pádua, Manuel da Gama de. — Homem 
de negócios. — Diplomata ao tem- 
po de d. João IV, 12 
Paredes, Francisco de Oliveira. — 
Contratador, 9 

Penso, Diogo Fernandes. — ■ Contrata- 
dor das Terças, 12 

Peregrino, Jacó. — Rabi dos judeus 
na Guiné-Cabo Verde, 22 
Pinei, Diogo Caldeira. — Ouvidor. 

Rabi dos judeus de São Tomé, 31 
Pinelo. — Lic. Antônio de Leon. — 
Cristão-novo. Advogado. Foi pro- 
curador da cidade de Buenos Aires 
na Corte de Madri, 144, 151 
Pires (ou Feres ) , Manuel Batista. — 
Judeu rico, residente no Peru, on- 
de foi condenado pelo Santo Ofício, 
126, 145, 151 

Poço, Juan Barroso dei. ~~ Traficante 
de escravos, 140 

Pontes, Pascoal Rodrigues. — Contra- 
tador de Angola, 58 
Pórcio, Nicolas. — Traficante de es- 
cravos, 140 

Portalegre, Fernão Dias. ■ — Mercador 
cristão-novo, 36 

Portalegre, Francisco Dias. — Tio de 
Pedro Rodr. de Abreu, contrata- 
dor, 51 

Portalegre, João Fernandes . — Cris- 
tão-novo residente em São Tomé, 
30 

Quaresma, Matias . — Feitor da Fazen- 
da Real em Cabo Verde. — Era 
irmão do atuante homem de ne- 
gócios João Nunes Santarém, 28 
e segs. 

Ramires, Damião . — Contratador de 
São Tomé, 35, 36, 63, 71, 131, 170 
Rebelo da Silva. — Historiador por- 
tuguês, 4, 108 

Reinei, Pero (Pedro) Gomes Con- 
tratador e "asientista**, 41, 134, 
148 

Rezende, Garcia de. — Cronista, 30 
Ribeiro da Costa, Gabriel . — Contra- 
tador de Açores e dízimos do Bra- 
sil, 11 

Rodrigues da Veiga. — Mercadores 
portugueses. Burgueses de grande 
prestígio, 66 


Roiz de Matos, Baltazar. — Agente por- 
tuguês na Holanda, 12 
Rovelasca, João Batista . — Contrata- 
dor e traficante negreiro, 33, 133 
Ruiz, Simão . — Financista de Felipe 

III, 76, 130 

Sá, Salvador Correia de. — Avô e ne- 
to, 53, 109, 142, 143, 146 
Salvador, frei Vicente do. — Historia- 
dor do Brasil, 67 

Santarém, Jerônimo Nunes. — Homem 
de negócios e diplomata. Cristão- 
novo, 12 

Santiago, Bento Dias de. — Contrata- 
dro dos dízimos do Brasil, 11 
Saraiva , Duarte, 70 

Saraiva, João Nunes . — Fiador cris- 
tão-novo, 48 

Serrão, Joel. — Historiador português, 1 
Sevilha, Pedro de. — Contratador de 
São Tomé e de Angola, 33, 39 
Silva, Duarte da. — Homem de negó- 
cios . Financista de el rei d. João 

IV, 12, 65, 74 

Silva, Francisco Carlos da. — Merca- 
dor burguês, 42 

Silva. Joseph Gomes da. — Contrata 
dor no Rio de Janeiro, 11 
Silveira, Jorge da Paz da. — Mercador 
português, 7 

Simões S.J., Pe. Garcia . — - Atuou em 
Angola desde 1575, 113 
Soares, Francisco . — Mercador portu- 
guês, em relações com o Prata, 
143, 153 

Soeiro João. — Contratador de Cabo 
Verde, 21, 25, 69, 73, 103, 110, 147, 
169 

Solis Duarte Gomes . — Escritor e eco- 
nomista, 8, 11, 12, 67 
Solis, Jerônimo Roiz. — ■ Cunhado do con- 
tratador Antônio Fernandes D'E1- 
vas, 7, 10, 35, 42, 45, 66, 88, 94 

Solis, d. Hernando (Fernando) . — 

Prestigioso elemento da família 
Solis na Espanha, 136 

Solis, Simão Pires . — “Asientista”, 26, 
61, 138 

Sousa ,d. Francisco de. — Governador 
do Brasil e Capitanias do Sul, 152 

Sousa, Gabriel Soares de. «— Cronista 
do Brasil, 110 

Sousa, d. Luís de. — Governador do 
Brasil, 146, 153 

Sousa, Cristóvão Mendes de. - — “Asi- 
entista”. Sócio de Melchor Gomes 
Angel, 139 
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Stalpart . — Mercador. Cunhado de 
cristão-novo. Foi contratador de 
São Tomé, 37 

Ulhoa, Diogo Lopes. — Embaixador 
português. Cristão-novo, 12, 152 
Valério, João Gutierres. — Traficante 
negreiro do Rio de Janeiro, 109 
Vargas, Diogo Ximenes de. — Merca- 
dor de Cabo Verde e senhor de 
engenho no Espírito Santo, 88, 147 
Vasconcelos, Luís Mendes de. — Go- 
vernador de Angola . Cristão -novo, 
20, 167 

Veiga, Diogo da. — Mercador negrei- 
ro, Rio da Prata, 43, 127, 143, 168 
Veiga, Luís Pires da. — Visitador do 
Santo Ofício a Angola e Brasil, 31, 
48 

Vieira, S. J. Pe. Antônio. — Orador, 
missivista e diplomata, 12, 28 29* 
95 ’ 


Vieira, João Fernandes . — Restaura- 
dor .de Pernambuco e governador 
de Angola, 105 

Vidal, Custódio. — Contratador de 
Cabo Verde, 21, 61, 62, 169 
Vila Real, Manuel Fernandes . — Cris- 
tão-novo. Embaixador em França 
12 

Vitória, Francisco Roiz. — Contrata 
dor da Madeira, 11, 142, 143 
Vitória, frei Francisco de. — Cristão- 
novo. Bispo de Tucumã, 142, 143 
Vitória, João de. — Mercador em An- 
gola, 83 

Ximenes, Gaspar. — Contratador de 
Angola 

Ximenes, Tomás . — Homem de negó- 
cios. Burguês rico, 7, 8, 67, 126 
Wesley, João. — Humanista e teólogo, 
fundador do Metodismo, 92 
Zacuto, Abraão, — Astrólogo, 3 
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(Séculos XVI e XVII) 



José Gonçalves Salvador 



Jose Gonçalves Salvador vem de há certo tempo se preocupando com determi- 
nados aspectos religiosos e econômicos do passado colonial brasileiro, focalizando, 
especialmente, os séculos XVI e XVII. Publicou três importantes trabalhos: Cristãos- 
Novos , Jesuítas e inquisição, em co-edição com a edusp; Os Cristãos Novos; 
Povoamento e Conquista do So/o Brasileiro , também em co-edição com a edusp, e 
Os Cristãos-Novos e o Comércio no Atlântico Meridional que mereceu o Grande 
Prêmio em História do Instituto Nacional do Livro (MEC) e foi com ele co-editado 
Através dessas obras granjeou sólida e merecida reputação nos meios universitários 
e centros de estudos brasileiros e de história em geral. 

Para a elaboração deste novo livro, como das vezes anteriores, o Autor realizou 
pesquisas no Brasil e em Portugal, entrando sobretudo em contato com fontes — 
impressas e manuscritas — direta ou indiretamente relacionadas com o tema. 
Assim. Os Magnatas do Tráfico Negreiro é produto de um trabalho extenso, sério e 
competente. 

A valiosa documentação a que teve acesso visando o tráfico negreiro permitiu ao 
Autor oferecer a estudiosos e leitores em geral novos aspectos e perspectivas sobre 
esse fascinante tema Com grande surpresa chega-se à conclusão de que os judeus 
ibéricos foram os principais detentores do comércio negreiro, e, mais, que um clã, 
ligado por interesses econômicos, quando não também por laços sangüíneos, o 
explorou largamente. De modo que, afora isso, o tráfico seria quase impossível, 
assim como a colonização do Brasil e da América espanhola, por falta de outros 
mercadores habilitados, carência de embarcações, escassez de povoadores brancos 
e de obreiros que se sujeitassem a trabalhos servis, a exemplo dos exigidos pela 
indústria açucareira e pelo entabulamento das jazidas mineralógicas. 

O escravismo constitui-se, pois. em fator de suma importância para a economia 
ibero-americana, porquanto canalizou recursos para os cofres de Portugal e Espa 
nha; imprimiu vida às minas do México e Peru; incrementou e manteve a monocul- 
tura canavieira do Brasil, animou a imigração para o Novo Mundo..., o Atlântico Sul 
se agigantou. 

Nesse contexto, como não poderia deixar de ser, foi notável o papel desempenhado 
pelos hebreus portugueses. Afeitos às atividades econômicas na Ibéria medieval, 
integravam-se também nos empreendimentos de ultramar, sem excluir o tráfico de 
escravos, a produção e o comércio do açúcar, a cobrança dos dízimos e das taxas 
alfandegárias, etc 

A obra é ainda mais valorizada pelo levantamento nominal dos principais traficantes, 
identificação sanguínea e genealogias A co-edição pela Editora da Universidade de 
São Paulo — edusp é a melhor garantia quanto aos méritos científicos da obra. 
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